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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO U 

'ANO X N.• iOJ CAPITAL FEDERAL S1BADO, 16 DE JULHO DE 1&oll 

·CONGRESSO NACIONAL 
Presid.ência 

Convocação ae sessão conjunt~ para apreciação de "veto" 

o· Presidente do senado Federal, nos têrmos do ·a~t. 70, § 3.•, da 
Constituu;âo Federal, e do art. 45, do Regimento C_omum. conv?ca as 

duas casas do Congres.')o Nacional para em sessço conJunta a realizar-se 
no dia 2 de Agõsto próximo, às 14,30 ho~·as, no _ .odiftc~o da Câm~ra ctos 
Deputactos, conhecerem do veto prestdenctal a dispositiVO do ProJeto de 
Lei 1n. 0 4A84, de 1954, na Câma1·a dos Deputados. e n. 0 _239, de 195-l, 
no Senado Federal) q:.Ie concede franquia postal e telegráfica à oorres­
pondêncra da ComisSão Nacional do Brasil da União Geográfica Interna­
cional. e dá outras -i.lrovidêncías. 

~enado Federal, em 6 de Julho de 1955 
NEREU RAMOS 

Vice-Presidente do1 Senado Federal, 
no exercício da T?residência 

Relação das Comissões 

Comissões Permanentes 

Diretora 

Nereu R<~mos - Presidente. 

Gomes de Oliveira - 1.0 Secretár1o 

Freitas Cavalcanti - 2-" Secretáno. 
Carlos Lindenberg - 3.0 Secretário 

Ezechlas da Rocha - .. 4:· Secretá.rto 

Maynard Gomes - 1.0 Suplente. 

Prisco dos Santos - 2.J Suplente 

Secretário - Luiz Nabuco, DireU>r 
:;. .:!r ai cta S ecn Wria. 

Constituição e Justiça 

Cunh~ Melo -·Presidente. 

Argemiro Fi_gue!re-do 
den.te. 

Armando Câmara. 

Attilio Vivacqua. 

Benedito Valadares, 

Dante! Krieger. 

GHberto · Marinho, 

Jarbaa Maranhão. 
Kerginaldo Cavalca.lt1, 

Lourival Font~. 

SENADO 
1 

Ruy 
f.) 

Filho. 

Palmeira. 

Substituído pelo Sr. Nova e~ 

Secretário - João Alfredo Ravascc 
de ·anctrãcte. 

Reumôes - Têrças-telras, àS 10 tlo· 
ras .. 

Economia 

Fernandes Távora -·Presidente. 

Juracy Maga1lães 
dente. 

Júlio ·Leite, 

Sá Tinoco. 

Lima Tetx~ira. 

TarcL~ M1randa. 

AlO Guimarães. 

Vice-Pres:· 

Secretãrio - Aroldo Moreira. 

Reuniões - Têrças-!eiras, as 16 hll 
ra.s. 

Eduação e Cultur~ 
Lourival Fontes - ·Presidente. 

Jarbas Maranhão 
w. 

Silvio curvo. 

Ap.olo~io 'S.ües. 

nern_a.rdea .Filho. 

Convocação de sessão conjunta para aprec~ação de veto 
O Presidente do Senado Federal, .'lOS têrmos do arttgo 70, ~ 3. 0, da. 

Constituição' Federal, e do artigo 45 do Regimento Comum, convoca .(:1.11 
duas Casas do C_ongre.sso Nacional para, em sessão conjunta a realizar S\J 

no dta 16 de agôsto próximo, às 14,30 horas, DQ edifício da Câmara do~ 
Deputados, conhecerem do veto presidencial (parcial) ao Projeto de LeJ. 
(n. 0 169. de 1951, na Câmara dos Deputados, e n. 0 52, de 1954, no Senada · 
Federal), QUI! dist:õe sóbre a. Rêde l"erroviál"ia do Nordeste, e dá ouftrJ.J 
providéncias. 

Senado. Federal, em 15 de Julho de 1955 

NEREU R•\MOS 

Vice-Presidente do Senado Federa~ 
no exercício da Presidência 

FEDERAL 
l Secretário 

ruGa • 
·Fran~isco Soares Ar .. Guilherme Malaquia.s. 

Armando Cámara. 

Secretário - Francisco SOares ·Ar· Reuniões 
twras. ruda. 

Reuniões - Têrçn.s-~eira.s. às 16 hV· 
ce.s. 

Servip PúblicJ Civil 

Prisco dos E:> !ltoo - Presidente 

Kerginaloo c;av11ica..nt1 - VICe· pfe. 
3Idente. 

Finanças 

Alvaro Adolpho -Presidente ("' 1 ..,..» 
Cesar Vergueiro - Vice-PresideuL,. 

I Vivaldo Lima , 

. A:y VIanna. 

Alberto Pasqualini. 

7lctorino Freire (*.,..{<'~1 

Parsifal Barroso. 1•••) 

Mathias Qlympio. 

Juracy Magalhães. 

Li no de ~lâtos. 

Julio Leite. 

' ( 
Armando Câmara. 

Heitor Medé>irOs. 

Nt:!ves da Rocha. I 

I 
S2cretârio o-- Julieta Ribeiro· d~ 

SJntos. 1 

I
! ra~<!un:ões - Sextas-feiras, àS 15 ho 

Dinarte .Mará c•) 

Domingos Vela.icO, 

Othon Mãder. 

Nov:se.s Fi!ho. 

Paulo F'ernandE's. 
Filimo Mul.er 1 * •) 

I ransportes, Comunicao;ões 
t! Obras Pliblic~s 

Novaes Filho - pr~sldcnte 
;.'lourão Vi eu a, 

FiHnto MLH1er - Vice-cresidente-. I 
Onofre Gomes. 

Neves da Ro>::h:l. 

Ar}t V:ana. 

Cotmbr:l 8!.;€'UO. 

I ~ ,. ) SU%LUU1d0 

I 
~'.Ida, 

t ••, Sub;:titurdo 
~ t M<:'QClfOS .' 

pelo Sr. JJlo "-<..., 

o-eiv Sr. He1WW 



H18 S:":brrdo 16 

(•u) substitulOO- O€JQ Sr. Fiu~tfl 
C1!bral · 

t * * *" 1 Substitu;do pelo Sr. Wal·· 
·Qyr Bonhyd. 

p!IRA 115 sUPLÊNClA& 

(HH-*) SUJ:..rtituído pelo sr. Al-
Jredn ouaJi.be. 

Arv Vianna, 

Lúcio Bltt~nrourt. 

Dan1el &nt>ger. 

Bf'rnard . .S Plnw. 
E.Hgma.do Cavalcanti. 

Armando Cãma:ra. 

Se-cretàrW - ftena~o ChP~mon& 

Reuniôes às quartas:feira3, âs 10_31.! 
OOf<iS. • • 

Legislação Social 
~ima Teix€ira - Presl{ler te. 
Otbon ·Mâaer - ·VJce-PresJOer.te .. 

Guilherme Malaquias. 

Jnão ArrUO.~. 

Lino de. Matos. 

Ruy Carneiro. 

Seba~tião ·Arr:her. 

Seeretário - Pedro de Carva.lh? 
Mãller. 

~an.jóes - Quintas-feiras, às V 
hora-:,. 

Relações Exteriores 

Gt'orgino Avelino - Presid.ente. 

Bernardes Filho - Vice-Prf:OJdenW 

Gilberto Marinho. 

Lourival Fontes. 

Ruy Palmeira. 

Moura Andrade. 

Mathias Qlympio. 

João vmasbõas. " 

Benedicto VaJladareb, 
Secretârio- J.B. Castejon Br:w~. 

· Reuniôes: Quarta:~feiru. 

Saúde Pública 
1 - Sylv1o Curvo - Pr.esidente. 

2 - Vi\•aldo Lima - Vie-Presidente.~. 

2 - Guilherme Malaguias 

4 - Leonidll$ Melo < • > • 
fi. - Pedro Ludovioo < • •) • 

«•) sUbs:ituido interinamente pe!t 
Senador Menóonça Clark. 

( .. l Substituído int~rinamente -pelo 
Eenndor Costa Pereira. 

DII\RIO DO CONGRESSO 1\lr.r.toNAt: (Seção 11)' 

EXPEDIENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

e ......... 00 .... VIÇO 011 ,...UaliCA.Ç6s• C:HWfO. DA ... ÇIO DW NWDAÇIO 

MURILO FERREIRA ALVES HELMUT HAMACHER 

DI.ÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl. 
smçAo 11 

·lmprouo nea Oficinas do Oapartamen•o de Imprensa Nacional 

AVENiDA RODRIGUES ALVES, 1 

J.BBirlliTIIIlJ.$ 

REPARTIÇOES I! l'AJITICULJ.RES \ FIIIICIO!URIOS 

CaPital • lDLerior ! Capi'Lal 1 latorior 

Stmtst.re . . ... • • ....... Cr' 50.00 -l'!mest.c. ..... .... ... • • Cr$ 
A.no .. .. .. .. ................ Cr$ t6,0C Ana ·..... ••••••••• ...... ..... Cr$ 

, ,~ Exte.rior ! ·J::xttrlor 

Ano Cr$ t:S6 I}{ ... • ••••••••••• to •••••• -Crt 108.00 

-.Excetuadas as para o oxteriOf', que ser lo aempr..e anuais, ae 
. anmatnras podar-~-se-Jio ~tcmar, em quolqu.ar j-p~c:ã -·. •-i• ·m•••• 

ou um ano. 
- A fim de .possibilitar a remessa de v•tor•a su,Ompauhadôr de 

.eatlarecilllentos qn~anto à sua aplicação. solicita-moa d6em prefer6ncta 
á remosu por meio de chequ o ou. .-ale .p01taL elntthW_a 11 favor do 
Teioureiro do Departamento do lmp.renu l'acional. ~ 

. - Os •uplementos ia edições dos 6rglos ollci.:ta serlo foruecidoa 
·aos assinantes sàmtnto mediante IC'licit.ação. 

- O. cu fito dC' número atruado sorA acrescido ele Crt O.tO •, por 
exerctcto decorrido. cobrar-ae~lo m,aJa .Cr$ 0,50. 

Comissão Mista de Refor~ma 
Eleitoral 

&nador CUnha Melkl - Presidente. 

~nador Rui Palmeira - \'ice-Prt· 
sidente. 

Deputado Ulysses Guimarfi.e:J - Re· 
tator .. 

Senadores: 
Attilio vmacqut.. 

Lucio Bitteneourt. 
Filinto Müller .. 

AlO Guimarães. 

Deputados: 

Ernani Sátiro. 

Colombo de Souza.. 

Comissão de Inquérito para 
apurar fatos relativos à li' 
ber.ação da Quimica Bayer 
Limitada. 

,SenadO; Cunha Mello- Pr~~dent.e. 

Senador Alvaro A~olfo - Vi<»-Pre .. 
sidente. 

~ Senadores Guilherme MaJaqulas t· 

.Al'gemiro· Figueíre<to - Relatores. 
Senador Ezerh1llS da Rocha. 
Senador Kerginaldo Cavalcanti. 
Senador Pedro Ludovioo. 

Secretário - RomUd~ Gurgel. 

Julho de 1955 

Júlio L<ll,., 

Secretário - J, B. Caste.joil 
Branco. 

Secretário - Francisco Sóares A.t'· 
ruda. 

Reuniões:- Quarta-feira, às 16 h a · ..... 
De Mudança da Capital 

Coimbra Bueno - presiderjte. 
Paulo Fernandes - Vi.ce-Presideo.• 

te. 
Attilio Vivacqua - Relator. 
Alberto Pas-quaUni.f 

L1no d-e Ma tos. 
Secretário - Arolrlo Moreira. 
Reun1óes - QU}ntas-feiru. 

De Estudo da aplicação do em­
préstimo contraído pelo Bra· 
sil no Export and lmport 
Bank. 

Mathias Olympio - Presidente. 
Maypard Gomes - vtce-Presiden~. 

Mendonça Clark - Relato1'. 
Daniel ·Krieger. , 
Pault1 Femandes: 

Becretârlo - Miécio dos Santoo An ... 
drad.e. 

· De .Reforma Agrária 
Ruy Palmeira - Pr~ldente • 
Paulo Fernandes - Vice-Presiden ... 

te. -

Comissão de Reforma 
Constitucional 

Cunha Mello - Presidente. 
AlVaro AdolPho - Vice-PresldeDte: 

Kerginaldo Cavalcantl - Relator. 
Apo_lonio Sanes. 
Benedito Valad~, 
GUbert.o Marinho. 
Lourival Pontes. 

Lima Teixeira. 
Algemiro Fig\leirtdo1 

RUy Falmeira. 
Attilio Vivacqua.. 
Armando Câmara •. 

Luci o Bi ttencourt. 
Jarbas MaranhãO. · 

Carlos ~dembeTg; 

Daniel Krieg~r. 

Secretario - Cecilia de ,Rezende 
Martins. 

Oliveira Brito. 

Pereira Filho. 
Raimundo Brito. 

ho~~niõ.. às quintas-retras, àl t& CO!Ílissao de Reforma Agrária 

Reuniões - Quintas-feiras à.s 15 
bmas. 

Segurança Nacional 
<Onofre o-ames - Preiidente. 
Caiado de Castro - Vice·Preside.tl· 

te. 
Magalhães Barata. 
Ary Vlanna .. 
Silvio Curvo. 
Parsifal aarroso. <", 
Lino de Mattos. 

f• > Substituído pelo Sr. Fausto Ca­
lwaJ, 

Secretário: Marilia· Pinto Amando. 

· Redação 
t -Julio ·Leite -·Presidente. 

2 _..:. Sebastião Archer 
sidente. <') 

3 - A1ô Guims.rães. 
4 - João ·vmasoóus; 
5 -·Saulo 1\.!lmos. \ 

(•) substituídO· izlterinamente -pelo 
'Sr . Costl'l. Pereira . 

secretário - cecilia de Rez.ende 
Secretário - Romilda D'-Jarte. Martins. 
~uniões - Quint.as·fein.s. U tt Reuniões - trêrças-teü·ru~, à.a 15 

ltoras. horas. 

Comissões Especiais 

De Revisão da ConsolidaÇãr 

das Leis do Trabalho 

L1ma1 Teixeira - Presidente. 

Julio Leite - ~ice-Presidente. 
,Paulo Fernandes 
Ruy. Carneiro. 

Relator. ; 

Othon Mâder. 
Kerginaldo Cavalcanti. ·~ 

· Lucfo Bittencourtt _: Relator. 
:Heitor Medeiros. 

, ' 

Rui Palmeira. - Presidente. 
Lucio BUteneourt - RelatQr ~ 

Heitor Medeiros. 
Julio Leite, 

.Paulo Fernandes. 

Comissão de Inquérito para 
-apurar alienações de terms 
no Estado de Mato GrQsso. 

Cunha Mello - Presidente. 

Julio· Leite - Vi..!e~presla..::ntt 

Ary Via.nna. 
Heitor Medeiros, 

João Villasbõas. 

• 



,~fSãbado 11> 

_,,~'Ata d~s Çomissões 

REUNIAO, EM 13 DE. JULHO 
t . !!!11 DE !955 
~jA.os treze dias do mês de jUlho 
~~- 1055, às 16 horas, reune-se, na 
!Sala. das Comissões do Senado Fe­
defal, sob a presidência dQ senhor 

~
\Ínha Mello, a Comissão E.speci:tl 

' Reforma CQnstitucional_para emi~ 
t rparecer sôbre o Projeto de Re~ 
:form.a.· Con.sti:tucí<mal n. 1, de 1955. 
que acresc-enta parágrafos ao arti­
gg 73, da Constituição FederJ:l, es­
rtánd.o presentes os S-enhores Sena~ 
@res ·Apolônio Sales, Gilberto 1:Iari­
Úho, Lourival Fontes, Lima T~ixei­
(.a., . .,A.rgemi_r? Fi~ueiredo, Ruy. Pal­
w.erra, Attlho V1vacqua, : Kergl!l.aldo 
Oavalcanti, CarlQS Lindenberg e Da- I 
Iiiel Krieger, deixando de cornpare-::er, 
W; motivo justificado, os Senhores 
S~actores Benedito Valadares. Al~ 
varo Adolpho, Lú.cio Bittencourt, Ar~ 
i;nando Câmara e Jarbas Marauhão. 
1 at ~lida e aprovada, sem observa­
~õeíJ, a a ta Cia. reunião an~erior. , 
1 'A seguir, o Senhor Presidente da 
a: palavra ao Senhor Senador Ker~ 
glnaldo Cavalcanti para. .proced-er à 
~eitura do. .seu parecer ~ôbr~ o. Pro~ 
jet_p de Reforma Co~tt_tuciOnal. 
1 Q Senhor Relator IniCia. o PRtece1· 
~ndo o conteúdo da emenda cons­
titucional e os seus fundamentos 
douU·inários, políticos ... e sociais. s<!~ 
bre cuja apreciação de.senvolv(': ~t'ngo 
estudo. histórico comparatívo. 
; p-assando a analisar a emend::l do 

3enhor Senador Novaes Filho, o Se­
nqor Relaklr apres-enta. inicialrilente 

conspecto histórico do processo 
maioria 'absQluta e d~ elei.çõ~s 

it], eta.s no Brasil e em outros pat~ 
sej para, em seguida, apreciâ-1? do 
ponbo de vista critico, onde sa!Ier.ta 
oa inconveni-entes e problemaa de 
técnica legislativa que, a seu ver, 
deaaconselham a aprovação do pro­
je~ de emenda constitucionaL . 

\!\Pós a leitura do parecer, o &.n~or 
Presidente e os demais membl.:J<i da 
ÇQmissão congratulam-se com o se­
nhor Relator pelo seu trabalho. 

'DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL: ·cseção nr 
tura: Muni.cip~ de Santa Craz, no 
Estado do Rio Grande do No r~. 

A seguir, a Comissão aprova &.s 
in3truções para a prova Cle se?eçã-o 
a .ser feita entre os candidatos ao 
cargo de Ajudante d~ Almoxarife. 

Por último, a Comissão . Dh·etOI"a 
aprova a prorrogação por 30 dia-q, d-o 
Prazo de que trata o item 127, do 
Edital de inscrição, de 31 de julho 
de 1954, concedida à. . Comissão Jul­
gadora para apresentar o ven·di­
ctum sôbre os anteproj-e-tos entr-êgues 
pelos participantes do c-oncurso par3. 
a cQnstrução do novo Edifício-Sede 

·do Senack> Federal. 
Nada mais havendo.a tratar, o Sr. 

Presidente encerra a reunião, la­
vrando 'eu, Luiz; Nabuco, Diretm Ge­
ral e Secretário da Comissão, a pre­
sente ata. 

tica sôbre o Requerimento n. 221 de 
1955, apresentado nessa Egrégía Ca­
sa do Congresso Naclonal pelo Se­
nhor Senador JO&é Mendonça Clark, 
que além dos con.sid~C"an:ios a resp~i­
t:O dos trabalhos das piJ~as ãsfaita­
da.:; de Terezina e Parnafoa e verbas 
votadas- constantes do "P~a.no Salte" 
de 1954, conclui com :>s seguintes que­
sitos: 

1) - porqUe a.!S verbas não f()ram 
aprove~tadas ? . 

2) ·- Quais as medidas urgente-s 
tomadas para o início das obras das 
novas pistas de asfalto- da capital de 
Piaui - cidades de Teresina., e- de 
Parnaíba - sUa principal cidade dt' 
comércio? 

2.- Sõbr~ o assunto; tenPo a honra 
de informar a Vossa Excelência o que 
se segue: 
. a - A Dlretor!a de En~enhal'ia, 

em co-operação eotn outros: órgllos do 
Ministérfo, inclusí!fe Diretori,9. de Ae­

. r(.nãutica C1vH e Estado-1...-:t:aior, eLa­
borou, em 195.5, run Pla.1o Aeronáu~ 
tico, no qual !oram previc;to!'i os tra­
balhos dos aeroportos, bem cc·m<J 

r Julho de 1955 1719 

Doutor Raymundo Públio Bandefrs 
de Mello, registrado pelo Partido so­
cial Democrático, no pleito de 20 de 
março de. 1955, conforme· consta d-!1 
extrato, abaixo transcrito, da au-~. ge­
ral da .ses:!ão do mesmo Tribunal, rea.­
Uzada. a 17 de junho corrente: 

" .......... h) nome do eleit,>: -
para Senador: - Francisco de Assis 
Chateaubr!and Bandeira de Mello, 
com noventa e nove mil n-Q.vece-ntilS 
e noventa e cinco (99. 995-) vota.s.: 
i) nome do suplente: - Ra.ymund:> 
Públio Bandeira de Mell,, com no­
venta e nove mil seiscentoo e se-..:;senta 
e um (99.661) votos; j) total dos vo~ 
tos apurados: - cento e vinte e QU3.­
tro mil quatrocentos e quarenta e 
cinco (124 .445), sendo, para Senador 
...................................... 

.e. para Suplente de Senador, ce~t;a. 
e vinte e um mil cento e sete ..... 
(121.107) votos válidos". 

Tribunal RegiQnal Ele:t-ornl, em s. 
Luiz, 28 de junho de 1955. - De~ 
sembargador Tâcito da Silvei;a Cal­
das, Presidente. · 

ATA DA 67.' SESSÃO DA V 
SESSÃO lEGISLATIVA OR­
OINAR!A DA 3.' LEGISLA­
TURA, EM 15 DE JULHO DE 
1955. uma primeira orientação sôbre suas _ CIRCUNSCRIÇAO DO MARANH.AO 

prioridades, visto que seria. impOSsí­
"el ·atender de imediato a todas as 
necessidades daqueb oca&:.ão e atuais; 

b ·- Conquanto Te:ei.L.."la. e Parnai­
ba não apresentassem condições des­

As 14 horas e 30. minutos, acham- fav-oráveis às exigênct~ do trãfrgo 
se presentes os Srs·. ~nadares : aéreo, em princípio je 1904. foi .fei-

PRESID~NCIA DOS SRS. NEREO 
RAMOS E GOMES DE OLIVEI­
RA, 

Vivaldo Lima. - Mourão Vieira. ti) ·o pedido de transf<!rência dC'S 
- Cunha Mello. - Prisco dos San- c'.""édito.s para ~te Mlnht~ .. iu. Act.n-. 
tos. - Acrisio Corrêa. - Waldir tece QUe ta.l transferência não foi 
Bouchid. - Sebtzstião Archer. - Al- conseguida. p.elo Admínistra<l.or do 
jredo lJualibe. - Arêa ·Leão. - Plano Salte, em Virtude dt. siiuaçã.Q 
Mendonça C~ark. - Onofre Gom~. financeira do pai!J não cnrr:.portar se­
- Fauato Cabral. - Ferna.nde3 Ta- nãa o atendimento doo tra.OOihos c 
vora. - Kerginaldo Cavalcanti. -·emergência ou o pros~~t:.imeuto da~ 
Ruy Carneiro. - Argemiro de Fi~ queles cuja paralizaçf\oJ importasse em 
gueíredo. .._ Novaes Filho. - Eze- prejuízos graves; · 
chias da Rocha. - Freitas Cavai· c _ Em suceSBivos "' inúmeros et:­
canti. - Julio Leite· - Louriva"l tendimentm~, já não sómente com o 
Fontes. -Neves da Rocha. - Lim.a Administrador do Plano salte, como 
Teixeira. - Carlos Linàenber~. - com autoridades do próprio Mmisté~ 
Attilio Vivacqua. - Ari Viana· - rio da Fazenda, logrcu 0 Ministêri<: 
Sá Tinoco. - Tarcisio Miranda. - cia Aeroná.utka, e sóme.:1tc em pa!"~ 
Caiado de Castro. - Benedito Va~ te, a distriUuiçáo de a\guru créditos 
Zadares. - Domingos Velasco. - lio A- d 
Coimbra Bueno. - Costa- Pereira. Para ultim~ç ~ l1bras reputa as 
- Sylvio Curvo. - Heitor Medei- imprescindívei.c; e inadiáveis. 
ros. _ Gomes de Oliveira. _ Ne- 3. Para. i!""l!clo das obras nos ae-
reu Ramos _ (40). ... ropertos de ~~rez!na. e Parnatba, fo­

ram tomadas as !eg-.tlntes medidas: 
O SR. 4.' SECI\ET!RIO: ' a - Levantamento dt..'S camp.os e 

TRIBUNA.t. REGIONAL ELEI"lORAL 

·Diploma de Suplente de Senador 

Extrato da Ata Geral de apuracão 
das eleições realizadas a 3 de Outu­
bro de 1954, para Senado1·e.s da Re­
pública e seus Suplentes. 

O desembargador Nicolao Dino d9 
Castro e Costa, Presidente em exer­
cício, do Tribunal Regional Eleitoro.l 
do Maranhão, na forma do di.spost.Q 
no artigo 118 e seu parãgrafo únl.X.w 
alínea b, do Códig() Eleitoral (Lei nú­
mero 1.164, de 24 de jt:lho de 1950) 
e 42, das Instruções baixadas pelo 
egrégio Tribunal Superior Eleitoral, a. 
20 de agõsto de 1954 {Resolução nú ... 
mero 4. 757), e tendo em vista o re ... 
sultado dOs trabalhos da· Corllissã.o 
Apuradora desta Côrte de Justi:.ça, ho-­
mologad-o em sessão de lO de janeirG 
de 1955, expede ao Sr. Pvem:v Ba.vm.'l 
Archer da Silva, ·para que lhe sirva 
de diploma, o seguinte extrat.() da. ata. 
geral de apuração das eleições reau ... 
zadas, neste Estado, a 3 de outubro 
do ano próximo findo, para Senado .. 
res da Rept~blica e seus Suplentes. 

O tvtal de votos vátidos ap'urad'l! 
nesta eleição foi o seguinte: 293.162. 

í,à seguir, o Senhor senador Apo­
Iõi;ltp Sales, propõe, com o que c-<m­
Qõrda. a ComissãQ, que o parecer da 
senhor Senador Kergin~ldo c aval- A l_:LSta. de presença acrua o c::-coOl.­
caqti, em fl'..c-e do seu valor e d.::1. re~ pare~1mento de 4fl . S-enhores .... ena­
Ievància. da matéria tratada, fôs.~ dore.:.. Hav-endo pumero legal de~ 
mandado a. imprimir com a- nec ~ssá~ J claro. abert~ a se~ao. 
ria urgência, para prévio estudo por · · Vax .ser hda a ata. 

ce1canías; -
b - Projetos comolet..od-; 
c - Desapropri.açõ !8 nece:-.sârias; 
d - Distribuição o.o . .Quart~l Gene-

ral da 1. a. zona Aér~r. do~ recursos 
ex!steutes de crédito :fnterim·, ap!"O­
ximadamente Cr$ 2.950 0."10,00, para 

Candidatos oroclamados eleit{ls, na 
ordem decres.cente da votaçiio o3ti ... 
da: Senadores pelo Partido Social 
Democrático - Vitorino· de Brito 
Freire, com cento e onze mil .quinhen­
tos e .trinta e t:m (111..531) votm no­
minais, Sebastião Archer da Sllv:.t, 
com cento e nove mil novecentos e 
trinta e seis (109.936) votos nomi­
nais. Suplentes de Senadores para o 
Partido SGciat Democrático - Alfre­
do Salim Duailibe, com cent<;> e n:Jve 
mil setecentos e sessenta e seis ...• 
009. 766.) votos nominais, Remy B.:ly­
ma Archer da Silva, com cento e no­
ve miL seiscentos e vinte e seis ...• 
(109. 626) vetes nomin'li.s, S~n:J.dores 

pelo Partido Social Progressista 
Clodomir Teixeir& !Viilet, com oua.­
renta e um rnil sete<:entos ei' cinqUen .. 
ta e oito (41.758) · votas nam.:nai.s. 
Alarico Nur::es Pacheco, com t~inta e 
oito- míl quatrccentos e seis (JZ. ll6l 
\'Otos nomim.:.:;. S•1plentes de Sen3.do­
res para o Partido SJcial Pro1ress!sta 
- Severino .Dias Carneiro, com qua­
renta e um mil quíhhentos e trinta. 
e quatro 141.534! . vot:>s nomirtais e 
J•trandir de Souzl Braúna. C"Ofil kinta. 
e sete wil oitocenbs e trinta. e seis 
(37 .S33l votes nQminais. 

parte dos Senhores Senadores... o SR. 2.0 SUPLENTE: 
Finalmente, o Senhor PreSliif'nte 

éohvoca nova. reunião da Comissão 
a realizar-se no próximo dia 25 do 
corrente, às 10 horas . 

•. Nada mais havendo que trJ.tar. 
eiloerra~se a reunião, da qual, eu, 
Francisco Soares Arruda, S.ecre~ário, 
ad.-hoc Iavro a presente Ata, que, 
uma. vêz aprovada, será assinad·l.l. pel·J 
Senhor Presid-em te .. 

'- · Sala.. das Comís:;ões, em 13 
lho de 1955. 

Comissão Diretora 

d' ju-

.. '1,a REUNIAO REALIZ~o\DA E.\1 7 
;·, ,. , DE JlJLHO DE 19S5-

Sob a presidência do Sr.. Nereu 
Ramos, Pr-esidente, presentes os Se­
nhores Gomes de Oliveira, 1.,) Se­
cretário, Carlos Lindenbçrg, 3." Se­
cretário, e Ezechias da Roch'l, 4. 0 

Secretário, reune-s-e a Comi.3sJ.o Di­
retora. 

Deixam de comparecer, por moti­
vo justif:c:ldo, os, Srs. Fr~ita3 Ci­
valcan.ti, 2. o Sec:etârio, Maynard 
Gomes, 1. o Suplente. e Prisc-o dcs 
Santos, 2.<> Suplente. 

A ata da r-eunião anterior é lida 
e1 sem observações, aprovada. 

·ne acôrdo . com o prtrecer do ·sr. 
1,-o Secretário, é aprovado o Reque­
rimento n. C2-55, em que R.~Jmi!do 
Fernandes. Gurgel, Of.icial Leg:slati­
vo, Nível 11, solicita contagem de 
tempo de serviço prestado ·à· Prefci ... 

servindo de 2. n Secretãrlo, proce­
de à leitura da ata da ses::;ã-a <1nte~ 
rior, que, posta em discussá{), ê sem 
debate aprovada. 

Leitura do expediente 

O SR. 4.' SECRETARIO: 

servindo de 1. 0 , pmce.d-e à. leitura 
:do seguinte 

Expediente 
Ofícios: , 

- Da Câmara dQs Deuutad-'ls co.­
municando oue o Projetô c'le Lei d::t. 
Câmara n. 35~54, foi env!ado à san­
ção. 

- Do Sr. Ministro da F.tzenda, 
comunicando estar providencianda n;) 
s.ontido de serem ultimado"s 'lS es~ 
clarecimentos a que se r-efere reque­
rimento da autoria do Sr. Senador 
Onofre Gome3. 

- Dê-se conhecimento ao Re-
querenté. , 

- - Do Sr. MiniBt,ro da Agricultu­
ra, encaminhando s.s seguintes 

INFORMAÇõES 

Ref.: 3. 774-55. 
GM--3o4: 

Em 13 de julho de 1955 .. 
senhor Primeiro SecretáriO: . 
Pelo ofício n. 446, de 27. ~e m~.ro 

Ultimo, essa Secretaria sJhc:t•JLr m­
formações dÓ Ministério da Aerunáu· 

cadJ. aeroporto. 
E5cl::treço, a~nda, que as rcr.ursos 

acima atenJe.rão u~tcament? aos 
trabalhos de terrap.at:ag~m das pü;­
tos, sem pavimentaç_ãc. 

4. São fls.oo.as, Senh·lr Pr!meiro-Se·· 
cretário, a~ mform.açri~ qw~ tenhO a 
honra de ptestar a VnssJ. F..xr:el~ucia 
s&bre os quC·s:tos torm1Jlade.c; no Re­
qu-er:men::O.. n 227 ClP. 190!), rles:;a Ca­
.sa do Con~resso Naetonat. 

Aproc;eit'> a· opOtt"'l~!'i.2.C~ p::tra re­
novar a V.').<::sa. · Ev~elénc!a os 111eu~ 
protestos d·~ .:da. estimr~ e mui a:stfn­
~3 corsid~:-ttrão. re.le~~6 n··h:-~d·'!iro 
Fduar1.o Go'?u:s, M1nistn do. AGron<í.u­
tiCà. 

Ao Requerente. 

DIPLOMAS I'OR SR.S. RAnf'"Jm.:~ 
PúBLIO B~NDE!RA DE ;...!H"LO E 
RF.MY R a Y""'TA A R.DH.l~P.. DA Sl~.VA. 
SuPL ~1.'ES no c:; c;m >=) frR'T ·":DO~ 
res A~STS CRL\TI!A ~nn~.!ll:\P F 
Sl<.":S!I9'TIÃÚ tH:;J(!}TFtt DA SILVA 
RE3PSCTIVA.MENTE 

l!:ste extrato está de acôrdo com a 
ata geral, aprovada em sess§.-o de 10 
de janeiro dJ corrente ano. ' 

Tritunal Re<;ponal EleitOral do Ma­
ranhão, em São Luiz, 10 de Janeiro 
de 1955. - Eugênio Martins de Frei­

.tlip?oma de Suplente de Sena([M tas. Sfcretãrio. - Desembargador -:li-

. -
f!ffiCUNSCRIÇÃO "D-o MARANIÚÍO 
Tribunal Regional Eleitarul 

O Tribunal Reg!onal Eleitoral d:t c~lao Dino. d-e ç:~stro e Costa, Presi-
c· . _ cl' M h~ I dvnte em exerc1c:o. 
l~cunscnçao ? aran ao, err. c.um~ Reconheço as firmas de Eugênit) 

prn;1..ent:: a.n _diSp-osto no art. ~l.8 ,e Martin~ de Freitas e Nic...,lall Dino d~ 
na"!"JO"f".'f1 pp·s.o, let-ra ? dl Let ~~·- r.a ... tro e Costa: Em 8 ele junhn de 
mero 1.164_. de 24 de JUll"vl- 1e 1.nfl ~955. E"m t~temunhv da nrj.t\Ü. 
d~~ara ele1~ Suplente de Senadox o I_ OE._fd.io coelho. 
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Mensagem n. 220, de 1955 
\ .I!:xpondo as razões do veto opos­

to oo Projeto de Lei da Câmara 
n." 52, de 1954, ·que dispõe sôbre 
a Rêde Ferroviária do Nordeste, e 
dd outras providências. 
ExcelenUssimo Senhor F1·esidente 

do Senado Federal: 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sa Excelência que, no uso da atribui­
ção que me conferem os artigos 70, 
§ 1.0 , e 87, II, da Constituição Fe­
deral, resolvi vetar, parcialmente o 
Projeto de Lei da Câmara n.o 169, de 
1951 (no Senado n." 52-1954), que dis­
põe sôbre a Rêde Fenoviária do Nor-
deste e dá outras provldêllcias. · 

Incide o veto sôbre a expressão ·"até 
31 de março", constante do artigo 12 
do projeto, pelas razões que passo a 
expõr. 

De acôrdo com o artigo 5." da Lei 
n.o 869, de 16 de outubro de 1949, que 
extingue o periodo adicional ao exer­
efcio fin"anceiro e dá outra·s p1·ovidên· 
elas, 

u A Conüidoria Geral da Repú· 
blica apurará as contas do exer­
cício e levantará os balanços ge-· 
rais ia. t:nião até 12 de março de 
cada ano, da ta · em que, o mais 
tardar, deverão ser entregues ao 
Tribtlllal de Contas, para os· fins 
do ~ 4.". do artigo 77 da Constitui­
ç_ão Federal". 

Aliã.s, a fixação dêsse prazo decor­
re do que vem consignado em dispo­
Sitivo con.'.titucional, a sa.ber: 

"Art. 81. Compete privativa­
mente ao Pre.sidente da Repúbli.:. 
ca: 

•••••••••••••• o ••••••••••• ~ ••••• 

XVII - prestar anualmente ao 
Congresso Nacional, dentro de ses­
senta dias após a abertura· da 
Sessão legislativa, as contas rela­
tivas ao exercício anterior". 

Ora, sabendo-se que a sessão legis­
lativa ordinâ.ria começa a 15 de mar­
ço ·do ano e considerando que o Tri­
bunal de Contas deverá dar parecer 
prévio sôbre as -contas do Govêrno, 
dentro de sessenta dias (§ 4." do ar­
tigo 77 da Constituição Federal), é 
fora de dúvida que o prazo fixado no 
Pi'Ojeto n~.o pode ser estabelecido, sob 
pena de jamais .ser possível apresen­
tar os balanços da Rêde Ferroviária 

·d-o Not·deste juntamente com os Ba­
lanços Gerais da União, visto como, 
devendo ser entregues até 12 de mar­
ço, não poderão esperar os daqcela 
Rêde até 31 de marco. 

Vetada a expressão em apreço de­
verá ser éxigida a apresentação dos 
balanços da Rêde Ferroviária do Nor­
deste até 31 de janeiro de cada ano. 

São es~as as razões que me levaram· 
a vetar, parcialmente, o projeto em 
cauSa, as quais ora submeto à elevada 
apreciaçãc dos Senhores Membros do 
Congresso Nacional. 

Rio de .. ~aneiro, em 14 de _julho ~e 
1955. - João caJe .Fillio. 

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N_o b2, de 1954 

DISPÕE SÓPRE A RE:o:E: FERROVIÁRIA D? NORDESTl. 

O CONGRESSO ~ACIONAL decreta: 

Art. 1." Flca constituída, com personalidade própria, de natur~?.a au­
tãrquica, sob a jurisdiçã9 .:o .!\.'!mistério da Viação e Obras Pí..blica:::.; e com 
sede na ciaade do Recife, Estado a~ Pernambuco, a Rêde Fen·oviáría do 
Nordeste \R. F. N.J, fcrmadJ pEla.:: linhas férrea.s que estiverem anenda­
das a The Great ,~.restern of Brazil Railway Con~pany Limited para í"im de 
melhor articulação do slsr;•ma ferroviário nacional. 

Art. 2.~ A RêdP- Ferroviária do Nordeste t.em por fir.alidade a explo­
ração de tralisportes fenoviãrics e rodoviários e 6 exercício de atividades 
.lndústnais e comerciais conexas. 

AJt. 3.~ C-onstituem seu patnm6nio todos os bens, inclusive os imóveis 
e as obrigações cie tercf.!l"t.J.S,. existentes na data desta lei, que integravam 
o ativo transfendo para o Govérnc. da União, pur fól'ça da lei n.o 1.154 
oc 5 de JU\ilo de 1950: o..~ encargos d.o passivo, ainda existentes na datti 
desta lei e transfe:·ldo.s ao Govêrno da União Úmbfom pela ler n.• 1.154 
citada, ficarãl) sob a responsabilidaae direta da Réde Ferroviári;1 do, Nor­
Oeste. 

AÍ"t. 4.~ A Rêde Ft-r:·:n-iária do Nordeste gozará de tôdas as regalias 
e:. vantagens ouwrg-adas â Ur:.i&u qnanto ao pagamento de impostos, taxas, 
dueiws aduaneu·os e juros n:or~tóli(..s, impenhorabil;_dade dos bens patrimo-
niais, !óro e tratamento nos pleHos judiciais. . 7 • 

Art. 5." A Re-de Frrroviária do Nordeste será administrada por um di­
retor, nomeadt. em Comissão por J:vre escolha do Presidente da República, 
entre os engenheiros civis do País com tirocinio ferroviáiio. 

Parãgrnt"(, tin!co. Por lnü'ic~çã.:. do diretor será designado pelo Pre­
!ÜdeJ~t~ da -Repúblh'a er.tr~ 0s e!lffr,heiros da Rêde, um ... vice-diretor que o 
EUbst.itui.:·à nas falta-s e imoedlrr..er.tos. · 

Art. 6." Ao diretor competirá: 
at ~uperimender tGàos o.::. ~erviços e negócios da Rêde e representá-la 

em juízo ou fora dêle; . 
b) Autorizar a P:-..ecuçã, de Sfl"Viços e obras 1por administraçâ'o diieta 

ou med}.ante ccnco!rfnci8 pe;r t•dm:nistração tratada, tarefa ou empreitada. 
c) Autorizar a aquis:ção direta de materiais e artigos de consumo no 

caso ae e:xc :u~ivídade, ou mediante concorrência ou coleta de preços nos 
demais casos. • 

d) A:ssuHc contratos de serviços, obras e aquiSíçõzs, após as providências 
Ce que tratam a:s alíneas b e c; 

e) Assinar os contratos, ·convênios ou ajt:si.es de tráfego mútuo e di­
ret-o, ou de coordenacão de transportes e outros quaisquer, que fo1·em de 
eonnn~ência para a Rêde: 

j) Autor~zar o pagamento das despesas regularmente processadas e mo­
"'fimentar as crntas .ie C..euósitos -bancár;os da Rêde; 

g) Adriütir empregadÔ".s, melhorar:.lhes o salário. licenciá-los, designar­
lhes ~s funções, puní-los e dis!)ensá-los. decidir Õs recm'sos sóbre o julga­
mento das suas condições de merecimento e úS demais atos administrativos 
refer~ntes ao pesso~l, tudo de conformidade com a legislação que estiver em 
""igo.r: 

h) D::cidir as r2clamações, inclusive as que importarem em indenizações: 
O Determinar a baix3 ou venda do.:;_t,.ens imóveis que se inutilizarem ou 

ee· tornarem des:-~ecessários à Rêde; 
j) Ajustar, arrendamento a locação e a p!·estação de serviços a. terceiros; 
k) Regulamentar a ocupação, gratuita· ou mediante retribuição, dos 

Imóveis ~a Rêde, pr!os ferro\·iârios, ~egundo a conveniência dos serviços; 
l) Apresentar :mualménte ao ·Departamento Nacional de Estradas "de 

l''er!'o, para ~er encaminhado ao :l-Sinistro da Vfaç~o e Ob~·a.s Públic~ e, 

depois, ao Presidente da Ftepüblica, um relatório circunstanciado da gestão 
::tdmnustratwa e os resultados da exploração da Rêde no ano anterior. 

Art. 7.0 Incumbirá ainda ao diretor promover: 
a) a perfeição e eficiência dos vários serviços da Rêde;· 
b) o equilibrio orçamentário, com. a condução econômica ci3S scrv!ços, 

e fomento racional das receitas e a compressão justificável das despesas de 
custeio. · 

cJ a colaboração com as autoridades para o saneamento, povoamento 
e reflorestamento das terras marginais às linhas: 

d) a colaboração com as autoridades competentes. para o desenvolvi .. 
rnento das indústrias e explorações agrícolas da-s zonas inarginais â R.êde; 

e) a coordenação dos transportes ferroviá!""io.s,. de modo a estender a 
influência da Rêde azonas afa.stadas das st:as linhas, fomentando o trans 4 

porte dos l'espectivos produtos· e facilitando-lh'es o desenvolvimento econâ .. 
~nico; .,.. · 

f> os serviços de .porta a porta e a entregl. de despachos a domicilio; 
g) a formação do pessoal necessário aos seus serviços, por meio de se­

leção, orientação ·e instrução profissional, bem como o aperfeiçoamento téc .. 
nico e 1uncional dos empregados; -

h) a assistência social e educacional das famílias dos ferroviários, tor­
nando cada vez mais íntima a colaboração dos empregados com a. Rêãe; 
. i) a_ prevenção d!ô! acidentes com a adoção de medidas adequadas e 
a lnstrução do pessoal sõbre os cuidados necesJárics ao serviço. ·' · 

Art. 8."" A Rêde FerrO\'iária do Nordeste custearã. os seus serviÇ{IS com 
a renda. que arrecadar observando o o:çamento da despesa que será apro .. 
vada pelo . Ministro da Viação e Obras Públicas. . ' 

Art. 9." As obras e aquisições necessárias à expansão e melhoria do trá .. 
fego da Rêde, das quai5 devam resultar aumento de seu valor, patrimon~al, 
:serão c"t:.steadas mediante recursos concedidos pçUl União. 

§ 1.0 Para fixação do montante dêsses recursos o Poder Executivo 
remeterá ao Congres.co Nacional os programas das obras e aquisições acom· · 
panhados ·dos respectivos orçamentos e os· pareceres do Depart2.mento H a .. 
cional de Estradas de Ferro. , 

§ 2.° F:ca racu1tarl.a à Rêde aplicar os Baldas de exPloração industrial 
na execução de obras e mellloramento e em .aquisições que venham a 
aumentar .o ·seu patrimônio, devendo os seus projetos e- orçamentos ser 
submetidos à aprovaç'o superior por intermédio do Departamento Nacional 
de Estradas de Ferro. . 

Art. 10. ·A Réõe Ferroviária do Nordeste será fiscalizada pelo Depar­
tâmento Nacional de Estradas de Ferro, por intermédio do seu diretor de 
Fiscalização no Recife de acórdo com as nonnas adotadas. 

Parág-rafo único. ·A Rêde encanüns:nã os a.ssuntos sujeitos à a.:.lro·"a­
~ção superior através do Distrito de Fiscalização, que emitirá o seu lóarecer 
sôbre os-mesmos. · 

Al"t. 11. Anualmente, serão fêtias tomadas de conta, de confom1id.ade 
com instruções que fç1·em ba-ixadas, por uma Junta de Tomada de C011ta 
da qual fará parte integrante um representante. devidamente credenciado 
do Tribunal de Co!1tas, tendo em vista, principalmente, a execução orça­
mentária, abrangendo ainda a aplicação de sub\•enções, auxilias, crédit.OI 
orçam€ntários e especiais concedidos pelo Go\•êrno da União à ROOe. 

Art, · 1~ .. Anualmente, até 31 de março, a Rede Ferroviária do Nor­
d.este encamiri.hará à Contadoria Geral da República, para publicação com 
os balanços gerais da União, o Balanço Geral da Receita da Despesa 
e do Ativo e Passlvo da Rêde, atinentes à gestão do ano antericr. 

Art. 13. O pesso·al da Rêde Ferroviâria do Nordeste será. constituidll 
de mensãlistas, diaristas, horistas, tarefeiros e contratados. · 

Art .. 14. :O diretor da Rêde submeterá à. aprovação do Presidente da _ 
Rf;!púbHca, por interméi:lio do Departamento Nacional de Estradas de Ferr~ · . 
dentro do prazo de cento e vinte dias, a contar da data desta lei, 0:1 
seguintes projetos: 

a) de Organização Geral da Rêde e do Regulamento Geral dos Ser~ 
viços, com a discriminação, competência e atribuições dos diversos órgf~oa 
e a definição clara das responsabilidades dos seus dirigentes; 

b) do Estatuto da· Pessoal, com a-s normas gerais de administração de 
pessoal, os seus deveres e responsabilidades, direitos e vantagens, nãCI 
podendo estas exceder ·àquelas, que eStão sendo satisfeitas pela nceita 
da Rêde; · 

c) do Quadro do Pessoal necessário aos serviços e~nciais da ··R~, 
constituído de séries ft:ncionals e de funções iWladas, efetivas ou e:xercicla.s 
em comissões. 

§ 1.0 A estruturação bá..sica do Quadro do Pessoal permitirá acesso racio-o 
nal, promoção periódica e estabilidade funcional. 

§ 2.0 Para. cada série funcional serão Hxados os salá1·ios minimo t1 
máximo, tendo-se em vista a natureza, importância, responsabilidade · {I 
dificuldade dos seus serviços específicos, não podendo os sal~rios mjnimà.e 
.~er inferiores ao salário mínimo constante das tabelas do Ministério do 
Trabalho, Illdústria e Comércio. 

t 3.0 Quando o salário fôr fixado })01' tempo ou tarefa, poõ.erá have-, 
na forma ajequada, .5e fôr julgada êonveni-ente uma bOnificação var:lilvel 
com a qualidade do trabalho fornecido e destinada a dar à parte fixa 
um complemento proporcional ao rendimento do ferroviário. 

~ 4.0 Para as funções exer~idas em comissão e cwe devem const.ar do 
Regulamento Get'al dos Serviços da Rêde .. serão fixadas gTatifica.ções de 
função,' em relação com a responsabilidade, importância e complexidade 
das atribuições de seus ocupantes. 

§ 5.0 Além do pe.Ssoál constante do· quadrp previsto nêste artigo, a 
Rêde poderá ter um númel'o variável de ferroviários provisõrios para aten­
der às substitui\.OOS O.o quadro às flutuações dos ~viços, princi-palmente 
na época das safras. · · . · 

Art. l. C5aberá a.o Govêrno da União prover per meio de .subvenção. 
auxflio ou crédito orçamentários ou especiais, os recursos necessé.rios ao 
pa~amento de vantagens concedidas ou a conceder ao pessoal, a.Jém das 
que constarem no Estatuto do Pessoal de que trata o artigo anterior. Do 
mesmo modo se procederá em relação a qualquer aumento de despesa por 
fôrça de ato expresso do Poder Legislativo ou Executivo. · 

Art. 1~. Enquanto não forem ·aprovado~ OS! projetos a que se refere 
o art. 14, continuarão em l'igor os quadros e regulamentos que forr;m ndo­
t:-dos pela ~õ.ministração que substituiu a antiga emprêsa arrrnctR.tària., 
fwRndo assegurados aos atuais serventuários da Rêde os direitos e vantagens 
de (JUe gozam, inclusive o ·de promoção dentro dos quadros estabelecidos 
pela I!l.e.sma administração. 

•. . . 
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"" .'. . Art. 17. A p(!.rtir da data desta lei, a situação de todo o pessoal da Rêde 
será regulada pelos seus dispositivos e atos dela decorrentes, nâo cabendo 
recursos ,à Justiça do Tubalho senão a atos verificados antes dela. 

' Art. 18. No que disser respeito ao regime tarifiiriq a Rêde respeitar.§. as 
nonnas estabelecidas pelo Conselho de Tarifas e Transportes, mantendo-si;!, 
entretanto, o regime de ajustes tarifários. 

Art. 19. A Réde manterá no Rio de Janeiro um escritório de repre­
!entação clijo pessoal constará do quadro a que se refere o art. 14, a fim. 
de facilitar as suas relações com as entidades governamentais e. outras 
sediadas na Capital da República. ,. 

Art. 20. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, r.:voga~ 
das as disposições eJ?l contrário. 

DISPOSITIVO VETADO 

Art. 1z - .... , .................. "até 31 de março·· 

SAO LIDOS E VAO A IMPRIMIR 
OS SEGUINTES.PARECERES 

Pareceres ns. 806, 807 
de 1955 

N." 806, d-e 1955 

e 808, 

Da Comissão de ConstiWiçá·o e 
Justiça - sóbre o Projeto de Lei 
da Càmara n. 0 383, de 1952, que 
autoriza o Poder Executivo a doar 
dois terrenos foreiros, à ·Associa­
ção Damas de Caridade, com sede 
em Itaqui, Estado do Rio ·Grande 
da Sul. 

.Relator: Sr. valdemaÍ- Pedrosa 

A C-omissã-o de Le,gis!ação Social, 
para- dar parecer sõbre a· Projeto de 
Lei da Câmara n." 383, de 1952, que 
autoriza o Poder Executivo a doar 
d.ol.s terreos foreiros à ASsociação Da­
inas de Caridade, com sede em !ta­
qui, no Rio Grande do Sul, houve por 
bem ouvir, preliminarmente, esta Co­
missão. 

Solicitada, em 12 de novembro pas­
sado. a audiência do MíniS~ério da 
:Marlha a .cuja uso serviram os alu­
didos terrenos, quando·nel-es teve ins­
talado· o observatório meteorológico, 
nenhuma informação foi ministrada 
ao retator. 

caso a associação beneficiada não ini­
cie a construção dõ "Asilo ..ta Velhice" 
dentro de 2 anos ou der àqueles Imó­
veis- destino diferente do fixado no 
projeto. 

Velho e convicto partidário da co­
operação da iniciativa particular em 
todos. os problemas de govêrnv e mui­
to especialmente no campu d.:l as:.is­
tência social, onde a ação pública r.o 
Brasil tem se mostrado insut:iciente e 
incapaz, não poderia eu deixar de 
aplaudir a iniçiativa dos parl:unentu­
res gaúchos. AS entidades p::1.rticula­
res e notadamente as associações re­
ligiosás do tipo das que existem no 
Erasil SOb a denomina cão de '' Dama3 

· de caridade", são em- verdade. .sacie~ 
dades benemérítas e dígnas Uo no.sso 
apoio. A caridade atravé$ delas se faz 
com muito .mais filantropia, altruismo 
e eficiência do que por mei•J dêsses 
órgãos estatais, caros, morosos e su~ 
perlotado.s de funcionários QUe só {'Ui­
dam do seu bem tstar e nenhunu 
compaixão demonstram pelos infeli­
zes que a êles são obrigados a l'CC<Jl'­
rer. A orientação da polítlc:l social 
brasileira deve ser a do apro-;titaroen­
to máximo da iniciativa· privada., au­
xiliando-a, amparando-a e .:!Stintulan­
do-a e sOmente quando esta não bas-. 
tar é que deve o poder públko recor­
rer a repartições públicas com finali­
dades assistenciais, pois que a expe~ 
riência prova o insucesso do dirigisnn 
social coü1o do econômico, no nosso 
país. · 

. Trata-se de Projeto de Lei da Câ­
mara dos Leputados e de Substitutivo 
da comis&f_o de Trabalho e Pl'cvidên­
cia, Social que autorizam ambos o Entretanto, quer me parecer qUe os 
Poder Executivo a doar os referidos têrmos em que estã redigida :1 propo­
terrenos ,outrora a servi~o do Minis- siçâo não são felizes. A redação do 
tério da Mal'inha, à. Associação Da- Art. 1. 0 é por demais longa, confusa 
maa de Cai'idade. o Projeto con:am e não apresenta a melhor solução 
simples autorização, _cabendo ao Exe- para o caso. Doar· símplesm(!nte dois 
cutivo aquilatar da conYeniência ou terrenos que estão aforados à prefei­
da desvantag>em da doação. os terre- tura de Itaqui, não deve ser a melhor 
nos são do domínio da União e não fórmula. Mais conveniente· <'JflS intei'­
interessa à Prefeitura de Itaqui ser rêsses patrimoniais nacionais e até 
foreira nos mesmos terrenos, confor- para a própria associação, deve ser- c, 
me documento junto. aforamento gratuito e pert>étuo ou 

Somos pela constitucionalidade da por um longo período, não interior a 
emenda substitutiva da Comissão de cinqüenta anos. A união conservaria 

o domínio direto dessas terra.s de ma-
• Traba)ho ~ Previdêcia &leia!. rinha, como é tradição no nossu di-

Sala R<:t Barbosa,. em 11 de d·cze~- rei to administrativo e cedia :;n.tuit.a­
bro de 19J3. - Darzo Cardoso, Pres1- mente. a dominio útil por 11 m prazo 
dente. -~ W~ldemar Pedras~ .. Re1at?r- bastante dilatado. De ponto de vista 
- Attllw_ Vw~cqua. Antsto .Jobt~t de garantia real para uma eventual 
-. Joaqwm f!t~es. ---: GD1}1es de Olt-~ opel'ação financeira -da associação 

'f ve~ra. - .Flavto Gul~arqes. - C a- com a finalidade da- construção do 
mzlo MP.rcw. - AloyslO de Carval}w. Asilo da yelhice, nenhum prejuízo 

haveria, Também os ônus Iisca1s se-
n.a 807-55 riam mais brandos para a i~SOCiação 

&e ela fõr o senhoria útil e não pleno 
do imóvel. 

e suas obl'as iniciais, nas ·condições 
estabelecidas no mes~:..d projeto. 

Ora, se os iiuóveis forem dados, de­
ve-se entender que o sejam integral­
mente, isto é, a União transft:re à as­
sociação as duas porções do .;;eu domí­
nio: o direto e o útil. se a us~ociação 
não cumprir com as condições da pro­
jeto, perderá sõm~nte o ··cton:ínio 
ú.til'', segundo reza o art. 2. 0 • Ficará 
então cGm o domfnio '·direto"? 

Parece nue esta não foi a intenção 
do legislad.ores. . 

Para conlgir essas graves- falhas e 
Imperfeições do projeto n. 'l 3e3. de 
1952, propomos uni SubstiluUvo, r.o.:::; 
cênnos seguin~es: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE 
LEI DA CA:i\1ARA N ,o 383, DE195::! 

Art. 1. 0 E' o poder Executlvo au-
~~.dzado a conceder por af-:>ràmemo 
perpétuo e g-:·atuito à As s J l.: i ação 
Dawas de caridade, com sede em lta­
quí, E<5tado do Rio Grande do Sul, 
para a co:J.struç[.o do ''ASilO tia Velhi­
ce'', dois terrenos de nuuinnn. situa­
dos naquela cidade fronteiriça. podea­
do para tal Jim rescindir o éo:Jtrato 
de fôro que porventma tenhr~ com a 
Prefeitura Municipal local em rell:l<;ão 
a êstes mesmos terrenos. 1 Art. z.u os tenenos a qne .se refe­
re o art. 1. 0 sào os de n.'! 1 tUnL e 
n.o 2 (dois; da Quadra n.'l 7 tset~> 
com os alinhamentos 13 e 14 {treze e 
r1uatorze) Norte-Sul e 7 e 3 (sete e 
oito) Leste-Oeste, medindo respecJ­
I·amente trinta e três roetrvs ~;~3m) 
por trinta e_ três metros (33m). Nor­
te-Sul e trinta e um met.ros !-3iml 
por trinta metros. e no-venta ceatíme-:­
tros (S{}mSOcm') Leste-Oest.;; e trin­
ta e três metros t33m) · por trinta e 
três met:·os (33m) Norte-Sul e trinta 
e um metros e novenia centimetrus .• 
(31m90cm.) por trinta e um metro 
t31mJ Leste-Oeste. 

Art. 3. 0 A concesSão será declara­
da sem efeito, revertendo os terren03 
cedidos ao domínio pleno da União, 
se aos mesmos fõr dado destino C:ife­
rente do previsto no Art. l. 0 , ou se 
apÓS dois anos da data da concessão, 
nto estiVc:'tem as obras plenamente 
iniciadas. · 

Art. 4. 0 E<>ta lei entrará em vigor 
Df'l.- data de sua publicação, revogada3 
as disposições em conttãrio. 

Sala das comissões, em i~ de abril 
de 1954. - Gomes de Olíveír:z, Pre­
sidente. - o"thon Mi:.ider, Retator. 
Kerginaldo Cavalcanti. - Cicero de 
yasconcelos. -LUiz Tinoco. 

N.0 008,. de 1955 

Da Comissão de Legislação 
cial, sôbre o Projeto de Lei da 
mara n.0 383, de 1S52. 

Relator: Er. Othon Mãder. 

Sõbre o projeto em causa, já em1ti­
mos n~o parecer, conforme const~ 

dêste processQ, cOncluindo por alJre­
sentar um Substitutivo, que melhor tio 
que o original, disciplina e define a 
matéria. 

Da comissã de Trabalho e Pre­
vidêncitt, sõbre o Projelú de Lei 
da Câmara n.o 383, de 1952. 

Relator: St', Othon :Mã.der. 

Com o pr:Jjeto de Lei n.o 383, de 
1952, da Câmara pretendem o Ilus­
tres Deputados Tarso Dutra e Clóvis 
Pêstana, seus autores, que o poder 
Executivo faça doação à -\::>so.::iação 
das namas de caridade, de Itaqui, 
Estado do Rio Grande do Sul, de dois 
terrenos do patrimônio nacional. afo­
rados a prefeitura Municipal daquela 
cid.ade, os quais foram ocupados pelo 
pôsto metereológico de uma esqua­
drilha da marinha de guerra e agora 
abandonados, sem qualquer :l;Jrovett;a­
mento útil pelo govêrno fed<;!ral. No 
art. 1. C) dá-se a discrimina•;ão e r..s 
dimensõ'es· dos aludidos terrenos e no 
art, 2. o prescreve:se a. reversão da 
d-oação do dopünio útil da Uni~o, 

Nosso Substitutivo mereceu aprvva­
çê.o da douta Comissão de CM:>stitui­
ção e Justiça. E5ta, antes de be pro­
nunciar requereu informaçõçs J.··l'l Mi­
nistél'i-os da Fuzenda e Maril~ha. Am-

Mas essa transação corno o Govêr- bos se manifestaram cont!'l\l'l:>S ao 
no Federal terá que ser presc:did:1 da prüjeto, baseados -em que se ~ra~a. cte 
rescisão do fôro concedidO à Prdei- terrenos ocupados "cDm 1}'1SW.~ da 
tura de Itaquí, que é no momento a fr-onteira" g-uarnecidos por maril'.nel­
detentora do domínio útil daqueles ros do corpo de Fuzilêiros N::va1~ e 
dois lotes de marinha. O pi'OJet.o não nelas já t-eriam sido iniciad%S as o oras 
considera êsse aspecto da questão, o correspondentes, a serem tnn.ug11r<1d::~.s 
t:J.Ual é importante, pois sem a aquis- em futuro bem próximo, seg1111d'J ex­
cência. do executivo municipa1 não pre.ssoes contidas 110 ofício do Sf. Mi­
pode a união ceder a outro o _uso doS nistro da Marinba ao PresiC~'nte 1'1:1 
terrenos. Con:ti.ssão de Consti:uição e Just:ça do 

A" descrição da localização e das di- &na ao. 
mensões do terreno tamtém se res- Um "Atestado'' do Prefeito Mt:nl­
sente de clareza e preci.!;ão, podendo cipal de Itaquí, anexo a êtse processo, 
acanetar dúvidas ou dif:.culdades datado de 1953, d-eclara que os alu<l.i­
para o futuro. Nem os nomes c"!os lo- dos terernos "estão abandona-1-os de.::;­
gradouros ali constam. de a época da retirada da i\f:mnha 

O art. 2. 0 ainda peca peh imper- de Guerra dê.'> t-e l\Iunicipio". Esta'lws. 
feição, ao declarar que os t~rrenos ass!m {l!ante de uma declarrrr;:to cro 
"doados" reverterão ao domínio "útil" Sr. Ministro du r.Iarlnha de que os 
da _uni~.o se não !-~~~ apr·Jl_elt:_dos_ mencl<a~~dts tcr:-:>nos t:>!:-~5-o ocup::.:l':.Js 
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por aq uêle Min1stêr1o e li se estiJ..Q· 
cll1Struindo obras a &erem inaugura·­
das em futuro bem próxiino t de ou-. 
tra do Pref-eito de Itaqui, aflrmanao 
em ctocume'nto sol-ene, que 05 t>Jtr\:­
nos em questâo "estão aban1m~d-OS 
desde a época da retirada da Msr:nl121 
de Guerra dês te Municipio". 

A dúvida vem de ser esclareG'da p-elo 
Deputado Federal · Tarso D 11t.ra, um 
dos si""natários do projeta. J){'c:arou­
nos a<luél eparlamtntar gaú~ho, exi­
bindo uma planta geral da c~rl>t::ie ae 
Itaqui, que quem esta com a razàu é 
0 Prtf-eito d-e Itaqu,. Os terrC'l.úS r$tào 
d-e fat::> abandonados. N-ent?-~lma oru­
p::.çã-o ali exerce o Ministénv til Ma .. 
rinha e nenhuma obra .está ~nd.o hlt 
construida. O Ministério da '.\Br:nha 
hancs, distantes cêrca de 10 quatt;ras 
Tars-o Dutra, qu eatirma conhecer ·cte 
visu'' os terrenos em causa. 05 1.:-tes 
a qu es-e re!e::-e o proJeto estâ•l :;t;.u3.- · 
cos numa praça, denominada dos lta­
tianDs, dpistantes cêrca d elO quaaras 
ou 1. 000 metros do Ri-o Uru:;F~a l, t.!n­
quanto que c:s terrenos pelos 9u:ll.3 se 
inte::--essa o Ministr.o da M::lrl'!hfl, se 
situam bem à margem do mt::mo R:o~ 
.São Portanto imóveis distint''S. Ac-el­
t:mdo com-"J válidas e idôneas .:t:'\ je­
ctuações rto Deputado Ta:'lo Dutra, 
aliás confirmadas pelas d.o ?:-efeli;.u 
Municioal de Itaqu1, verifi~aJTI('S que 
·há eqUivoco do Sr. Ministra •ia M:J­
rinha. 

·Estas condir:ões, a daaçãoO q.-.,s ter!>e­
nos di~criminados no art. 2." J·) Su~s-~ 
Ltutivo da Comissão de L~:4:.s!a-çú.o 
Social, situados a mais de 1 ~:Jtlõ~ue~ 
tro do R!o Uruguai não. a fi'~ à <1bns'l 
e instalações que por ventura à Ma~ 
rinha tenha em vista ro!l.Stru:.: Junto 
ao mesmo rio. 

S-omos por isso favorãvel 6. a;"JrOva~ 
ção do Sub.-;titutivo que apre.'>ent:::tn{l.'J 
em nosso primeiro parecer. 

Sala das Comissões, em 13 de ll.OrH 
de 195-L - Gflmes de ·ouveito.. Fre·· 
sidente. - Otlwn Mctder, R<"!acor. -
Cícero de vasconeellos. - l{~rJi11Ulfli1' 
Cavalcánti. - Luh TinocO. 

Parecer n. 809, de 1955 
Da comissãO de Finanças, sóhr,J 

o Projeto' de Lei da Câmara nu· .. 
mero 294, de 1953, que concedff 
isencão de direitos de import~tçio, 
taxaS aduaneiras e mais tnbutos 
para as/alio a ser importado ·pela 
Gorêrno do Estado de Alaqoas 

Relator:__...sr. Juracy Magalhães. 

O proj-eto ·de Lei da Câmara .n.0 29-t. 
de 1953, de autoria do ilustre D.:pn~ 
tado Freitas Cavalcânti, c-oncede isen­
çâ·o de direitos de imp-ortação, taxa3 
aduaneiras e demais tributos, salva· a. 
taxa de previdência social, que incidi­
rem sõbre ü asfalto, ·até <J t/'&",l d.~ 
vinte mil toneladas, a ser inl!)<1!'tad-o 
pelo Govêrno do E<>taao de Ala<soas 
para pavimentação de rod::>\'ÜS d.o 
mesmo Estado. 

De acôrdo com a justifica·;á 1 do . 
Projeto, o citado Govêrno, uss•.~w·J 
cüntrato, na importância de ......• 
CrS 150.00<0.000,{}0 c<::n a f:r'11-l !:spe· 
cializ"ada '"Construçõ~s E~CO LTDA", 
para a- pavimentação da 5p•'!!l:Jpnh 
rodovias do Estad-o, e 1nte~rantes do 
Plano Rodoviário acionai (BR ~:i. e 261. 

Na Câ.mara dos Deputados, r~Debe-u 
o Projeto parecer favorãvel nos diver"' 
.sos órgãos técnicos, inclusiv-e ~na co-­
mlSão de Comtituiçâ0 e Jus~.ic;a. ten­
do em vista a · imunidade fis~aJ d-a 
art.. 31 n.0 V, alinea a, dtl Cor:.:;~!tul·­
ção em vigor. 

A Comissão doe Econcmia do Senar1('J 
aclh-endo o parecer do Relator, o 
nessa colega de Comissão, SetHdor: 
.:'ú:lio Leite, vutou favoràvelmrnte ac 
projeto, em face dos casos se-neHu.n.~ 
tes aprüvados anteriormente na a .Udt·• 
da C·omissão 

Acolhendo a sugestão ~i.o f--<"P..'I.rt-ot 
Ismar d-e Goes, a ComL<:s:io d<! F'clum­
ças resolve-u converter <J pto]et.; em 
dHigência, para SJiicitar so Senh<.J'•!" 
uovernador do Estado J-e Alag•Jas ad 
.seguintes informações: 

a> se houve modifica-çtto O<-J:<;terior {hl 
wnt.~ato oubi.:::aúo no •D. O. de· 12 t!iiJ 
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dezembro de 19-51, de forma. a que a 
f.vrnecirnento do asfalto seja feito ãi­
retamenre pelo Flitado: 

b) em caso afirmativo, qual a 
quantidade presumivelmente nrcessá­
l'ia; 
t.idade presumivelmente necessârla; 

c) .se o Estado tem necessidade de 
n.sfalto para outras obras e em que 
quanqdadei e · 

f!) .se o &tado jâ providenciou nês­
u -perJcdo de gov~rno e Rté o pre.­
t>ente, alguma inportação de asfalto e 
em que quttntidade, 

o (;{:lvêrno , do :Esta do, nté a prt­
Sf'nte data não r-"~spondeu à diligência 
da Comissão de Finariças. :En~N'tanto, 
o Hustre goveruador Arn.-m. de Mélo, 
em telegrama, que está no Projeto, 
lnf-otma- não haver mais lnterê.sse 
para o Estado,· a isenção p:citeada. 

Nesta.s condições, a Ooml:;s.do de 
Finanças opina · Contràriament~ ao 
Projet<l 294, de 19~3. 

Sala das Comissões, em 13 tle julho 
à-é 1955.- Ces~r Vergueiro, P:re.sidente 
. - JuraC1J Magalháes, Relator. -
Novaes Fmw. - Alberto Pasqualint. 
- Júlio Leiteã - Domingos Velttsco. 
- Waldir Bouhid. _: Alfredo D!talí1u. 
-Fausto Cabral. - Mourão Vie1m. 

Pareceres ns. 81 O e 811 
N.o 810, ãe 19-55 

Da comissão de ServiçO PúbliC() 
Citril, s6bre o Projeto de Lei da 
Ct!mara n.0 13, de 19-55, que esta·· 
belece pafidade de vencimentos 
entre os funcionários civis " nnli­
tares das fábricas de explostv!ls 
do Exército, ~- assequra mairn- ~a­
lárlo de insalubridade aos aeuJ 
&perártos. 

!l-elator:· Sr. Vivaldo Lima,· 

Pelo anexo pmjeto de lei, or1gli;.âr1o 
óa Cãmara dos Deputados, pretendeR 
l!e equiparar vencimentos e vantagens 
<los funcionário~ civis lot~dós nas fã­
brlcaj de explosivos do Exérctto ao.! 
<los milita-res que, em idênHcm; loc.:~.ls, 
exercem suas atribuicôes. A pre-.sent~ 
:Iniciativa, nparentemfnte fund::.·.la em 
itUltituir igual retribuição à ba~e _de 
p!'f$ação ê~ igual se!v1ço. !la reall­
Cade e..stá longe de at!ngir tão salutar 
:propósito, ~liás p:-evisto no ·llrt. 157, 
lJ, da Constitu:çt.o. De modo ge:a.I. o 
mencionadQ -projeto, se aeel.te-, vi!'à 
criar um reg-ime de excec-ão ftr'll'}malo, 
para det-;-rminada '::!:>tcgm·ia àe .s2-::"l'i­
t1ora pUblicas: colide com tC•do o sls­

. tema de há. muito est'l. 'J-elecidO, M 
relações entre militnres e e1v!'!. R ~er.­
Vi~o d-o Estado: afiozu:.-a-.se de duvidosa 
~xceeão. se convertido em lei, d-rntro 
dt:"~ tin.s a oue visa. T::~do~:~ . .::~es in~on­
'lTenientes passam a Mr deTJI•mstrados 
11 seguir. 

Tnicialme:nte, é fora de dúvida que 
o Pr-ojEto de L--Ei da Câma!a, n.0 13, 
dt'- 1955. se restrin,1e .aos "funcicnâ­
rio.s civis das fábricn~ àe · exploslvo.s 
{lo Exército". Noutras p:-tlHras. o he­
nefício da prioridade de venciment-o.~:. 
e vantagens é estalJel'f(',ri.;l ern -runçii.D 
de •Jotacã-o de func.10r:ârio". Possui 
4l Ministédio da Guer.,.a oito fábrie!l~ 
de produ-ção d-o Exérf'ito: as d~ Anda­
ni. B1-r;:.m( e.ss.o. r:'11 ~u 1t-~. F-t.!'êl<~. Ge-
1!'1Jin var-ga~. Tt:\jl'l-)1-, .ru:z de P.:,·a e 
iRealen~a. slém- de uma fábrica de 
.. Material de Ti-ansm!.ss5f....-:". :ttsse 
conjunto re s:r\•i,.os re.p:-esenta auro­
:!!imadamenf-e 1!!0 d!l estruturâ de 
tcdo o Ministério. E não é crível que 
a' nericulo.!::ldade rio PXercic1o tam­
't~in não exista nos vutros órgão . ., do 
Mjnistérlo, como, por exemPlo. nos 
D::p6sitos Regionais 1e ;·o D:mósito 
C-enln:.I) de Materlal Bélico, Orgãcs 
'ãf~·rseciais de EnPrgia E"lHrica, enfim, 
em várias das ent!dadf's integ'r:mt.:-s· 
da "Diretoria de O!Jras e Fortifica­
ções·• que. como a Dirf'toria r.e Fabri­
caçJOr e.slá mbo!'dinada ~c 1'Deua:r-
1.r>ment.o Técnico de Pr~•duçãÔ do 
1!.....'-..:erclto'•. - . 

r!; a Eituaçi'io p-rov.kória -do exercido. 
e -uão a ~:rn---:1~ l«Jt.1dio, qu2 deve 
ol'ientar · a nxa"Ç"âo_ .d-e vantac-ens de 
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fnãole esPecial, como a que se pr.opõe. aplicável ao pessoal civil, .surgiu s Diante ào expôsto. bnpôe-se a con­
E es.sa regra- tem inspirado o legisla- Lei n. 0 287, da mesma data, jn.stau- clu.são inevitável: há. doi$ regimes 
dor a instituir alguns tipos de van- rando um regime específico de van- tradicionalmente separados, incomu~ 
tagens estatutárias t~rovisórias para o tagens à. base do abono prOvisório nieávelll, de exercicio óe remuneração, . 
funcionário civil, .se lhe ocorre servir concedido em 1935, pelo Lei número aplicáveis, respectivamente e, aM 
em determina.dos locais, ou executar 51, de 4 demaio. Desde então, cada fWJcionárlos civis e aos militares. 
alguns trabalhos de natureza espe- um dos dois regimens se desenvolveu Entre uns e outros, a diferenciação de 
cial com risco de vida e de saúne. através de legislação e es.pecUic'l. e nglme de remuneração corresponde à 
Ne.sse .sentido já 'dispõe, como "'feito, inconfundível.. Se, em !939, o funcio- diferenciação de exercício. Para cada 
o art. 145, V e VI, do Estatuto dos nalistno civil, mesmo em matéria de categoria há Estatuto próprio, sist~ 
Funcionários Públicos Civis da Uniá:>. venCimentos e : vantagens, passou a ma prbprio e variação de vantagens •. 
Assim de acôrdo com o atual regime· ser regido pelo próprio Estatuto, OJe- Confundi-los significará im-pôr a or­
estatu'tário, sempre é ]>Ossível ao fun- ereto-lei n.o 1. 713, de 29-10-193_9), o dem administrativa a. graves trans­
cionário perceber vantagens de nattt .. pessOal militar, por sua vez, ficou ads- ·oorno.s, a ~êrioo inconvenientes, que: 
reza especial, sempre que se encontre trito a duas ordens de Estatutos: um, se refletirão na polftica geral de .sa­
numa situação de "periculosidade de de vencimentos e ~vantagens; outro, d:: lárlcs de pessoal ciVil' mmtat. ·1 
exerci~io". Desde que esta desapa:..·e- naturesa estritamente fWlcional: o Finalmente, há a consideTar que O 
ça, cessam as vantagens especiais. Estatuto do Miilitare.s. Projeto em tela, se convertido em 
Po.ssuindo o Ministério da. Guerra, lei, é de difícil execução admlnistra ... · 
corno aliá.'J, outros Ministérios locais No primeiro caso, instituíram-se, a tiva. com efeito, a classificação dG 
de b'abalho onde igualmente o fun- principio, três Códigos de Vencimen- pessoal civil é radicalmente diversa 
cionário-corre risco de vida e de :::aÍ!- tos e Vantagens: um, para os ~íl.i.ta~ da do pessoal militar. Não é possível, 
de não é justo que sz at)ibuam p(}r res do Exército, <Decreto-lei nume:-J assim, na forma do ·art. 3.0 do Pro· 
lei: compensações permanentes ape- 1. 442· de 25-1 -1939>· outro para. os jeto confe-rir patidade de vencimentos 
nas a servidores de determinados ór- mmtilres da Marinha (Decreto-}ei e \'antagens, se são fUndamenta1men­
gãos administrativos. Assim, ao in- n.o 3. 759• de 25- 10- 1941'' enfim um te diversas as atribuições funcionais 
vés de se estabelecer uma igualdade terceiro, para os Militares da Aero- estabelecidas para cada categoria, se 
de retribuição entre civis e militares, né.utica. (Decreto-lei n.• 4 · 162• de 9-3 diferentes são os ngimes estatutários 
Crl'ar-se-iam Ó""eo flagrarites desigual- de 1942. &ses três diplomas foram d' . I' I' á ls d 
dades

·. ......., substituídos pelo Códi~o único, em e l>::lp mares ap tc ve e ca a uma. 
delas. Não há corno reduzir à mesma 

L• entre as funcionários civis lata- vigor <Lei n.o -1.3lG, de 20- 1-1951. situação funcional, por exemplo, pia ... 
dos nas fábricas de Explosivos e os Quanto ao regime estatutário próprio ç·as de 'Pré, oficiais milita:ru, e, de 
outros funclonirios em exercício nos dos Militares .. está êle oonsubstáncla- outro lado, artífices, amanuenses, 
·demais órgãoo do ·Ministério. in~lusive do no De~reto-lei número 9 ·698• de contabilistas, servidores civis; em <:U-
os que apresentam igual "periculos~- 2-9-1946· ma pertencentes a. carréiras e séries 
rios também lotados, visto como o funcionais. Melhol' ilustra a disp-ati .. 
dade de exeTCício". - rie tudo isso Tesulta um Tegime in- dade de situação a consulta ao Plano 

2 a_ entre funcionários lotadOs nM confundfvel de vantagens e de exer- de Cla:osifica{(ão de cargos, ora em 
referidas fáb:ricas e os extranumerá- cicio para os mllitare.s. ao lado de estudos na câmara. dOS Deputados, no 
projeto se refere apenas a "funcio- outro igualmente caracteristico dcs qual li€ enumeram as atribuições dd· 
nàrios.civis". . . , · funcionários civis. A simples indica- pessoal eivil .. em confronto com as óo 

NOte-se ainda .(!ue, enquant-O as ção das vanta.gens estabelecidas.~~ pessoal. militar, vbtculadas esl'rita-
vantagens estatutárias r são P.rovisó- cada caso torna flagrante a dual~dn- mente ao princípio .de hierarquia e a9 

d de do regime. De- acôrdo -:om a L~i · d - ·r· rias, isto é, limitadas ao perJOdo. e cumpnmento e (}pere.çoes esJ)ee~ 1cas. 
duração de exercido no local pengo- n.o 1. 316· O-S Militar~s. f!Od~m -peree- Não haveria, assim, possibilidade de 
50 -o .nrojeto em a.prêço, as torna de- ber cinco categorias de vantagens: enquadrar as atribuições de servWo­
fi~itivãs. Para êsse fim, determina constantes, incorporporávels, não in- res civis nas do pessoal :militar, pois 
sejam reestruturadas as. carreiras_ do CO!lp<>râveis transitórias, ocasionais. que diferem fundamentalmente, une 
funcionárloo que servem nas fábncas Por sua veZ .. as vantagens conce?-idas dos outros, cargas e funções, de um' 
de explosivos. Nessas condições. se, aos funcionários estão comuendla.:!.as lado, e pontos ~militares de QUtro. 
por transferên_c:ia ou permuta, a.q_uê- no C~'PitUJo V, art. 118· e H do Es- Não há têrmo olausivel de confronto 
les funcionários tiverem 'P(\.."Íer~ar- tatuto dos F\mcionãrios Públicos Ci- para atribuiçãO de compensações 
m ente exercic\o noutra qualquer Te- vis em, vigor· (Lei n.o 1.71-1, de 28-10 equivalentes. 

de 1952). -Profundamente diverso é, 
partição do Ministério da Guerra . e ainda, 0 regirile de exercício dos fun- Dentro-- dêsse princípio de dualida ... 
mesmo do Serviço Feder~l. conduzi.::- cionários civis em , conf.~onto com o de de sistema estatutário e de"retri­
rão consigo as vantagens que ·por lei. dos militares. se assim ê, nã0 há buicão é que os servidores civis p-odem 
e a titulo permanente. ohtivera~. como confundir, no mesm'J siste:na, peréeber, em casos tais, gratiflcações 
mesmo s_e vierem a servir em órga;o· a atribuiç.lo de vantagens a servido- especifiCas já previstas em lei <Esta- · 
essencialmente burocrático. No regt- res civ{s e a militares. Fazê-lo cor~ .. tuto dos Funcionários Civ!s, artigo 
me estatl'tãrio atual, como é fácil rl · d· • 1181. Asst'm. nara o !t'm obJ'•t.t'vado 

I · r re-snon ena me.smo .a. conce -cr 1111'!,.. 1-' _ 

11rever, não sobrevém al anoma \a: situação de favor. em t-enefício dD no pr()jeto. mais razoável seria fixar, 
pois Qu_ c.ssada a pri<_:ul<!sidade do. funcionário civil. no ca30 rlf' perceb€::- para oo servidores ciVis e ·me:xercicio 

·exerc;cio, com 8 transefreneta do fun- 0 militar. em exercício nas fábricas nas fábricas de explosivos do Exército. 
eionârio, desaparecem as vantagens d 1 · 1 d ate•o · .. uma gral!'fJ'ca'ça·o pr~r!a, sem oual-t e eX:P osivos, qua quer as c "' riao:o U't-' 
de natureza €-special. enqufln ° 0 pr:>- de vahtagens de natureza provisó::-h. quer alusão· àS vantagens concPdidas, 
jeto em exame institui ma!s ~11':! gru- como as não incor'OOráveis, transitó~ em :razão de idêntico exerd"io, a.os 
po de servidores com r:tnbt~Içao es- rias. ocasionais. E' 0ue. de acôrdo miJitares. Por .Outro lado, n~ con­
pec:al, agravando a ,dlSpa"ldade ~.á ·com' 0 projeto, o funciônãrio. sô per~ dições atuais, pode 9- próPria ad:mi­
reconhecidamente sens1vel dos niveiS 
de remuneração do serviço público. ceberá · at as vantagens de natureza nistraç.ão arbitrar, ell'l casos tais, as 

Oportuno é assinalar f!Ue a inicia_- permanente. lnclu.sive as que os mi~ gratificações aludidas no art. 145, "V: 
t b . 1 litares percebem a título provisório. e VI do Estatuto. 

Uva o:-onUda no projeto arn em co l- Ai d ' !1 t t' 'I d ~n\'ém o•-ervar ~que o present& de com todo o sist.ema de relações n a ~ us ra n•o, a res'Jei o íl. ••-i" 'IX' 

entre milHares e civis, a serviço do dllal~~adp d~ regime ora. focal!zad'). o projeto foi aprovado. na Câmara 008 
Fstado. Com efeito. ê tradicional a tratamento ·aue têm tidf' as duas ca- r>e<putado,<;. em regime de urgência9 

dualidade de regimem, de exercicio t-e-gorias- de Servidor~s mHitares e ci- sem que sôbre ó mesmo se pronun ... 
e retribuiçZ:o, em relação a .se:rvidorel'õ vis - r:'"ravés das leis estrH.1s de au- ciassem os seus· órgãos técnicos. 
civis r militares. 1ss0' signifiCa aue mento de •·enclmentos. E• verdade Em conclusão, entendemos que deve 
nnra cada uma das c-ategorias citadas de fácil demo_nstração. que, neste par- ser rej_eitado o projeto, porque, insb:i­
êx~ste um sistema e~tatutár\o prÓ":lrio. ticular, ao regime de dualidade tem timos, rria uma situação anônima nD 
es-1eeffi~o. Um retrosl')ecto- melhor correspondido. na conce..•:são de au- regime do~r servidores civis: colide 
e1\Jf';ÕaJ'ft. 0 assunto. Nillguém ignora merit.cs. dltaiidade d.e critérios-. Basta com todo o sistema estatutârlo apll·­
f'Ue a 0-~·ganlzação atual dr funciQn.a- consultar a respeito as t~l:ielas de cãve1, de per si, a militare.s e civis, e, 
1ismo clvU remonta à Lei n.• 284, de vencimentos. com as respectivas ma- finalmente-. é de inViável execu~ão 
lS36, A origem de::-~a lei estâ na lorações baixadns com o ... Decretos- administrativa. pois qUe rtão é J)O..C:.SI· 
r.On('E.ssão d~ um abono geTal para 1-P.is ns. S!i!Yl, de 10-11-43, e 8.812, vel confronto. para ,fins de igual re­
funcionârios civis r mllitare-s da de :31-12-1945. trib-uição, entre as atribuif'Ões dos 
Uni~o Logo de inído reconhec~u o· le- De modo. ainda. lnais, .significativO. milJtare.s' e dos servidores civis. 
gi.sl3dO!' que a maté:-ia comlJortava a Lei fl.o 48-8, de ·15-l0-:!}48. ao uta- ·sala das Comissões. 12 de m~io de 
solu..;ãO e •. ''"!Jec.ífica pl'lra cada cru;o, be1ecer~ nova majoração de: vencimen- 1955-. - Prisco dos .santos - Presi· 
tendo em vista aue são fundamental- tos n.ara o nessoal civil e militar-da dente. - Vitlaldo ,Li!f\a - Relator. 
mente dív_er,.<;as is • ..Q._uas org3nizaçõ~.s: União. chegOu mesmo a alte"ar, nara - Aru Vianna. - Eettor MedeirOS.· 
a do pessoal civil e a do pe!SOa] mi- cada caso .. os s~mbÕlos. A.soim, _fixou Kefginaldo Cavalcanti. · 
litar. da UnHo. . ·i)a'ra os ofhiais das fõrcas at-m~das o-

Ao pasor;o que o pe!'soal civil deve- símbolo F. A., corresnondente M.S 
ria s'<!r inteiramente ree.st:ruturado em vencimentos (3rt. 99, adohndo nara 
quadro? próprios, inclu~íve no que as, prarns de pré se!iação prÓpria 
res--oeita à remuneração, o pessoal f art. 11) _ isto é, e-scala nr&'·nia de 
mnitar, tradicionalmente estmturado ."'1'1.1ário _ Por .c:ua vez, os vencimentos. 
à ba.sP. da h!e!'arquia militar. f-eria de do pe...<:.SOal civil ápre.sentam naquela 
s~r ob.'et-!1 a.pena.s de um reajust3.men- lei. pradn:1o:-ão pr~ria f arts. 1 a 8) _ 
to eronflmko. h;t.o ·é. õa r.-.tritf! con- lyual m·it~rio é observado "~ líll-lm?. 
ce."'~áo de Rbüno. Foi :->~~I"YY wuf. PO 1<>i· r'JP Rbono <Lei n:• 2.4.12, de 1-2 
lado da. Lej n.o 284., de 29-1{'-!~~G. de· J!'5f). 

N.o 81_1 de 1955 

Da C:nnissão de Finanl'rls, .'~óbre 
o Pro;cto de Lei da Côvn.ara n.o 
13 de 1955-. 

ReJator: ST .. Ari Viana. 

O -pnsente projeto- de 1ei dn Cà .. · 
"'1!lr-a r"! .... "! P"uutad6.s- detp .. rnin:J. que 
o.s· !uncioná-r1os civis das Hb1iens de 

! 

.. 
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explosivas· do· Exército perc~berãa 
vent;itnentos iguais aos militares, ::~b­
servada& as respectivas categorias, 

os operários dos mesmos estabele-
cimentos perceberão 69% do acrés­
cimo, a titulo de insalubridade, 

O assunto foi minuciosamente es~u­
dado pelo órgão competente - a 
Comissão de serviço Público Civil 
- que concluiu seu parecer ~ontrà­
ríamente ao projeto sob o funda­
mento de que êste, -além de criar um.a 
situação anômala no regime dos ser­
vidores civis, "é de inviável execução 
admiuistrat~va, pois não é possível 
confronto, para fins de igual retri­
buição, entre as atribuições dos rei~ 
litares e dos servidores civis". 

De acórdo com êsse pronunciamen­
to, a Comissão de Finanças opina 
pela rejeição do projeto. 

Sala das Comissões, em 13 de julho 
de 1955. - cesar Vergueiro, Presi~ 
dente. - Ary Vianna, Relator. -
Alber.to Pasqualini. - Juracu Ma~ 
galhã~s. - Novais Filho. - AJourão 

· .Vieifa. - Paulo Fernandes. - Aljre~ 
do DualibC. - Julio Leite. - Faus~ 
to Cabral. - Domingos Velasco, ~om 
a restriÇão de que a matéria não é 
da comptência da Comissão. 

Parecer n. 812, de 19~5 
Da Comissão de Fimmça:;, sô~ 

bre o Projeto da Câmara nP 65, 
de 1955, que autoriza o Poder Exe~ 
cutivo a abrir, pelo Ministério da 
Guerra, o crédito especial <ie Cr$ 
621.55(),00, para ocorrer a despe­
sa com o pagamento de dlu.ritb' a 
médicos civis que integrt;zram JJ.m­
tas Militares de Saúde. 

Relator: Sr. Fausto Cabral. 

Oriundo de Mensagem do ·_3 oder 
EK:ecutivo, o presente Projeto autoriza 
o Poder Executivo a .abrir, ;>elo Mi­
nistério da Guerra, a crédito especial 
de Cr$ 621.550,00, destinado ao pagaw 
mento de diárias a médicos civis que 
integraram Juntas Militares de Saú­
de, durante os exercícios de 1947 e 
1948, no território da 2." Região Mi­
litar .. 

' . 2. Justifica -se a abertura dêsse cré­
dito, diante do fato de os recursos 
orçamentârios não terem comporta4 

do o pagamento integral das despe 4 

sas realizadas. 
3. Tratando-se de despesas r~lati ~ 

vas a encargos regularmente 3.5Sina­
da.s, não vemos por que negar apro­
vação ao· projeto. 

E' o ·nosso parecer. 

Sala das Comissões, em 13 de iu­
nho de 1955. Cesar Vergueiro, 
Presidente. - Fausto Cabral, Rela­
tor. - Alberto Pasqualini. - Mou­
rão Vtelra. - Novais Filho. - ~H­
jredo Dualibe. - Paulo Fernanrles, 
- Waldir Bouhid. - Domingo:; Ve­
lasco. - Julio Leite. 
I 

, Parecer n. 813, de 1955 
Da Ct>missão de Finanças 

sôbrc o projeto de Lei da Câma­
ra "t.0 97. de 1955, que autoriza o 
Pod~r Executivo a abrir, pelo Mi­
·nistério cUz. JustiçQ. e N~gócios In­
teriore:Y, o crédito especial de Cr$ 
1.50~.000,00 pQ.ra construçãO de 
um pôsto do Corpo de Bombeiros 
do Di5t'·i-to Federal em Santa 

Tereza. 

Relator: Sr. Ary Vianna 

Com a Mensagem n.o 297, de 15 de 
julho de 1C54, C' Senhor Presidente da 
República enviou ao congresso Na­
cional, .a<.o:npanhado de Exposição de 
;Motivos do Ministério da Justiça e 
~egócics Interiores, projeto de .lei au­
torizando a abertura pela referida 
Secr !tarb d~ Estado, do crédito es­
pecial de Cr$ 1.500. 300,00 (hum mi­
lhão '"' qtanhPntos mil cruzeiros) pura 
con.c;truç<'0 de um põsto do corpo de 
Bombeircs: ao Distrito Fedetal, no 
bairro de .s:.mta. Tereza. 
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2. A Construção da aludida. obra é 
uma nece':>sidade que se impõe de há 
muito e que não deve mais ser pro­
telada, conforme se evidencia das in­
formaçôe3 constantes _do processado, 
entre as quais ressaltam as alinha­
das peb Comandante do corpO de 
Bombeir"s e subscritas pelo Sr. Mi­
nistro «a Justiça: 

"A construção de um pôsf.o de 
bombeiros no bairro de Santa 
'l'erei;a é uma obra necessária e 
inadiiu:el, porque se trata de um 
locu.l d.e grçnde densidade ·de ha­
bitantes, que aumento considerà­
velmenfe dia a dia. Adtt;;-•::tis, o 
referido bairro é constititido por 
ruas de acentuadas subidas, o 
que di jir;ulta, além da distânCia 
a ~en.ccr, qualquer socorro envia­
do dos quartéis da Corporação, 
que lhe ficam mais próximos, e 
traz ainda grande desgaste para o 
material dêsses quartéis, em vir­
tude dos esforços das subidas e 
das apertadas curvas, algumas 
inacessiveis ao material. 

Na eroca da estiagem. os cha­
mad •S para extinção de fogo nas 
matas de Santa Tereza são qua­
se diit .. ios, torn'ando-se, destarte, 
penoso e dispendioso o trabalho 
do corpo. de Bombeiros". 

3. · Acrescê, ainda, a circunstância 
de have:· o Orçamento para 1953 con­
signa ·o a verlHt de 1 milhão de cru­
zeiros }: .. 'lfa a obra em referência, a 
quat só não !ci empregtfda diante das 
dificuldades para obtenção do terre­
no, t:aboração do projeto e realiza· 
ção de concorrência para a devida 
cor..:' :·ução. 

4. Pelo exposto, opinamos pela 
aprovação do presente Projeto. 

Sala das Comissõef!l, em 13 de julho 
de 1955. - Cesar vergueiro, Presi­
dente. - Ar·y Vianna, Relator. - Al­
berto Pasqualine. - Fausto Cabral. 
......: Mourão Vieira. - Novais Filho. 
- paulo Fernandes. - Altredo Duia­
li.'!Je. - Waldir Bouhid. - BOmingos 
Velasco. - Julic 'Leite. 

Parecer n. 814, de 1955 
Da Comissãll de Finanças - Sôbre 

PriJ}ct<J de Lei da Câmara n.o 
Iô-8, dt? 1955, que autoriza o Poder 
Exec:utivc 11 abrir pelo Ministério 

· da Dducaçãp e Cultura, o crédito 
esp<:cir..l de Cr$ 8. 506,90 para pa~ 
gamenif) de contribuições dos em­
pregados e empregadores devidos 

· pela Divisão de obras do mesmo 
ministirio -ao Instituto de Apo~ 
sentadoria e Pensões dos Jndus­
triários. 

Rehtor. Sr. Ary -Vianna 

o pres-!nte projeto de iniciativa do 
Senhor l're~itlente d~ República, visa 
a autoriza:· 1 poder E:xecutivo a abrir, 
pelo Ministério da Educação e. Cul­
tura, o crea:to especiaJ de Cr~ .... 
8.E06.90, pma pagamento de contri­
buições devid~<; Pela Divisão de Obras 
daquela S~'cretaria de EStado ao Ins­
tituto de Aposentadoria ePensões dos 
Industn~ ne>3 . 

2. O crédito refere-se .ao exercício 
.de 1'" :!.7 e ja deveria. ter sido pago, 
contra .1 B~nco do Brasil, .um .cheque 
sem funwlS, o que só pôde ser verifi· 

Parecer n. 815, de 1955 
Da Comissão de Finanças - sô­

bre o Projeto de Lei ·da Cdmara 
n.0 109, de· 1955, que autoriza a 
abrir, pelo Ministério d~ Educa­
ção e Cultura, o-crédito especial 
de Cr$ 814.400,00 para pagamento 
de honorários a projessôres do 
Colégio Pedro('!! - Externato, 

Relator: Sr. Ary Vianna 
O projeto em exame, de iniciativa 

do Poder Executivo, autoriza a aber­
tura,. pelo Ministério da Educa-ção e 
Cultura; do crédito especial de CrS 
814.400,00, para atender ao pagamen­
to de hvnorãrios de aulas devidas a 
professôres do Colégio Pedro li -
Externato. 

Trata-se de despesa que, or insufi­
ciência da ~otação orçamentária pró­
pria deiXou de ser paga no exercício 
de 1953. · · 

Os documentos anexos à Exposição 
de Motivos do Ministério da Educação 
e Cultura. revelam a sua le~alizacão 
e a exatidão dos cálculos dO crédito 
solicitado. 

Nestas condições, a ComissãO de 
Finanças nada tem ·a opor à aprova­
ção do projeto. 

Sala das Comissões, em 13 de julho 
de 1955. - Cesar vergueiro, Presi­
dente. - Ary Vianna, Relator. -
Novais Filho. -·Paulo Fernandes. -
Alfredo Duailibe. - Waldir BorLliid. 
- Julio Leite - Alllerto Pasqualini. 
- Juracy Magalhães. - Fausto Ca-
bral - Mouráo Vieira. 

Parecer n. 816,' de 1.955 
Da comissão de Finanças 

sôbre o Projeto de Lei da ·Câmara 
n.• 110-55, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, pelo~Ministêrio 
da Educação e Cultura, o crédito 
eSpecial ·de Cr$ 7.671,70 para 
ocorrer ao pagamento de venci­
mentos devidos, ao ex-enfermeiro 
Odysséa Brito Mangueira. 

O Senhor Presidente da República, 
com a Mensagem n.o 767, de 12 de ju­
lho de 1954,. enviou ao Congresso Na­
cional projeto de lei, autorizando o 
Poder Executivo a abrir, pelo Minis­
tério da EducaQão e Cutura, o crédito 
especia de Cr$ 7 .6'71,70, para ocorrer 
ao pagamento de vencimentos devidos 
ao ex-enfermeiro Odysséa s·rito Man· 
gueira. 
· O _r-eferido funcionário, do Quadro 

EEpecial do antigo Ministério da Edu~ 
cação e Saúde. lotado na Secretaria 
de Saúde e Assistência da Prefeitura 
do Distrito Federal. fôra nunido nelo 
Senhor Prefeito do Distrito Federa, 
e teve, mais tarde, cancelada e.ssa ou­
nição. Diante disso: requereu à Pre­
feitura o pagamento dos seus venci­
mentos correspondentes ao período do 
suspensão, no que foi desatendido, 
pois à Municipalidade pareceu, qu.e. 
não sendo o serddor pago peles seu~ 
cofres, a ela não caberia o natr'~lll"'..-,to 
solicitado, e, sim, ao Qovêrno Fe­
deral. 

O Departamento de Administração 
do Minist€rio da Educação e Cutura 
reconqeceu n dívida e não vemos por 
que impugná-la. 

Somos, assim, pela aprovação. do 
Projeto. 

cada a~!JS o falecimento tio _·mesmo, Sala das Comissõe." em 13 de iu­
a 1.0 de dezembro daquyel.e ano. oom .lho de 1953. - C":rt..r Vergueiro, 'Pre­
isso, ve.n o Instituto do,s Industriá- sidente. - Ary Viana, Relator. -
rios, que derE. a .quitação devida e Domingas ve:asco. - Alfredo Duai~ 
não pôd'J r.:.f'f~ontar o cheque, recla- 1-ibe. - Paul'J Fernandes. - .Juli~ 
mando() recr:lhimento, à sua· Delega- J_,eite. - Juracn Maqalhães. ·- Faus­
cia, da irnr;mtância cogitada pelo to Cof!ral. - nourã'J Viefra. - No­
presente vris FHlzo. - !Valdir Bo'.lhid. --:- Al-

3. Diar~t<J do exposto, somos pela Certo Pasqualini. 
aprovaç·~o do Projeto. 

Sala rl!i.S Comissões, em 13 de fulhD 
de U153 - Cesar Verguetro, Presi­
dente. - A ry Vianna, Relator. 
Novais !<'1ll?.n. - Paulo Fernanrl.e.~. -
Alberto Pasqualini. - Juracy Jl!aga­
lhães. - D•11rtingos Velasco. - l!rr.us­
to Cabra~ -· Mourão Vieira - Juiia 
Leite, - ttlfredo Duailibe. 

Parecer n. 817, ele 1935 
Da Comissã:J d~ Finanças, sôbre 

o Projet:J de Lei. da Câmara nú­
mero 111,' de 1955, que autoriza o 
Poch?r EJ'ecutivo a abrir, pelo Mi­
nistério da Justi~·a e Negé-cios 1:-:.­
teriores. o crC~ilo espec1a! cte c~·$ 

Julho de 195.5 1 n., 

4.000.000,00 destinado à aquisiçãO, 
pelo Corpo de Bombeiros ão Diso4 
tr{to Federal, 5 motores Diesel s 
ao reparo de 3 lanchas em que «. 
mesma corporação presta servi• 
ços das Ilhas e na Bahia de Gua.· 
nabara. -

Relator: Sr. Domingos Vellasco. 

· Pelo presente Projeto de Lei da Cá· 
mara, de iniciativa do Sr. Presídent~ 
da Repúb!ica, é autorizada a abertura.., 
pelo Ministério da Justiça e Negõcio.~ 
Interiores, do crédito especial de Cr$ 
4. 000 .OCQ,OO, destinado à aquisição~ 
pelo Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal, de 5 motores Diesel e ao re­
paro de 3 lanchas em que a mesma 
corporação presta serviços nas ilhas e 
na Bahia de Guanabara. 

2. Os fins a que se destina o crê­
dito referido acham-se amplamente 
justificados, pela corporação interes~ 
sada cujas informações anexas· à Ex:~ 
posição de Motivos do Ministério dtt 
Justiça,· demonstram a necessidade e 
a urgência de tais aquisições e re­
paros, que Virão atender às principais 
deficiências da sua aparelhagetn de 
terra e mar. 

3. Somos, assim, pela aprovação do 
projeto. 

Sala das Comissões, em 13 de julha 
de 1955. - César Vergueiro, Pr~si­
dente. - Domingos Velasco, Relator. 
- JUlio Leite. - Waldir Bouhid. -
Juracy Magalhães. -Alberto Pasqua.­
litii. - Fausto Cábral. - .Mouriia· 
Vieira. - Novais Filho. - Alfredo 
Dualibe. - Paulo Fernandes. 

Parecer n. 818, de 1955 
Da Comissão de Finanças, sôbre 

o Projeto de Lei da Câmara nU­
mero 115, de 1955, que autoriza a 
Poder Executivo a abrir ao Poder 
Judiciário - -SÚpremo Tribuna! 
Federal - o cré.dito suplementar 
de Cr$ 48. 000,00, em refôrço da: 
Verba 1 - Consignação 3 - Su!J,. 
consignação 09, do vigente Orça­
mento. 

Relator: Sr. Domingas Vellasco 

Pelo presente Projeto de Lei, e a 
Poder Executivo autorizado a abril' a0 
Poder Judiciário - Sur:rremo Tribunal 
Federal _- o crédito suplementar de 
Cr$ 48.000,00, em refôrço da Verba 1 
- Consignação 3 - Subconsignaçãu 
09, do· vigente orçamento. · 

Destina-se o refendo crédito ao pa­
gamento da diferença dê gratifica ;ia­
de n~presentação do Presidente da­
quela Alta Côrtc de Justiça, na im­
portância de Cr$ 4.000,00 (quatro mit 
cruzeiros mensais) . 

2. O vigente Orçamento con3ign~ i.l, 

dotação de CrS 2-!.000,00, para êsse 
fim; toda v;a, a Lei n, 0 2. 334, d2 10 
de novembro de 1934, elevou a aludidJ. 
gratificação para Cr$ 6.000,00 men­
sais. Dai, a necess!dade dJ reforçil 
colimado pelo presente Projeto. 

3. Diante dJ ex:;ost::>, som?s p~la. 
aprovaçã-o do Projet-o. 

Sala das Conú;s6es, em 13 de juth J. 
de H55. - César Verauetro, P!-cü.:. 
dente. - Domingos v.~zasc'J, Relator. 
- Júlio Leite. - · A!ber~o Pa;quai;ni.. 
- Juracy Uagall!ães. - Fausto Caw 
11raL - .)í'lvrãfJ Vi~ira. - Nov":'> Fi·· 
lho. - Alfredo Duavne. - W.:1:zE1" 
Bouhid. - Paul:J F~rnandcs. 

'Pareceres ns. 81 () e 820. 
C:e 1955 

D1 Co!;cis.:-1-:> d:: C:nu'i:uir;:~J a 
J;.niiça, sé0re o Prc.je!o d:: D~c~~-~.1 
L?.q'sa.h•o TY l.i-.3, (fUJ ap!Oi.J:t. O 
contrato celc'tracfo cn';r~ d T.Iir · J· 
t.ér:~ da A?r:c~;l:ua e J'J3.J Uar· 
tins- do. R.?~p. 

J::~lator: $r .. Aloysio de ...::urvJlho. 
O pro;et.3 dç D::c<ct L-:~;,.,I:• ~i\O r·t­

tllero 15, de 19~:1, a:,.rovn o contr:ltJ ce­
lebrado entre o l.\1msit~riu tia A~~l'.t;Jl· 
tura, por seu D?par~aw,nt'J r''.! A'• ni­
nistra~ào, e Jn.iio M<lritn;:; d3 R: N. 
p;ra nus de irl'i<.';aç'i') r~i·;c'l!a en1 s·•3. 
D~_..-,pr~etLtdc C:.en:.,n.ina-da ·'V .unos· v~··, 
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fiituada à marge mesquerda do Rio 
:,Potl, mun.icJpio de '.:'erezina. estaao 
õ.o :t-'iauí. 

o contrato em aprêço foi assinado 
naqUela c1uaue em .. J ue aofll uo ano 
pruxuno passado de 19b~, 1·epresenta:•~ 
do o :IY.ümst.eno o :b:n.canegauo uos :::>er­
.Viçós d,e 1rrigaçao no. Pl~Ul. A publ~­
cac;âo uo seu t~:xw 101 1elta np lJlar~o 
Ojtdal da .República em 15 .de ma10 
seguim.e. As tn . .n·as objeto de contrato 
foram orçadas em Cr$ lBO.OOO,UO tcen­
to e oitenta mil cruzeiros) va10r total 
d.:> orçamentc aprovad apelo Mims­
$ério da. Agricultura e acmto pelo be­
fll.eficiarío. O pagamento dessa lmpor­
iíância seria feito, ex-vi da ciáusula 9.a 
do contrato, eni dez·prestaççóes anuats 
de Cr$ 18.000,00, cada. Po~· sua ve:.:r,, 
a cláusula 5."' estipulou que as obras 
seriam custeadas à éontr.. ,do creaito 
aberto no r::.:.nistério da Agricultura, 
pela verba 3 - Serviços ~ Encargos, da 
Le1 n.u 1. 249, de 1.0 de dezembm de 
1950 (Qrçamento Federal para o exe1· 4 

cicio de :951) • 

nartamento de Obras Confra as Sê~ 
~as, SI~ op.rigou. realizar, não p:odc 
_ser concluído em um ano e possí~ 
velmente nem em dois. Vejamos a 

o Tribunal de Con~.as recusou regis­
t-ro por dois fundamentos, o de correr 
a despesa à conta de t:xercicio encer­
rado, e de haver sido o contrato pU­
blicado fora do prazo. ..Jonformou-se 
ao decidido o Ministério da Agricul­
tura. Remetido o processado à Câma­
ra dos Deputados, para os Lns do ar­
tigo 77, § 1." da Constituição F~deral, 
:aquela Casa do Congresso dehberou, 
por parecer da sua Comissão de Toma­

ida de Contas, aprovar o contrato, na 
torma do prcsent~ -projeto. 

se é inelevante o segundo funda­
mento da decisão do Tribunal qual o 
da publicação fora do prazo de· quinze 
dias estabelecido para . .:.1, o mesmo 
não se dir3. do pl·tmei.ro fundamento, 
que acusa irregularidade i~excusável, 
sob pena d('_, com a ~·eite~·aça_o 9-e atos 
administrattvos ass1m mcnmmados, 
acabarmos por suprimir a obrigat_<lri~­
dade das formalidades e observanc1a 
dts preceitos legais. Opinamos, t:")rtan­
to, pela rejeição do projeto. 

sala Ruy Barbosa, em '28 de. maio 
de 1953. - Joaquim Pires, _presidente 
eventual, vencido. - Aloysw de C ar~ 
vfllllo R.cllüor. - v·alC.: :mar Pedrosa, 
-vencido de acôrdo com "> voto do Se­
n r· -orJquim Pires. -- LlliZ Tinoco. 
- Ferreira de Souza. - Gomes de 
Oliveira. 
VOTO EM SEPARADO DO SEN. 

JOAQUIM PIRES 

'E' bem dificil incumbênc:e. con­
i;rar)?>.t um pare~r d{) enünente e, 
licbr·.:-tudo. ilustrado· Senador Aloysio 
de C:U'valho. 

valho-me por isso dos concei ~os de 
Hori:eio: 

"Quando que bonus dormita 
Homerus" 

qne expre.SS<lU em versos sublimes 
com t~i~ dh·,eres: 

"Se um mau poetR enc<'ntro 
(luas ou treS passagenS amenas, 
me espanto e admiro, mas, exi­
~~cnte, desgosto-me qu~nd{) o di­
' "in o Homero dormita''. 

A tanto, não pelo desgosto, me 
Ól.h~J:mço, mas. pela situação ~ que 
:Hcnní o meu contern\neo '<'gYi.cul­
Wr no-Vale do Rio Poty priv!'l_do da 
irrjgacão eill seu sítio "Vamos ver"· 
por- 1Íma interputação menos jus'e. 
do Tribunal de Contas, desposada em 
de.mtôrdo· ao voto da Câmara, pelo 
indo:one jurl.sta eenador Aln;ysio çl.e 
Carvalho. Permita que reverente lhe 
snpl:yue condel'!eenda E.'ffi Q.Ut:: "In­
terpa:tatio aquior, et benignior, AUo· 
mfnrla .est" mesmo porque é Corren­
te (j:Je "in dubio, e a semper S€T­
-vanda est, nua yalita.tem actus \n­
ducat:• - assegurando sempre a va­
lid~1e d:J ato na dúYida. 

cláusula s.a: . . 
Cláusula quinta - CilS'teio das 

obras - As obras serão custeadas à 
ccnta do crédito aberto no Minis­
tério da Agricultura, pela verba 3 
- serviços e Encargos Diversos,' alí..: 
nea 59 - nrigação,l Energia Hidráu­
lica', Inciso 20-02, para o ' presente 
ano (Lei número mil duzentos e qua­
renta e nove - 1. 249 - d~ 1.0 -

primeiro - de dezembro de mil no­
\"ecentns e clnqiienta - 1950). 

Verba 3.a - Serviços e Encargos 
as desPesas é gl:Jbal, r.::pr,oduzidas 
€m todos os orc.amentos. passados, 
como' o .serãÕ poi sua natureza r.os 
que hãQ de vir e assim é o Que se 
vê: 

•·Lei 1.487, de 6 de dezembro 
de 1951 (Orçamento para 1952) 
Ministério da Agricultura: "Ser­
,·iços e Encargcs, inciso 38, ali-
nea 12-02: Verba Cr$ ......... . 
3. 500.000,00 Irrigação, nos 
<têrmos do Decreto-lei n.0 1.498, 
de 9 de agõs.to de 193.9". 

O Decreto-lei n.o 1.498, citado é 
o ·que regula a execução e o paga:.. 
men!o das obras neC€ssárias à irri­
gação . e as feitas para ~sse fim' em 
coop.r·ração. 

Lei n.0 1. 757, de 10 de dezembro 
de 1952 -COrçàmento paJ.·a 1953). 

Min~stério da A~ricuH.ura 
Verba 3.8 - Servico.s ~e Encargos 
Inciso 35,• alfnea 12-02 
V-erba Cr$ 4. noo ooo,no Grriç.;ar:í.o 

nos térmos do• Decr-et':l-lei n,'l 1.498, 
de 9 de agôsto de 1939) . 

Para irrigação de carr.pos, em co­
operação. 

Não re"prodm:i Os dizeres d"JS Orça­
merit-.:os pa!'a 1949 e 1950 para n~o 
me tornar fastidio.so, de vez que sao 
exatamente oorutante d-e crs ....... . 
4.000.000.00 foi reduzida a Cr$ ... . 
3. 500.000.00 cru:reiros. Acresce que o 
crédito a betto em virtude de auto­
rizacão orcamentária. vigora por dois 
anos. O · con 1 rato · foi firmado e:n 
23 de abril r:e 1952. quando devm 
ter sido a~rto o crédito o,ue vigo­
rariA até 23 ·de abril de 1951. 

considerando ainda que se trata 
de obra a ser feita no Poli~ono d8S 
Sêcas, pelo Govêrno (D. N. O. C. 
S.) que }Y'deríamo~ classificar ne­
c:ssária e de emet'g-ência. que . troU­
xe para "um flagelado" d-espesBS. pa­
-ra êle vultosas. A paralização ou 
abandono do empr~ndimet:to ·em 
nada .beneficia a quem ~auer rme se,la .. 
ante-.s prejudica e agrava os hor­
rores da calamidade que tudo des­
tróe e an:auih. "Somo~". por tudo 
i~so, data ven\a do ilustre bahiano. 
que tem do flagelo pleno conheci­
mento, parque o sertão da Bahia nos 
limite:; com o Piauf tamt,ém é asso­
lado - pela aprovação do pro, pOis 
se t-rata de servico que entende com 
a salvação púb1ica. nôsto que o con­
trato Umha sido f-e-ifo com paÍ'ticular 
que se obrigou ao paga:mento e a 
CC'nservacão, rr.es: oue ,br.~eficia a 
popuhcão ribeirinha do Pot.y em 
parte do seu curso. . 

Sala Ruy B~ rboSR, em 28 de ms.io 
~e 1955. - Joaquim Pires. 

Pareceres ns. 821 e 822, 
de 1955 

N.0 820 de 1955 

Estas considerações me Yieram à 
7JJCnte. ~\o f a to de 5e pretendH 

Da Comi.<:são de Finat!'~a.~;, ÚJ­
bre o Projeto de Decreto "Legis­
latiVo 11.0 15-5?· 

Relator: Sr. Paulo Fernandes. 

~·nula!' nm contrato pela improprie- Negou o Egrégio Tribun~l de Con­
dvrtf da verba -indicada• no prt'SSu- tM. em ~essão de 10 de junho de 
pc~t<J d-e que ~ómente teria validade 1952, registro ao contrato em Rpre-­
-p~n:; n ex-ercício r-ef~rido. O eon- ço, svb a alegação de correr a des­
tTIJ.t<> l"'m wllidade por dez ano.!, o pesa previst.H à conta do E>:xercfr:i·J en­
sm·vir"o e que o Govê-rno, pelo De- 1 cerrado e de haver sido feita a pu-

blicação de seus têrn1os no Diário 
Ofictíll, fora do prazo le?;al. . 

A Comissão de Tomada de ·~on~ 
tas, da Câmara dos Deputados, ao 
apreciar as razões denegatórias· do 
regist.ro, não as considerou de molde 
a prejudicar a validade do contrato, 
aduzindo, ainda, que levou-se m~Iito 
longe a intransigência em casos sew 
melhantes será impedir que o serviço 
público realize quasi tudo no interior 
do País. Ofereceu, a se•uir, projeto 
de Decreto Legislativo . determinando 
a aprovação do contra to celebrado, 
corn o qual estamos plenamente d-e 
acôrdo. · 

Salf', das Comissões, em 13 de ju .. 
lho de 19554 - Cesar Vergueiro, Pre­
sidente. ·- Paulo Fernandes, Rela­
tor. - Julio Leite. - Alberto Pas .. 
qualini. - Juracy Magallui~s. 
Fausto Cabral. - Mourão Vielra, 
- Novais Filho. - DomiJt.gos ve .. 
lasco. - Alfredo nualibe. - Waldir 
Bouhid. 

N.' 821, de 1955 

Da comiss&J de Cmtstiluiçáo 
e Justiça, sõbre o Projeto de De~ 
ereto Legislativo n.0 51-54, que 
aprova o contrato celebraria enf1·e 
a Divisão de Obras do .Ministério 
da Agricultura e a firma Scrviçu.ç 
Aerofotogramêtricos Cruzeiro do 
Sul S. A. 

Relator: Sr. Ferreira de Souz:l., 

Em 1.0 de dezembro de 1953 foi ce· 
lebrado, entre a Divisão de Obras ·cto 
Ministério da Agricultura . e a firma 
Serviços Aerõfotogramétricos, contra­
to para execução dos serviços "'de le­
vantamento aerofotogramê~rico ' no 
Parque Nacional de Itatiaia, no Rio 
de Janeiro. 

A Câmara· dos Deputados de!ibe­
rou de acórdo com a sua Comissão 
de Tomada de ContBs, propÔS a aprlJ­
vação do contrato impugnado, por en­
tender ter a alteração sido autoriza~ 
da por despacho do Presidente da 
Repüblica na exposição de mo'tivos 
n.o 2. 584, de 26 de outubro de 1953, 
do DASP, acrescentando enquadrar­
se ela melhor. na dotação orçamemã­
ri.a- de que dispunha o Parque Na­
cionál de Itatiaia. 

Pondo de parte os motives de mé­
rito, a · Comi..~ão de Constituição e 
Justiça entende constitucional o pro­
jeto, sóbre cuja conveniência de\'erá 
opinar a egrégia Comissão de Fína.n­
ças. 

Sala Ruy Barbosa. em 9 de dezem­
bro de 1954. - Dario Cardoso, Pre­
sidente. - Ferreira de souz1,, Re­
lator. - Gomes de Oliveira. - Nes­
tor Massena. - Aloysio de Carva­
lho. - Attilio Vivacqua. - Luiz 'l'i­

. naco. - Joaquim Pires.· - Flá1iio 
Guimarães. 

N .• 822-5S 

Da Comissão de Finanças, sôbre 
o Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 . 51, de 1954. 

Relator: Sr. Paulo Fernandes 

O Projeto de Decreto Legislativo 
n. 0 51, de 1954, aprova o oontrato ce­
lebrado em 1 de dezembro de 1954, en-· 
tre a Divisão de Obras do Ministério 
da Agricultura· e a firma Serviço 
Aerofotogramétrico.s Cruzeiro do s·.:I 
sociedade Anônima, para execução dos 
serviços de leV[tntamento aerofotogra­
níét:-icos no Parque Nacional de Ita­
tiaia, no Estado ao ·Rio de Jan.eiro. 

O Tribunal de Co"ntas, em sessão de 
23 de dezembro de 1953, resolveu r e· 
cu.sar registro ao contrato sob o fun­
damento de que o mesmo esiá em de-· 
snç:órdo com 9 Edital de Concorr€n­
cia. 

A Câmara dos Deputados deliberou, 
df' acõrdo com pare.ce-r da sua Comis­
sf;o de Tomada de Contas, propor a 
tl;provação do cont-rato impugn::uio, por 
~ntPnder ter a alter::~ção que foi Pfe­
tuada no cont.r~to sido autori?.aõa por 
despacho do Prezidente da República 

~uiE<! oo 1955 

na Exposição de Motivos n.c 2.584, de 
26 de outubrc de 1953. · 

Ouvido o Ministério da Agricultura 
informa o titular da pasta q1~e a exe­
cução dos serviços a que se refere o 
contrato continua sendo de absoluta 
necessidade e urgência, tanto mais 
que a firma contratflnte mantém o 
prêço anteriormente solicitado. 

Nestas condições, a Comissãó de Fi• 
Panças opina favoràvelmente ao pro-
jeto. - · 

Sala. das Comissões, em 13 de julho 
de 1955. - Cesar Vergueiro, Presiden­
te. - Paulo Fernandes, Relator. -
Alberto Pasqualini. - Juracy Maga..­
lhães. - Fausto Cabral.· - Mourão 
Vieira. - Novais Filho. - Alfredo 
Duailibe. - Waldir Bouhid. - Domin .... 
gos Velasco. - Julio Leite. 

Pareceres ns. 823 e 824, 
de 1955 

N. o 823, de 1955 

Da comissão de Conslittdçãc e 
Justiça, sObre o Projeto de Decreto 
Legislativo n.O 62, de 1954, que· 
aprova o têrmo de contrato cele ... 
Orado entre a Divisão de Obras do 
Departamento de Administração 6 

.a firma s. Manela & Cia. Ltda. 

·Relator: Sr. Joaquim Pires 

O Ministro da Agricultura, ·pela Dl­
visão de Obras do Departam€nto de 
Administra:-:ão, na forma das leis e 
regulamentOs \'igentes, contratou com. 
a firma S. Maneia & Cia. Ltda. a 
execução de várias obras de pequeno 
vultos exequ!veis em breve prazo na 
lr.spetoria Regional da Divisão de De .. 
fesa Sanitária A.llimal em Põrto Ale­
gre. 

o contrato, acom-panhado de tiôze 
documentos tantos quantos foram exi­
gidos, além de uma caução de 30. ooo-. 
cruzeiro,<;, foi pr~sente àquele Tribu ... 
nal, para o necessário regi.stro, em 
tPmpo útil. 

Tôdas as informações, pre.s.tad::~s por 
sua exigente Secretaria e pelo Doutor 
Procurador foram favoráveis ao R.e .. 
gistro do Contrato: o Tribun<~l, entre­
t:mto, achou "exíguo o prazo para 
e.recução da obra contratada'', e com 
êsse fundamento negou o registro. 
Entretan':.o, diga-se de passagem, a 
obra foi executada enquanto o Tribu ... 
nal se arrasta.-a "lesmamente" p"ara 
seu pronunciamento. 

Mas ê o cUrr.ulc!" A Câmara, port.m, 
aprovou o projeto em aprêço, oue de .. · 
termina seja o contrato registrado~ 
além de sei· pos.<;ível o pagamento de .. 
vido à firma co:1tratante pelo empe ... 
nho n. 0 iO, de 27 de novembro de 1953, 
feito em acôrdo C()m o que dispõe a. 
Lei n. 0 1. 757, cte 10 de 'dezembro de 
1QE2, de vez que a recuSa dos registro 
suspende a -execução do contrato até 
que o Congresso Kacional se pronun ... 
cie. Mas não o invalida. o crédito 
empenhado subsiste. · 

As razões em q"Ue se baseou a Câ-­
mara são de todo procedentes,· e a 
Comissão de Comnituição e Ju.::;tiça do 
Senado, desposando-as, é de pa-recer 
favorável à aprovação ·do protet:o. de 
Decrefo Legislativo n. 0 42, de 1954, 
por sua· constitucionalidade e juriscli .. 
cidade, 

Sala Ruy B&rbos~. em 9 de de-zembro 
de 1954. - Dario Cardoso, Prf'sidente. 
·- Joaquim Pires. Relator. - Luiz Ti ... 
naco. - Flavio Guimarde~. - Attilio 
Vivacq11a. - Aloysio 'rle Can;a7ho. -
Nestor Ma.~;scna. - Gomes de QlhJP.i ... 
ra. - Ferreira de Souza. 

N. 0 824-55 

Da r:omisMio de Finan,.ff"'. f:tlhre 
o Projeto. de Decreto Le~:islatit·o 
n. 0 62, de 1954. 

R.elator: Sr. Paulo Fe:·nan;!f'S. 
Em data de ]5 rte dezembr0 Pe J953, 

"'.dotou o Tribunal de, Contas dccü:ão 
denegató!·ia de regi:;;tro õo c ~nl.rRto 
celebrado entre o :Minü;têrió rl:-: Agri ... 
cuJtura e r~ fi'"m'\ s. ~-~aneh il1 Cia. 
Ltda., para a e:::ecução· d.t. élivtrsaS 

·\"'' 
.·~, I 
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obras na Divisão de Dcfcs·a S~tária 
An~mal, em Pôrto Aleg;:e, Riu Grande 
do sul. 

A Comissão de Tomada de Contas, 
da Câmara dos Deputados, ao apre­
G:iar a matéria ofereceu projet,n cte De­
creto Legislativo determinando o re­
gistro do mencionado contratv. 

Atendendo ao prazo decorrido, ouviu 
€sta Comissão, preliminarmente, ao 
Ministério d.a. .Agricultura, cujas in­
formações, agora anexadas :10 proces­
.eado, esclareceu não haver mais o 
oportunidade para o registl'O do con,;; 
trato. 

Nessas condições somos d8 parecer 
contrário ao projeto em tela, 

Sala das Comi.'isões, em 13 de jUlho 
de 1955. - cesar vergueiro, Presi~ 
dente.- Paulo Fernandes, R:~:1tor. -

· Mourão Vieira. - 1Jomingos ;'elasco. 
Julio Leite. Fausto Caàro.l. 

Alfredo Duailibe. Waldir 
Bouhid .. - Novaes Filho. - Juracy 
Magalhães. 

Pareceres ns. 825 
de 1955 

N. o 825, de 1955 

Da comissão de Constifuicâo e 
Justiça. sôbre o Projeto d~ Iiecte~ 
to Legislativo n. o 78-54, •Jl:e apro'­
vã o acôrdo celebrado ems·e o De· 
partauiento de Administracâo do 
Ministério da Agricultura e. o Go: 
verno do Estado de Sergipe. 

Relator: Sr. Ruy Palmeira. 

Negou o Tribunal de contas rr·~is~ 
tro ao Acôrdo celebrado entre .o :De~ 
partamento de Administração tb Mi­
nistério da Agricultura e o Govêrnv 
do Estado de sergipe, para a realiza~ 
ção .d~ . trabalhos de colonização· d0 
Mumc1p1o de .Pôrto da FôHn naquele 
Estado, em virtude de estar exaurido 
o prazo de sua vigência. correr a des­
pesa por conta de exercício jã encer­
rado. 

A comissão de Tomada de' Contas 
da Câmara inv1cou motivos que bem 
rec1amam o cumpritnento do Acôrdo. 
celebrado êle no fim do ano e reme­
t!do pe_la U_nião ao Tdbunal no úl­
timo d1a nao podia ser invocada a 
jl!'lpossibilidade de ser Cllmj)rido pelo 
termo do prazo de sua vigência. 

· Somos pela sua constitucionalidade. 

Sala das comissões, em 17 de maio 
4-e 1955. - Attilio Vivacq1w, !Jresi­
dente.- RU.1J Palmeira, Re:a tor. -
Jar"Da.~ Maranhão. ~ Daniel Kdeaer. 
-Armando camara. - Gil)erto Ma­
rinho. - Benedito Valladares. 

N. o 826, de 1955 

Da Comissão de FiiJaP-cas .~r"Jln-e 
o Projeto de· Decreta Legislat-ivo 
n.o 78, de 1954. 

Relator: Sr. paulo Femandes. 

Ofereceu a comissão de romnctn c;e 
Contas da Câmara. dos De-~uta<i•>s. 
após demorada apreciaçãc da inatéril'l 
projeto de decreto legislat.ivo qn~ 
aprova u acórdo celebrado "'m 28 de 
àezembro de 1953. entré a União e o 
Govêrno do Estado de ser;ri9e, em 
virtude de não jú.l!.l'ar as razüP.~ invo~ 
cadas pelo Et!l'é~io Tribunal d~ con­
tas como suficientes para invalidá-lo. 

Com a argumentacão apresentad:l 
manife.o;tou-se de acôrdo a Comi.s~ii,:-~ 
de constituição e Justiça d'.> Senada 
F-ederal. 

De nossa parte também '1p:r:amos 
pela aprovação do projeto. 

Sala das comissões. em •]3 rle iulho 
de 1955. - cesar vcnmeiro. Presi­
denf,e. - Paulo Fernandes. R ela tnr .. 
- Alberto pasqualini..- Jltrar:y Ma­
rrolhliP.s. - Fausto Cabral. - M'un­

;.lio· Vieiro. -Nome!? Filho . .. - Al(rc­
tlo·D1'".ili1;f' . .:...·Waldir Bnu .. ià.' 
Domingos Ve!asco . ..:..: ·Julio Leite. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl,; '{Seç:lô nr 

Pareceres ns. 827 e 
de 1955 

!if,o 827, de 1955 

828, servinores contrat::tdos das repnrtições 
fedei-ais, -estaduais, mUnicipais, autar­

·quicas e parae:;tat::tis. 
Para tanto, estabe~ece .a Proposição. 

em .seu artlgo zo., que se aplica a tais 
na Comisl3ão de ConslUnição e servidores a Legislação Trabalhista. 

Justiça, sôbre o Projeto de De- No artigo 2o. esclarece que os ser­
ereto Legislativo 1L 0 90-54, que vidores assim beneficiados paEsariam 
aprova o acôrdo celebrat!u e11Lre a ser contribuintes obrigatórios da 
o Departamento de Adntn!istmção Instituiç~o de Previdêéncia a que es­
do Ministàio da Agricultura e o tiver vinculada a repartição empre-
Govérno do Estado de 3~··gipe. gadora. 

Relator: Sr. Daniel Krieger. Finalmer.te, ciBtennina o projeto, no 
O Tribunal de contas, em .:;essão de artigo 3°. que, aG cOmpletarem dez 

8 de janeiro, de 1954, recusou 1·egistro anos de serviço, os contmtados em 
ao contrato, sob o fundame.nto de que apreço passariam a fazer parte do 
se achava exaurido o prazo de sua vi- qu.adro de funcionárias extranume· 
gê11cia, pôSto qUe a despesa corria à rários. 
conta de exercício encerradJ. Por e.~a síntese do!i. artigos ci"o Pro-

Jultía êlá 1955 1 n" , 

sistemática do nosso direito ::~.dminis·· 
tr~tivo n:- ~ue se tefere á o:·ganização 
c relaçãq. do funcionali.smo púhlico. 
ESta conclusão acha-se conveniente .. 
mente !unctame11tacta. 

Parecer 

A Comissão de Serviço Pllblico Civil 
dP Senado, adotando os fundamentos 
de. Comissão de Conc::tituição e Justiça, 
é conüár·ü ao Projeto n. 0 80, de 1954. 

Sala das Gomis.sões, 25 de janeiro 
de 1954. - Prisco dos santos. Presi­
dente. - Nest()r Massena, Relator. -
Mozart Lago; - Luiz Tinoco. - Djair 
Brindeiro. Julio Leite. - VivalàC 
Lima. 

N.o 831-55 

Da Comissão· de, LCOislaÇão SlJ­
cial. sôbre o pro]'elo de Lei do 
Senado n.o 8~, de 1954. 

Itelator: Sr. Othon Mader. 

Tendo deconido o prazo est:1.belec:i- 1 jeto peroebe-se, de p1·ontc, não estar 
do no art. 57, da Lei n.o 1.830, de o mesmo em co-ndições de merecer 
1949, sem que o oepartament.v ue Ad- acclhida mtn cmmss:lo, táo flagra1:te 
·ministração do t-rinistério da Agricul- IP-sGituição de Previdência a :}Ue es­
tura interpusesse recurso, o Tribunal coloca, face ao regime legal que dis­
enviou o processo ao Cong·resso Na- cijllina a máquina burocràtica do 
cional, pa1a o seu pronun..:unnr.nto, país. 
nos têrmos do § 1.0 do art. 77, da Cabe assinalar, inicialment€. que o 
constituição Federal. I artigo 1°. é redundante, eis que os 

O Projeto n.0 80, de 1954, de, ir.l~ _. 
ciativa do eminente Senador Guilher~ 

A ComissB.o de Tomada de cvntas ,empregados (cm~tr·ataoõs ou admiti­
da Câmara dos Deputados, j'.Jlg:ando dos a qurdquer outro título) de €!~ti­
plenamente excusáveis as falhas exis- dades autárquicas, par<Jestatais e ou­
tentes. no referido processo, elabJl'OU tras semelhantes, jà estão sujeitos, de 
o projeto de Decreto Legislativo nú- um mooo geral, à lega!:zação traba­
mero 4.531-A, de 1954, que ot.teve a lhista, e, de modo particular, à legis­
aprovação da Câmara dos 02Jatados. laçào do Instituto a que pertencem; 

Tendo em conta os altos GCjetivos c, quanto a:s que serYem em repar­
visados pelo acôrdo, e as raz~e:; adu- tições públicas, sua atividade fun .. 
zida.., pela comissão da Câmara, so- cional foi disciplinda pelo decreto-lei 
mos pela conveniência da apr0V<'I.çãr; n°. 5.175, de 7-11-943. 
do projeto ora submetido à L:Onsidc- O importante é que, no ato mesmo 
ração do senHdo. da i'Ilstituiçiio dessas ectiaades, sem-

Quanto ao aspecto constitucior.al, pre se fixa o regime a que fiGarã. su-
nada se lhe pode opôr. bordinado o seu pessoal. 

S<1la das comissões, em 10 d~ maio Relativamente .,ao cont1·ato, é de 
de 1955• - Argemiro Figueire.:io, pre- con:::iderar que a sua situação é a re­
sidente.- Daniel Krieger, Rel8tor. - guiada nl} contrato. E~te é a sua lei 
Gilberto Marinha. -LOUriVal Fontes. por -excelência. Afora iss::l, as conrii· 
Kerginaldo Cat:alcanti. - N.uy p.zl- ções gerais em que atua estão devida­
meria. - Jarbas Maranhão. mente previstas e ordenadas 1:a Co'll· 

N°, 828 - de 1955 

Da Ctnnissáo de Finanfas -
$ôbre o Pro]'eto de Decreto- Legis­
lativo n°. 90, de 1954. 

Relator: Sr. Paulo Fernandes. 

O Egrégio Tribunal de Contas, em 
sessão de 8 de janeiro de 1954, re.:ol­
l;eu o.énegal' registro para o contrato 
celebrado entre o Mimstério dR Agri­
cultura ~ o Govêrno doEstado de 
Sergipe, para execução de obras, eq,m­
pabentos e aquisição de imôveis. 

A Comi~são d3 Tom:'lda de Ccntas 
ã'a Càmara dos Deputados, bem como 
a de Coestituição e Justiça do sena · 
do Federal, após · examinarem deti­
damente .a matéria, foram Ge pa­
recer que as razões invocadas pelO 
Tribunal de Contl:ls não deverão jm­
portar na nulidade do contrato, a -ser 
mantido através da aprovação c. o pro­
jeto. de Decreto Leg1slatívo em dis­
cussão. 

Em fac.-e ó.'o exposto, .!':Otnos de pa­
recer· f~·::;~·.:ivel ao projeto em t~la. 

Sala das Ccmissões, em 13 de julho 
d.c 1955. - Cesar Vergueiro, Presiden­
te. - Paulo Fernandes, Rel?.tor. -
Juracy Magalhães. - Fauto Cabral. 
- Mourão Vieira. - Novais Fiiho. -
A.t·y Viana. - Do;:Linqos 'Vela.cco. -
Albérto Posqflalini. - Alfredo Duali­
be. - Julio Leite. - Waldh· Bouhid .. 

Pareceres ns. 829, 830, 831 
e 832, de 1955 · 

N°, 82·9 - de 1955 

solidação das Leis do Trabalho (Tí­
tulo IV - Capítulos I a IX). 

Do mesmo modo. já e.<:ta esta teleci­
do que os servidores das entid~d:s 
referidas no projeto fejam contribuin­
tes obri~atórics da inst:tuição previ­
denciária a que esUn~r vinculada a 
repartir.;ão empre?adora. 

Quanto a Se tra·nsfomar o cm:tra­
taóo errí funcion~río extranumerário 
da Uniã::l, depois de dez anos de ::.er­
viços, constitui. iSso, inovação peri­
gosa. pois feririR, em cheio, o E.sta­
tuto d:lS Fnncionãrios Civis e a pró 4 

pria COI~stituição, eis que ~sta exige 
concurso para cs cargos de carre!r1, 
exigê1-,cla que seria burlada se se t.;r­
nas~e vikrioso O dispo.sto do Projeto. 

Nessas c()ndiC.õe<:, esta Corn.i:õsão f. 
de pHecer que ·o projeto deve i"er re­
jeitado, por ser de comtitu"ion:;~lidacle 
C.uvidosa e contnuiar a sist€mática do 
nosso direito administrativo, naqui1o 
oue .<:e re~·ere à organi?'.<l"~O. e seleçã:: 
do funcional!smo público. 
· Sala Ruy Barbofa. em 14 de dezem­

bro de 1!?54. - Dario Cardoso. Presi­
dente. - Mozart · Vwo, Rel~tor. 
Joaquin Pires. _ Nestor MrtSS"'rW . .-­
Flát'io Guimarães. - Gome~ fle Oli­

veira. - Com r~><:er\'a, - Attilio Vi­
·wqua. - Luiz Tinoco. 

N.0 830-55 

Da Com~são de !3ervic:J 
Ci 11. sôbre o PrO~~fo de 
s~nado n.o 80 4 51-. 

Púl:lliro 
L'l':i ·do 

Relato!·: Sr. Nestor Ma.s~ena. · 

Apresenttou o n:lbre sen:ldor pelo 
Oíst.rit:l Federal Senha: Gail'"lc:>1'U1r 

Da Cornis-~ão d~ Con~tif.uiçiio e Malaquias o Projet;) de Lei n.0 80. de 
Just.iça.- sôbre Q Projejto de L.~i !1954, que r2gula a situa-:S.'l rl."~<:_ :::?rvi­
n0. 80, de 1954 que regula a st- dores contratados da~ n~pa.rtr::oP.<; fr­
tuaçâO dos servidores contratad(1$ ~.erllis. e~taduais. municipais, autár· 

.daB 1cpartiçôes tc:J.erats, estaduats 1.Uicas -e paraestata?s.· 
mutJicipms, autarquias ·e paraes-

O Pr::l.ieto foi ,despach::.clo às Co­

me Malaquias, visa disciplinar a si~ 
tuaçãço d(' pessoal contratado da. 
Uníão, Kc:;tados, Munícípíos e Autar­
quias, geralmente pago por verbas 
subordinadas aos titulas de "Serviço" 
ou "Obras", sob o tríplice aspect<l: 

1) ser-lhes-ã aplicada a legislaçãO 
trabalhista; 

2) .s~rão contribuintes obrigatórios 
dos Institutos de Previdência compe~ 
ü:nte; 

3) serão consideradGs "extranumerà .. 
I"ios·'' ao completarem 10 anos de ser· 
viço. 

A Comissão de Constituição e Jus.­
tiça, pela voz autorizada do seu Re~ 
lator, o ilust1·e ex-Senador ?\.1'ozart 
Lago, pronunciou-se cont.ràrir~mente 
ao presente Projeto de Lei e êsse seu 
parecei' foi aprovado por aquela douta 
comissão. Aclwu o nob1·e Relat"Jr que 
o Projeto é redu• dante, eis que os 
contratado.s e peswal de obras jâ es.­
tão .sujeito.s à legislação trabalhista; 
estão inscritos obrigatoriamente nos 
InsJitutoS de Previdência .resp2ctivos 
e aqueles que servem a repartições 
pública,~;, têm ~ua situação re1uJada. 
pelo Decreto-lei n.0 5.175, de 1943. 
Outro.s.'(m, os contratadcs Estão am­
parado..'> nos seus contratos e na Cons­
solidação das Leis do Trabalho.' Fi-­
nalmente diz o par~cer daquela ilustre 
Comiss5.o que trans, armar o contra .. 
tado em extraordinário após 10 anos 
de sen·iço, é inm·açâo perigos,<t que 
fére em cheio o Estatuto dos Funcio .. 
nários PúbE-::os e a própria Cnnsti .. 
~~ição Fede:nl que exige o C0!1CU:' ... oiJ 
í.-fara a admissão do funcionário pú .. 
blico. 

Baseada nestes argumentes a ciütda 
Comi~são de Justiça opinou pela re­
jeição d<O Projeto. Esqueceu-se aind:l 
aquele órgão técnico de analisar o 
Projeto na parte em que cria obrign­
ções p:tra os Estados, Municipio~ t 
Autarquias E':itaduais e Municip:Jis 
só_bre. o que não é lícito a União le~ 
gislar. 

Sob E>ste aspecto o P:·ojEto tlt't~54 ~ 
ainda fl'ontalmEmte inconstitucie>~1::Jl. 

Passando à Comissão cte S:orviçn 
Público, qUe na e.s;:>écie é a que m:1is 
autnridade tem para examinar o rnÃ­
i-ito da propas_;çãn em cal!sa. eEI.a 
também opinou pela rej~ic;ão do -Pn­
jr~o n.c 80-54. r.ão só pela sua eons­
ritncionalidaa'e duvidosa. c:Jmo -p-:lo 
rat::~ de ccmtrar!ar a .~istemâtica do 
no~o di:·e:ito administrativo. 

FUlminada por e<;tes dois pa!·ecere_s, 
veio a p;_·opos:cão à Comissão de Le­
g~laçü'l Social, que co::cordana'o cum 
~mb~.J os p;:onunciament:Js, também 
:lcon:;-:::-ha a <sua rejeição. 

tatais. · 

R-elato~:· Sr. Moz?rt Lago. 
Pret-ende-toe pelo presente projeto, 

de ~u~oria: cio nobre ::el:adnr Gu:nler­
mt: Malaquir:.s, ngular rJ ~l1uaçf.o ·c;OE 

'nissõ~s de .Constitu.iç§o e LT,Jst.ir.;a. d.e 

1 

Sala d;..o:; Cvn1i'5sõe:=;. 1.0 d.e )unho ce 
S:ervi<:o Público Civil e de Finanças. 1255. - RUJI Carnctro, Pr(~:jmtc -
0 ,:nu·ecer da CDmJs..<o{W df" c·m~titm- , Otncn Mnricr_ R?l~kn· .. - J'lr'iJ Arru-

lc;áo_ E J.Ll~íica con:iderou.,.o de· ~~~i\,..- ~~é:.~ ·!~ino lle}:·!atto3.-:- Guitherme 
. ~'.!C!OD<Jllaa'Jf' du-ndosa t c:mtr~no i.. . J!a.lauuws. \'!!DC•do 

I 

• 



' 1726 Sabaao 1 o DlÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL: ( ~eçao li) Julho de 1955 

N.• 832-511 
Da Comissáo de Finançcu, sdbre 

o Projeto de Lei do Senado nú­
merO 80-54. 

Ri!lator: Sr. Juracy Magalhães: 

•Nada disso pôde, até hoje, al­
terar· no Brasil a fôrça e o pres­
tigio da religião dos nossos pais, 
que é também a nossa e será, 
igualmente, amanhã, e a de i1os: 
sos filhos, digna por isto mesmo 
de todas as atenções e todo o 

O Projeto de Lei n. 0 80, de 1954, de aprêço do :&<>ta do," 
f autoria do ilustre Senador Guilherme Isso dizia 

0 
nosso chanceler em 

1 Malaquias, regula a situação dos ser- 1925, quando 0 mundo era ainda. ape­
. viços contr'l.ta.ios das repa'rtições fe- Sar da sua maldade e das suas injus­

derais, estaduais, municipais, autár- tiças, um remansoso planeta. Hoie. po-
. quicas e.paraesfatais. · rem. quando os vendáveis da discá!--

0 projeto como beitl deinonstrou o dia sopram de todos os auadrantes: 
ex-senador Mozart Lago, além de cons- quando, por todas as latitudes, ululam 
titucionalidade duvidosa, cOntraria a. lobos, regougam chacâis. crocitam 
sistemática do nosso direito adminis- corvos, berregam. temerosos, famintos 
trativo. naquilo que o:;e refere à orga- e tosauados, multidões de cordeiros: 
nização e . seleção do funcionalismo quando os nossos. ouvidos como ·aue 
público. J começam. já a perec.eher o estrug-ir das 

Acresce, ainda, que o projeto invade tt·ombetas do Apócaliose: quando, a 
a esfera de autonomia estadual e mu- dentro das fronteiras da Pátria, trans­
nicipal, ao legislar para o funcionalis- formada em Bahel. os homens não se 

r mo. dessas entidades de direito pú- entendem, os irmãos se entredevoram, 
blico. os ~stadistas fa1ham. a paz social pc-

As ComJSSões de Legislação Social e riclita e o cftOS se anuncia: hoje, po· 
de Serviço Público do Senado já se rém, mais do ·oue ontem, mais do que 
manifestaram contra a propos1Ção em nunca. sP faz absolutamente necessá­
causa, por sua manifesta inoportuni-. ria. aa-uel?t rrande fôrça ~viva _de aue 
dade e pelo caracter tumultuário que! falou F'ehx Pachec_o,. para a. mg-:nte 
provocaria na legislação sôbre 0 fun- obra da reconstruçao da nactonallda-
cionalismo público federal. . de- . 

Nestas con.dições, a Comissão de Fi- Por tudo isso e, ·ainda, pela nossa 
nança.s opina contràriamente ao Pro- gratidão para com os nossos antepas­
Jeto n_0 80 de 1954 . ~::tdos e nosso dever para com nosscs 

Sala das' Comissõés, 13 de julhO de filhos. merecem subscritas, cumpridas 
1955. - Cesar Vergueiro, Pret,idente. e honradas as p~lav:a.s do saudo~o 
- Juracy Magalhães, Relator. _ Pas- Cl!anceler .. ~or. cUJa hoca_ falou a pro-

-berto pa.squalini_ - Novais Filho. _ pna consc1enc1a da Naçao. 
Julio. Leite. - Domingos Velasco. sr_ Presidente. afirmou Bergson -.-

1 Waldir Bouhid. - Aljr9do Dualibe. oue não era cristão - que "a demo-
. Fausto Cabral. - Mourão Vieira. cracia ~ dP. essência evan!5élica". E 
Paulo Fernandes. Henrv W'lllac-e, ex.;. Vice-Presidente dos 

' COMPARECEM MAIS OS SRS. 
J SENADORES 

. Mathia.<; O_lymnio. - Georgino Ave~ 
lzno. - Regznaldo ~ernandes. -João 
Arruda_ - Apolônio Sales. -· Ja"bas 
Maranhão.·-. R_ui Palmeira·."- Ju.racy 
MagaUtães. - Paulo F'ernandes. -
Berrwrd~s Filho. - Lúcio Btucncourt. 
- Saulo Ramos ·(12)·-. . 

. DEIXAM DE COMPARECER O.S SRS 
l SENADORES 

' Assb; Chateaub1iand. - Maynard 
Gomes. Guilherme Malaquias. -
Cesar veraueiro. - Antonio de· Bar .. 
ro3. - Moura Andrade. ._.,.... João· Vi­
lasboas. - Othon M iider. - Al6 
Guimarães. - Moisés Lupion. 
Anr..ando Câmara (11). 

O SR. PRESIDENTE: 

'R'}tá finda a !eitura' rto expediente. 
T-em a: nalavra o nobre Senador 

Gilb-erto Marinh-a, primeiro orajor m .. <; .. 
crit-o. 

O SENllOR SEN 4DOR G!L­
RRR.TO MARTNllO PRONUNCIA 
nr.~CrTRSO CJUE,- SERA PUIJLJ. 
CADO DEPOIS. 

O SR. PI\ESlDENTE: 

"F'...stador:; ·Unidos, corroborando o oen­
c:qmento "rio P,enial filósofo da illtui­
cã.o, P.m formOSo discurso. declarou: 
"A idéia da liberdade emana da 
Bíblia e da sua extraordinária' insís­
ti;ncia sóbre a dig-nidade do homem". 
E concluiu o estadista· americano com 
êste axioma -lapidar: "A Democracia 
e a única P.xoressão política verdadei­
ra do cristianismo". 

Ora. Sr. Presidente e Senhores- Se­
nadores, sem embargo de tantos de­
feitos e contradições do nosso regi­
me político. na p:rande maioria somos, 
os brasileiros. democratas, queremos 
viver à sombra ·das suas ~.nstituições 
e desejamos de todo o coração a ·sua 
continuidade e aprimoramento. Por 
outro lado .. " a sociedade civil, disse 
Maritain, está orgãnicamente ligada 
à religião." De tudo isso se conclui 
aue, para atingirmos a· meta coli:na­
da, para vivermos na ordem e. reali­
zarmos o progresso dentro do espiri­
to politico que animou os nossos an­
tepassados e enferm·a nossos pensa­
mentos. cumvre-nos seguir a velha es­
trada que teve início, há mais de· 
quatro séculos, no ilhéu ãa Coroa Ver­
melha, no dia em que Frei Henrique 
de Coimbra incorporou à civilização 
cristã as;.terras de V era Cruz. E essa 
estrada, sr. Presidente. essa estrada 
Que nasceu na baía Cabrália e serpeia 

da l)or todos os rincões da Pátria, atra­
vessando vilarejos humildes e metró­
poles babilônicaS; essa longuíssima 
estrada. palhtilhada por tantas gera­
ções e . a~-rta nas . selvas i;nóspl.tas 
pelos legionários da Cruz, "'enb:e os· 
quais aVultam .as figuras extraordiná­
rias de Anchieta e Nóbrega: essa P.S­
trada tem, nêstes dias, outra balisa 
histórica, um . marco de excepcional 
gra.ndiostdade;·. unra estâância est-elar. 
que é aquêle recanto da cidade, all 
na Praça do Congresso, onde os no­
vos Henriques de Coimbra.. vã.o repetir, 
diante do orbe católico, a cena da 
Quinta-Feira santa e o drama do 
Calvário. 

Tf'm a palavra o Sr. Ez-echias 
RochB, segundo orador inscrito 

! . O SR. EZE~HIAS DA .ROCHA:. 

Sr. Presidente, há precisainente 
trint:l. nnos, num admirável gesto de 

. fé, recot1h~cin11"nto e justiça, vela vcJZ· 
do :::r>-'1 Ghanceler, que et•a então Fé­
lix P,r:t-:.f'C~, assim falou o Govêrno 
Brasiltoi~"\: 

' Jo "O Brasil nrecisa do concuso 
dP. tr.'-i'\8 .as fôrças vivas \la ~.a­
riop'lli.dade para se refazer na 
<:if.,~iolina, no resneito da autori­
d<Hh". na prática. das virtudes, na 
('l)~diência :\ lei, na lealdade aos 
deve-re<; uoUticos, no trabalho útil 
e Il& independência· responsável e 
sem ódios. Entre essas fõr.:;M ;i­
vas a que aludo, indispensáveis ao 
trab<J.lho urgente d'a- reconstrução 
geral do pais, nenhuma é maior 
rlo aue a Igre.fa". 

1 Adiante. referindo-se às Influências 
anti-crlstã~c:: do liberalismo desenfrea-

I. do, asseverava o g-rande minist:-c da 
1 Pasta do Extet1.or: 

Quis, aMim, a Providência, na sua 
infinita misericórdia, que êSSe admi­
rável certame de fé ocorresse . pred­
samente numa época em que, mais do 
que nunca, precisa o Brasil das ben-· 
çãos do céu. Mas, para alcançá-las, 
urge retomar essa velha . estrada, a 
única oue nos levará Aquele --que é a 
caminho. n Verdade, a Vida; Aquele 
&em o qual nada. pOdemos; A(!Uelc 

que dissera ao Prefeta de Patmos: Casa. e solicit"o-a para. uma situação 
"J!:u tenho as chaves da morte e do que poderia parece1· znenos importan­
inferno". · te, cuminuida pela distância em qUe 

Sr. Presidente, saudando os perigri- nos encontramos do palco doo acon .. 
nos do Congresso EucarístiCo )lacional teCimentos, mas cuja gravidade não 
de Nova Orléans, depois de afirmar se deve escurecer, notadamente pelo 
que os problemas mundiais sOmente papel que exercita como fonte de per:-· 
serão resolvidos se encarados com o tubucão de um setoz· vital na econü ... 
espirito do sermão da Montanha mia ~nacional. Quero referir-me ao 
afirmou o grande Presidente -Roose..: êxodo dos trabalhadores dos serin .. 
velt: "A. maior bençã.o que poderá gai:S do extremo Oeste, em fuga, com 
cair sôbre o mundo será o renasci- suas tamiilas, as dezenas, das margens 
menta do espírito religioso". brasileiras do alto Javari e do curuça, 

Belas, admiráveis, justis.simaS pala-· na região lindeira com o Perú, e à 
vr.as· essas, que devem ressoar. e. todo derivada paralisação dos trabalhos d!l. 
instante, não só por todos" os qua- produção· de borracha, ali, de onde 
drantes da Pátria, senão também pOT descia até bem pouco valioso contin-. 
todos os cantos do mundo, nesta éra gente de matéria prima para alimen­
atômica, em que parece já andam a tar a indústria gomífera de São. 
tratar pela face do planeta os caya- Paulo e do· Rio Grai:J.de do Sul. Aban­
leiros do Apocalipse. donain eles seus pontQS de extração,. 

Sr. Presidente, criticando o excessi- no seio da mata, que fundaram com a 
vo progresso material do nosso tem- bravura e estoiCismo de pioneiros e 
po, sentenciou o cétic~. ~ ir:_ever~nt~ a traz resta sarnenta a desolação do 
Eça de Queiroz: ''A C1V11Izaçr.o na() e solo pátrio .desguarnecido, e a sobe-­
ter u'a máquina para tudo e um mi- rania. nacional, naqueles remotOs .rin­
lhão de cada coisa; a. CiviliZação não cões, fica privada de seus úriicos e ex­
é uma construção - é um sentimen- clm:avos defensores. Não o fazem po.r 
to". desinteresse ou com indiferença, mas 

Em outras palavras e dando mais tangidos pelas reiteradas incursões, às 
subStância e elevação ao pensa- suas moaestas propriedades, de hor­
mento, disse Alexis Carrel:· das de mdios nômades perecendo, ao 

"A beleza moral é a base da C i vi~ comando de mestiços e brancos rene-
lização". · gados em conseqüência. das quais -pre-

Ora, Sr. Presidente, é desta. beleza cioso Sangue de irmãos já foi derra­
mara! de oue carece o Brasil. Preci- mado; e não o foram também, por co- . 
saroos de dólares, precisamos de pe- vardia, porquanto são da mesma es­
tróleo, precisamos de. máquinas, de es- tlrpe daquêl.es vigorosos pelejadon~s 
tradas, de transporte; mas, sobretudo que Plácido de castro· chefiava na 
precisamos daquêle renascimento re- conquiSta do Acre. E' que estão em 
ligioso a que se rderiu Roosevelt, condiçõe-:3 de inferioridade numérica, 
precisamos daquela beleza moral de estão de mãos atadas ante a tocais e. 
que falou Carrel, ..para podermos su- a traição, e nãO São sõmente as surur 
perar os tremendos obstáculos da hora vidas que correm risco e as p~s sob 
presente, edificar, · s?br~ i?~baláve~ ameaça de saque, como também as· 
alicerces as nossas mstltUiçoes poli- vidas de suas mulheres e dos seus fi...­
ticas· e 'construir, como á maiores e lhos e o pequeno, reduZido patriffiõnlo 
sonham os nossos filhos, a sólida e que para assegurar o futuro destes 
grandiosa estrutura da civilização bia- edificaram. 

si~{-1~aPresidente, nestes diis gloriosos 0 SR. APOLôNIO .SALES - Per ... 
I mite V. Excia. um aparte? 

Religião e da Pátria, votemos para o O SR. ACRISIO CORREA -·Pois 
céu Os nossos olhos e. para Deus as 
nc.c;sas almas, recitando aquela i?Vo- não. 
cação do Apóstolo do Apocalipse: O Sr. Apolônio Sales - Acompa ... 
"Veni, Domine Jesu" Vem, Senhor nho, com simpatia, o discurso do nobre 
Jesus; Pois. sOmente com :ll::le na vida país para êMes brasileiros, pioneiros: 
pública e p):ivada, na consciência da colega no qual chamo a atençã'o do 
nacionalidade e nó coração de cada da~civilizaçao, que vivem tão distante 
nossos grandes e complexos proble- dos centros urbanos. Na verdade, sâo 
mas, trinunfar da tremenda conjun- maiS do que pioneiros; são verdadei-. 
tura em ti.e nos debatemos e realizar a ros heróis. -Folgo em,.verificar que, no 
obta gigantesca da reconstrução do Senado. a voz de V. Excia. se erga em. 
pafs sôbre sólidos fundamentos. que defesa dêsses cidadães, que trabalham 
garantam a paz social, o bem estar do em prol da riqueZa do Brasil à· custa 
povo, a· continuidade do regime, o pro- de sacrifícios e renúncias não compre 
gresso da Nação, a perpetuidade· do preendidos po1· muita gênte. 
Brasil. . O SR. ACRISIO CORREA - Muito·· 

Vem, Senhor Jesus; Esta a nossa obrigado a V. Excia_ 
invocação, a n~sa jaculatória, a e~- . Desde· muito, Senhor Presidente, 
sência das nossas preces, nestes glo- que se desatou nos "ales do alto Java­
riosos dias da cidade rle São Sebas- ri e do seu afluente curuçá, o ban­
tião do ~io de Jan.eiro, transformada diti.smo impiedoso, que assassia e roU· 
em cap1tal da Cristandade, com as ba Nascido do lado de lá da frontei­
congresso Eucarístico In~macional. _ ra,· a repressão severa, rigida que · 

Vem, Senhor Jesus. A sombra da lhe ofereceram as autoridades perua­
tua Cruz nós nascem~; à sombra da nas, forçou-a transferir-se o solo bra­
tua Cruz queremos VIv~r e morerr; sileiro, onde encontra horizontes pro­
à. sombra da tua Cruz hao de crescer, pícios à. sua atividade perriiciosa e· 
vicejar, luzir as ~erações futur~t ~o cruel, pel"a carência total, absoluta. 
mais belo, ..!lO n~au~. forte, no malS li· de vigilância organizada e pela au­
vre,_ no ma1s çr~ ... tao pais do mundo. sência completa de qualquer fõrça re-. 
M~tto bem; mm.o bem. Palmas. gula.r de manutenção ·cte ordem. Na 

o SR~ PRESIDENTE: verdade, enquanto a. República do 
Perú mantém ao longo de sua faixa 

Tem a palavra o senhor Senador de fronteira, do SO!imões ao Galvez 
Assis Chatenuhriand, terceiro orador e ao Jaquirara, uma linha ininterru.; 
inscrito. Pausa. pta de posto. militare<; e constante­

Não se achando presente S. Excia. mente faz po. Ja.r as suas águas po1 
dou a plavra ao. nobre Senador Nova!..s velozes embt. ·cações poderosamente 
Filho, quatro orador inscrito. Pausa. armadas, na 1argem brasileira ape-

Não se achando também ·o Senador nas uma gua .nição existe, em Tab~­
Novais Filho, tem a palavra ao nobre tinga, no foz do Javari, a milhas e 
Senador Juracy ·Magalhães, quinto milhas· dos seus aflu-entes, próximo às 
orador insc1~ito. Pausa · quais está :o quadro de crime e es-

Não se achando presente o Sr. Se- bulho que aqui ràpidameri.t~ descrevi, 
nadar Juracy Magalhães, dou a pala- e essa, quase de configuração· mera• 
vra ao nobre Senador Acriscio Corrêa,. mente simbólica. Púerto Amélia, San 
sexto orador inscrito. Fzrnando, Colônia Barrios, Boca. del 

O. SR. ACRISIO CORRtA:' 
Senhor Presidente: 

venho, pela primeira vez, solicitar 
a atenção honras,. e ilustre desta 

Uiri e Augomos ·são testemunhas do 
apreço e do cuidado em que têm .os 
nossos vizinhos a sua gloriosa sobe· · 
rania ·nacional, enquanto que, em .só 
lo nosso, o que se registro é abandon<O, 
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é lneficiênda, é esquecimento das ne- julguei por bem, como repxesentante 1 o Sr. Fernanr,tes Tá1{Dra -.Não sacrificar pelo regime, ·pe]a ordem e. 
«.ssidades aflitivas do povo. Com o da Amazônia, trazer ao conhecimento ten;ho procuração do Presidente Café' pela Coru:tituição. Que Sua Excelé:n­
•CtuTer OO.s fempas, a certeza da impu- desta Ca.sa, ao mesrii.o tempo que for- Filho para defendê-lo. Confesso, no cia diga a êsse punhado de b.ra.silei­
nildade, tOil'nou mais audazes e mais mula um .apêlo às autor~dades do entanto, nünha estranheza de que rem, sobretudo, aos militares que 
afoitos os agressores, e a situação de Poder Executivo para que tomem, afora se lhe procure irnp~utar a au- em primeira mão, ~.e arriscam e maiS 
tal modo se agravou gue perdeu. o ca~ com a urgência (]Ue Be impõe, as toria de uma conspiração quanOo, sofrem nesses mOvimentos, que e:xet­
:ráter de um simples e eventual inci~ · providências necessárias que punham poucos dias antes do 24 de Agôsto pro- ceu o n:anCiato consciente e digna­
d.e:nte para assumir os contornos de têrmo à situação desoladora que está puzera ao sr: Getúlio Vargas ambos mente; que não conspirou ou, então, 
insl!>tentes invasões planificadas com atraves.<~ando a população do extremo renunciarem. • porque conspirou. 
objetivos de depredação e· latrocínio. Oeste brasileiro. (Muita bem; muito Se por acaso 0 ex-presidente Ge- Sr. Presidente, est<lu convencido de 
Já não se trata, no que tange às bem. Palmas). túlio VargaS tivesse aceito essa pro- QUe o Sr. Presidente da Repúbliéa, 
providênciaS que deV\:!m .ser tomadas, rosta, fical'iam ambos afastados ao com seus inúmero.s afazeres, não tem 
d d f d d t b Ih O SI\. PI\ESIDENTE: • t 1· · 1 e e en er a segurança o ra a o Govêrno da República. Por canse- empo para er os JOrnais; ta vez me~-
e garantir a sua liberdade, e sim de _ continua a hora •do Expediente. guinte, não era' uma fôrça que mos- mo seus auxiliares diretos não quei~ 
assegurar a icolumidade física dos ci- Tem a palavra 0 nobre senador t.rasse falta de lealdhde por parte do ram fazer o papel de adv.agado do 
dadãos e de evitar uma sincope de Lima Teixeira, oitavo orador inscrito. Vice-Presidente da República, Sr. ca- dia'b<l, que eu desempenhava, JUnto ao 

·c-onsequências imprevisíVeis na indús· (Pausa) !é Filho. Isso é 0 que me parece PreSJdimte Getúl!o Vargas, transroi­
tria nacional de transformação da Atisente s. Exa., tem a palavra o ·razoável. Não boto, a mão. no fogo tindo-lhe diretamente o que murmu­
borracha, e não se diga, Senhor Pre- nobre senador Caiado de Casko, por nmguém, nem estou autorizado a rava contra sua 'pessoa ou o que os 
lddente, que estamos diante de assa!- nono o+ador insc.tito. defender 0 atual Presidente da Re- jornais contra êle publicavam. 
tos de selvicola.!) primitivos, que tives- pública. Extranho apenas que se pro- Como acredito sinceramellte que o 
fiem sido expulsos de suas reservas O SR. CA!ADO DE CASTRO: cure fazer ·declarações .. neste sentido, Sr. Café Filho até este momento, 
territoriais de caça e pesca, como não _ sr. sr. Presidente, o Deputado com bases que não me parecem ra- ignora o· que consta da "Tritmna da • 
é raro que se romanceie sempre que üarlos Lacerda, eln artigo a.ssmado, zoáveis. 1 - lmprensa", dirijo um apêl(J a seus au~ 
vêm à tona a luta de penetraçã(J e publicado 1 na Tribuna da Imprensa de xiliares no sentido de que dêem ciên-
-conquista do sertão bruto. Não. Os 13 dêste mês, denunciou à .Nação o O SR. CAIADO DE CASROT - ci.a a S. Exa. do artigo do Sr. Car .. 
j d . t' · s J - c f" p·11 ,. · Muito agradecido a V. Exa., mas ... los Lacerda, naquêle v~perUno publi .. 
n ms, quando se man em na sua pu- r. oao a e 1 10 como par IC!pan- .o Sr. Lourival Fontes _ Permite 

nza. original, não se deslocam. de te de· um'!. conspiração que o levou ao V. Exa um aparte? cada. 
t!UM malócas nos chapfl.df>.o...s centrais, governo da República, depois do su- Assim, encaminho à me.!'a o citado 
nas terras altas, para virem à.s ri- premo sacrifício do meu inovtdável O SR. CAIADO DE CASTRO -~artigo -para que, se possível, conste dos 
bas dos rios, à varzea, a não ser em chefe e pranteado amigo, Pt. Getulio Pois não. anais desta Casa e no futuru, o his­
CaliOli de represália por molestaçã.o em Vargas. O SrL LOurival Fontes - Sempre toriadbr tenha felicidade em escrever 
líeus domínios. Não usam êles armas Ninguém contesta a ·autoridade c::IO• relutei em crer que o Sr. Café Filho a História. (Muito bem muito bem. 
de fõgo, os_ equipamentos bélicos e Deputado Carlos Lacerda em assun- tivesse qualquer participação neste Palmas) • 
venatórios das tribus regionais são 0 Cos dessa natureza. Todos sabem 0 assunto. Dou testerr.unhu uu BJ...r .. ,..u, DOCUMENTO A QUE S~ REFERE 
nrc{l e a flexa, a lança e a zarabata- papel preponderante que S. Exa. de- da consideração e confiança que S. O SR. SENADOR CAIADO DE CAS-
:na. t:·as hordas que põem em pânico sempenhou naqueles lamentáveis Exa. mereceu, por parte do Sr. Ge- TRO EM SEU DISCUR,SO: , 
{).8 vales doíi Javarf e Curuçá, .segundo acontecimen.tos. Não venho acusar ou tülio Vargas, durante trés anos e AS DECLARAÇOES DO SR. CAFE' 
depoimentos merecedores da fé, por~ defender quem quer que seja, Não meio do Govêrno. Mas, não hã negar FILHO 
tam riflas e espi~~ardas de cartuchos, possuo elementos para opinar .sóbre que o Deputado Carlos ·Lacerda tem 
empre~am. utensi!IOS de manufatura 0 que esta publicado na Tribúna da. autoridade para falar .sôbre· ês~e caso Li, como tôda gente, estarrecido,.. as 
tjue nao e ;:xerc1da pelo.s .s~lvagens, Imprernsa, quanto às acusações fei- poique nêle estêve env.olvido como de::Iarações cto presidente café Filho, 
e falam cas.elhano! Tenho mforma- tas ao Sr. Café Filho do mesmo uma das figuras exponnenciais. As- divulgadas o-ntem pelos jorna:.s. Aa 
ções de aue o Exmo. Sr. Ministro de J modo como me faltam dàdos para di- sim, entendo estar o Presidente· Café declarações de Café Pilat~. que Java 
Est ri- d J ,. N o ~~ -b ., it'd elo Filho no dever de comparecer à Na- as mães no esquecimento. O que de-' aU'U a us Iça e eg ctos Interio- zer so re os concei ·OS em l os P ção para dizer até onde teve partici-
n.s dirigiu-se recentemente ao Go- atual Chefe do Executivo sôbre o Mi- pação naqueles acontecimentos, a fim se v a no vpróbio de sua Pàtrla · 
vêrno do Amazonas-consultando-o sõ- nistro da GueiTa· de então. O Sr. Cnfé Filho declara, em :;u~ 
bre a pcssibilidade de manter na área Nos dias dolorosos que procederam de que nós outros possamos íazer um ma, o seguinte: 
!geográfica assolada pelo bandoleiris- o 24 de agõst-o, tôdas as acusações e julgamento sóbre·s. Exa. · Tudo está normal. A ('lenux:rnda 
mo uma fôrça policial volante,· que ataques, caluniosos ou não, eram di~ o SR. CAIADO DE CASTRO , - vai muito bem. As eleições serao rou­
tomasse a seu encargo a repressão. fato e peço ao Sr. Presidente da R e- Agradeço· os apartes dos nobres. co- badRs, mas o Presidente nada te:m a 
.Ant~ de mais nada, a consulta evi- pUblica, possivelmente em decorrên- legas. ver com isto, pols é meraznente f'Xe-

dencja não multo amplo conhecimen- cia da essência do reghr.e ou das fa- . · . cut.ivo. A união nac~Jn.al, para a qual 
to das condições peculiares locais, fal- lhas do si.itema presidencialista, que .Ao emi!lente Senado: Feii~andes apelaram as fôrças armadas? Ora, o 
ta de experiência da complexidade e atribui ao Supremo Magistrado da Tavora, d!g? que gosta!la mm~ ~= Presidente tentou consegui-la mP...'! na~ 
-e'xttensão do "'i..s~ema hidrográfico da- Nação a responsabilidade de todos os saber _que .. lealmente, 0 Sr. Cafe Fl da obteve Logo haverã. eleiçõ<>s e 
11 p Ih " · . d · f tos /lho na o consp1.~ou. E ao nobre Se- se:rá. dad~ posse: com 0 apo~o 'dM 

• •
1 

or me or eqipa 0 ~.ue fôsse, essa a · , nadai Lourival Fontes; confirmo que, 
liD dade de combate teua~ de se de~- Sr. Presidente, não falo em nome em tado.s os momentos, ouvj do Sr. fôrças armadas. a quem vencer, seja 
iYca: 1 na. ~naU de Qpera~o~ por vta. do Partido Trabalhista BrasHeiro, ou 1 Getúlio Vargas as melhores referên- qu!m i~ô~;a~i~:d:or:;~ss;~r · declar~r;Oe~. 
tau:l:, I~a eqFa1da e1h· 50. nda de re- como seu representante nesta Uasa; cias à colaboração leal do Sr. Café cre~o não ser necessário destacar. yt 

r men o. . a .tar- e-1a um fator falo como .simples eleitor, que votou Filho 
que reputo mdiSpe?~vel a missao no Sr. Café Filho apenas porque S. a plataforma de uma espécie de mons-
des.sa. n~tureza:_ facilidade e rapidez Ex.a. era companheiro de chapa do Falo, nobre Senadores sobretudo tro. Um hoinem para o qual o futu .. 
de mov1mentaçao. Onde volt~e as Sr. Getúlio Vargas, falo como brasl- con:o um homef.n Que ac~mpanhou ro de sun Pátria nlic interess~t. 
costas, ai atacariam os corsários ·da leiro, que tem. 

0 
direito de saber se o ex-presidente Getúlio Vargas que Que diferente daquele, individuo .sU"" 

f.l.or~ta. que se transferem de um o atual Presidente do Brasil exerce amargou com S. Ex.a a dor que o bmisso. que dizia: 
:pon~ a- outro com extraordinária o cargo em consequnêcia de conspira.: pungia, o fel do ódio deiTamado pelos - com esta Constituição; é hll• 

·mobiFdade atra é da 8 1 A' d seus implacáveis inimigos. Falo como poss1·vel governar 0 Bra.!Ul se fõr ne• . ~ v s ~. e va. m a ção, na qual, tomou parte: falo, re- · · 
:maLS, não está o Govemo do Estado pito, como t~·asileiro desejoso de ver um soldado que se diSpôs ao sacrifíC'lO ~ssát:o, eu direi isto à. Naçho e 1rd 
do ~tnnzo~as, _ora a~ravessan~o a~~ bem esclarecido êsse ponto a fim de da própria vida .. na defesa do Go- embora para casa.! 
:gu.st10sa cnse fmancetra, e.m sltuaçao que, amanhã, quando <e tiver de es- vêrno Constituticional, cumprindo 
d f t - apenas com a sua obrigação, no de- E, também, dizia: 

e e-n ren ar .?8 compromiSSos pesa~ crever a História Pàtrla, encontrem sempenho de 1·uramento íeito. Asslm - sei que não posso fazer g't:\'!'lo1e 
dos o. ue a. Umao quer 1he transferir ê os historiadores e estudiosos matéria · 'd d d 11 t h procedi, de acõrdo com a carência g<J\·êrno. Mas consi. ero o m~u ever 

mJB. ·fl' recon ecer que o dever não p.a.ra registrar essas ocorrências e sô- p<~r mim ma.ntida durante tôda a preparar urna boa suces.são presiden· 
~ !eu, não é. sua ~~resposabilidade, bre elas opinar. mi.nha.longa e agitada vida militar. cial. 
mas. da própria Umão. ~tamos, Sr. Até o momento, quarenta e oito Sr. presidente, á es~ou certo de que, Agõsto está próximO, e nào nte. ~t:J .. 
Presidente, sob ameaça· d~ desorgani.. horas decorridas, son;.ente se sabe, corr_o eu. tõdaa Nação espera uma ma mentir. Falo com a slncer1dnde· 
z.a-ção do ritmo ela produçao P,a borra~ através de artigo assinado por um palavra tranquilizadora do Sr. Pre- de quem depõe pelo companheiro cal~ 
cha. nos vales do alto Jnvari e do dos chefes da conspiração de agõsto dente, da. República. Esperamos que do a meu lado, não para. que um et­
Curuçá, ameaça que compnr€ce auan~ último, por um Deputado Federal s. Ex a. diga do país que governa e d~dáo c<m1o 0 Sr. Prado K~llv fô<;!I:C 
{lo essa m~m~ }:lrodução é deficitária que obteve à maior votação do povo eleitores que 0 elegeram para tãQ um ministro do sr. Café Filho, mas 
ém. comparaçao com os l'eclamos de carioca, que o Sr. Café Filho, atual alto cargo, que ~empre exerceu qlg- para que se inaugurasse neste p::Iir. o 
jndíi8trla de artefatos. Para: o Brasil, Presidente da República conspirou namente seu mandato, Que na- 0 cuns- .

1 

r.egime da. ordem democrl\ticn al,lt,~"l· 
e para o mundo, borracha é transpor~ contra seu companheiro contra seu t d d id d tvl d lbe! 
te, (l movime~tação de abastecimen- amigo, para ·assumir 0 ' govêrno Qo pirou contra o Governo da Repú- :ca, a um a e c ca e a 1 

--

tos, é fonte dmàmica de di..stribuicão País. blica. contra o seu companheiro e dnde .com h<mra . 
.tle mercadorias essenciais. é possibi~ Repito: não estou atacando 0 Chefe seu amigo; contra a ordem legal, que . Certo dia. há qua~ dolie me~es. 
dade de colocação das utilidadê:S ao do Executivo. nem orientando 0 Sr. exerce a suprema magistratura da marcamos um encontro. Nem eu Ea­
-alcance do consumidor. Como· acei~ Carlos Lacerda. Registro ai:ena.c; um Nação, em face da Constituição e bia onde deveria ser. Estava ten::po­
tar, coma admitir, então, que, por fato e deço ao Sr. Preside:-~" u9 .t-e- não porque tenha concorrido para ráriamente aleijado; sa1 nos ombros 
~ncú;rif~. por. desfdio. por abuzismo se pública _ de vez que, pelo Reg~men- i.<3.so, por m-eios escm:os. (,le · dois oficiais da Marính·-t, s<lcor .. 
d I !f d rendo-me de uma cadeira Gc o·LlS, ao e xa sacr .1car uma as regiões de to, não é posslvel encaminhar pedido Sr. Presidente, repito não Pedi a 
m •- d to encontro do vice-presidc-nt~ da Re ... a;"'~ ren 1men como produtor~ de de informações - diga ao Pais, prin- palavra para acusar a quem quer que 
~ennga?. NAo é. po.s.sSveJ. O problema cipalmente para tranquilizar os bra- seja; não falo r:qui neste momento, p'Ública. 
do banditiBmo na fronteira Oeste, vis- siJeiros em geral e seus eleit(lres, em para criticar aqne!cs que tomaram Saltamos de um autornóv~. na ct .. 
to. deste ângulo de realid~de, ao seu particular, que não assumiu o Go- ~arte no movimento nerr~ tão pouco os nelândia. subi um elev~dor t'. noe 
a.b'Pecto_ social vem somar-se o fator vêrno por fôrça de uma conspiração que conspiraram. f:ste é assunto que, ombros dos dois companhe~r:ls, en­
f)COnônuco, tornando aJnda mai.s ur- da qual participou... I quando muito, poderia ser tratado em veredei IYr um corredor, em certo an­
gente a .sun solução, que desejaria ver O Sr. Fernandes Távora - Perml- outra ocBsião. Desejo, auen:::s·, t:~oelar õar do Hotel Serrador. AbriU-·St' uma 
t:l_!carada pelas autoridade.s da Re- te um aparte? 

1

.Para o Sr. ~esidente da Re-pública, porta caut.~losa. At.râa dn porta, ee-:­
rubiica. com :msteridade e rí~or. S~o O SR. CAJADO DE CASTRO - no sentído de que tranquilíze aque- tava trrn homem,- de ?enio:; de aJO 
u;tes fat-os. Senhor Presidente, que Com todo o .prazer. · les que ·se di;;punham aos maiore~ dourado. 1. 
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)•, Esse homem esCondtdo era d vlce-. 
lt)residente da. República, Cafe Filho. 
'· Conversamos. Disse-lhe da necessi­
llade de cuvir a Nação a ~ua pà!avra, 
,tle escutar o povo o seu d~>ponnento. 
~leito juntamente com 3 presidente 
1\rargas, o seu depoimento se:·ia jrisns­
t>eito. Era preciso que a .Na.;io ou vis·· 
);e a sua voz. Mas, como? - ·pergun­
IUm-me. Como poderia eie depor, se 
era interessado na questl\--1? hlo da­
tia um passo para cheg•Ji ao poLler. 
Mas, se chegasse, seria para não abrir 
mão. 

- Não st trata de ch~gar AO .po­
der. Trata-se de evitar o s~::,ng!le e a 
morte de brasileirol!. 

Então, num apêlo á!rcto, disse--lhe 
o que me mandava a ":!flr~~~c1ê:1cia. 

- Você é a .segunda !J(:'Sso:... da Re­
:r>ública. E' muito compt~~tJMVel q~.;.e 
nãe queira advogar em causã própria. 

• M~ ~ intole1·ável que se um-:.tp., qüe 
fUJa as ~ues responsubili.1a 1es, como 
vlce-pres1de:lte da Reptblica O pre­
sidente está moralmente incupacíhQo 
para o exercício do. POO~r. só a re­
nuncia do Presidente pode gararitir a 
paz do:; brasileiros. Os '\S.'!,lssino.s e 
ladrões que o rodearam cr!ara~n pa­
ra êle a obrigação de sair do Car.ete, 
parapara salvar a 11onrá e a pà.z d~ste 
país. Você, que se eleg-eu cJm .êle, 
es;tli, no dever de lhe dizer esta.s coi­
sas. Que importa .!e o suspeitarem 
de interessado na questã·n Flca-.Lhe 
muito J:.em o escnipulo. Mas o seu 
dever, onde fica? · 

Pa.tec:a perplexo, o vicê-pr-es:cten­
te. 

- Sê você conversar com _0 ~ini..s­
tro da Guer;a, general Zenóbio, e lhe 
der a certeza 'de seu prcpósito de 
manter os quadros existentes, cte não 
fazer alterações senão' no sentidJ da 
punição dos culpádos, há de t.'Ho a 
seu lado e tudo se resolverà. em pa?, 
para tranquilizar a Naça.o. 

- Mas eu não pretendo ch.<?Q;R~ ao 
poder c-c m expedi~.ntes como êS.S-:> de 
manter o ge:-:::·:~1 ~nód:o, di~se-rr.e 
então·. · 
- Não se trata disto. Trata~se de 
dar ao m:nistro da. Guerra· ·1\ certe­
~a do seu propósito de atua.r no sen­
tido de garantir a· paz dos 'Jrasi !ei­
roo. 

Pouco mais· conversam~. O vice­
pl'es\dente, que me recebia clani~sU­
namente, no quarto alugado p·:Jr um 
seu tont{:nãneo do Rio Grande dQ 
Norte, disse-me que irla ag-ir. 

E agiu. O seu d~.scurso. di,..-, 0C'poi'5, 
no Senado, foi o golpe de misericór­
dia no P!·esidente. Dai a substituí-lo 
fol: um passo. 

Estava feita a. vontade dos Iegalis_­
ta.~. A transformação dentro da lei. 
Nada de golpes! O vice-presidente 
eleito sn "?edia a.o pre.sldente. 

O resto, quem não .conhece? E' 9. 
b!stória da: traição meticulosa, metó­
dica, sistemática, do- s-r. Café Filho 
r...o.s imperativos de ordem moral que 
deram cem a sua medíocre pessoa -.o 
Poder supremo da Repúbllca. 

A Presidência, Rara êsise hom<:'!m, 
não é um eneargo. E' um almOçu. 
rstá. ali .para. empregar o.o;: amigos e 
f>'lStentar, con.scienclos.amente, o na· 

• da. E' o empresário do coisa alguma 
Empenhou~se em deixar, aistemàtica­
tnente, o poder verdadeiro nas mãos 
rios olfgarca.s. em troca d:J pcder apa·· 
rente o_ue está em suas mãos 1ncon .. 
filstentes. · 

Seus amigos. são tudo. Para !sto é 
que é Presidente. O tempo é pouco. 
Toca a anroveitar. cartórios. par~ 
lHes. Funções pública~. J.JU-ta êles. O 
que lhe interessa são os crachás. E' 
um cclecionador de pri?sentes, um 
coletor de lemb:-ança~. Preocupa~o, 
mais do cme tudo, o que vai ::;er de­
pois de tudo o que tnu~rectdamente. 
.vem sendo. 

A cul'la é n()ssa1 Não, !l culpa é 
da mania de um falso legalismo, que 
leva a solu--:ões de expediente nara 
uma e-r!se que ex:.ge !!Oluções orofun­
,c;:la.s. cR-oa:z-e." cte erradicar fi mr..l c não 
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da' a.plicar pomadas em p~rnas de O SR. PRESIDENTE: . ., nal, em face das futuras eleiçõeB 
pau. presidenciais. 

Esse oportunista que fêz: o jOgo dos Continua a hora do E.xpediente. Comuniquei em nome do meu par· 
comunistas para fazer cartaz acabou o SR. JURACY MAG.ALHÃES: tido e no meu próprio ao fiir. Gover· 
fazendo o jogo de Vargas para l':le ele- ..nadar Antônio Balbino minha situa--
ger com êle. Durante tudo e~t: ten1- (Não foi reviSto pelo orador) - ção de adepto da candidatura do emi· 
po não fêz mai.!l do que o jõgo de Sr. Presidente, Srs. Senadores, ou- nente .General Juarez Távora, mel! 
Adéma"r, a quem deve tudo o que ime- viu ontem o Senado o substancioso grande chefe na Revolução de 1931} 
recidamente veio a sei .. PediU o do- discurso do eminente Senador Assis reiterando-lhe meu apreço e minha 
cumento dos chefes militares, sob a Chateaubriand, relativamente à oricn~ solidariedade à. obnv notável de go• 
alegação de que precisava de uma tação econômico-financeil·a do ilu~tTe vêrno que está empreendendo na mi· 
demonstração ·de confiança das fôr- Ministro da Fazenda, Dr; J0.'3é :Maria nha terra·. Recebf de s. Ex. a tele· 
ças ãrmadas para poder intervir, de- Witaker. · . ' grama, que leio para o Senado, por· 
cisivamente, na ~uces~a.o presidenc!al Estou de inteiro acôrdo com os elo- ·que acredito seja um exemplo a to· 
de maneira a garantir uma fórmula gios trazidos a eSta Casa à feliz orien:-' dos os governadores de Estado, parEI 
..ie união para a ,;t·ecunstrução nac1o- . tação imposta por S. Ex.ll. aos negó-:: que não empreguem o poder (!lU be· 
nal. cios de sua Pasta, neste instante das nefício de preferências pessoais ou 

De posse do documento que pediu, mais- impor.tantes na vida r..dminis- partidários. Diz s. Ex.a: 
jogàu-o fora, crimlnosatuente. Não o trativa brasileira. "Senador. Juracy Magalhães ~ se·· 
mo.strou a. ninguém, MlVO a uma pes- Quero, entretanto, declarar ao Se- nado Fe t:ra1 - Rio. 
soa: Kubitschek. Criou, êle própria, nr~do que minha maior confiança no 
condições ·de·· inviabilidade pará a preclaro Ministro da F~zenda decor- Agrade-;o muitC> sensibilizado a bon~ 
lórmula que devta, !:KJr dever e com- re, exatamente, de sua capacidade em rosa deferênci::t com .. que o eminente 
pronüsso, defender 'a_ todo custo. conhecer os efeitos dos remédios qu~ amigo· e ilustre Presidente da seção 

.,Agora, a Nação e~tá envolta na.s vem empregando no ~oente que Jhe· baiana da União Democrática Nacio~ 
mais d1,1ras ~:.rplextdades, nas mais cumpre tratar ... Acompanha, cuida- nal me com;:mica a deliberação un~~ 
angustiantes perspectivas. Que lht: diZ dosa e vigilantemente, os efeitos de nime do seu Diretório Regional, no 
0 presidente? sua terapêutica sôbre o paciente e sentido cie rec0mendar a- candidátura 

Que tudo está. no rrielhor dos mun- fá-la evoluir de acôrdo comoDS cir- do General .:uarez Távora à Presi­
·ios e tomará p<)sse quem íOl ele1· cunstãncias, sem perder Q. diretriz dência da. Rf'rública. Agradeço, tam­
to. geral do seu pensamento de experi- hém, a rt'novação de solidariedad\ 

Sabe êle quem será. eleito i' Slm, já mentado clínico da.s finanças nado- que· ainCl'; ago;a cumpro o dever de 
sabe, como tOda gente. Agora, que na.iS. Pl'Oclamar t~r sido tão decisiva para -
tem certeza sobre -êste ponto capital, S. Ex.8 tinha determinado Que o a vitória que obtivemos nas urnas de 
faz essa declaração mqualificável, c"'acau, terceiro produto a render di- 3 de outubrü dE' 1954, e tão útil paia 

Parecé-lhe que tudo e~:ota. normal visas para o .Brasil, fôsse classifica~ o cumprtmen~-o dos compromissos de 
?Orque cada qual diz o qu~ quer. do na segunda categona de expor- ordem 'r'dmi•'Iistrativa que juntos as­
Para êle, e ISto a Democracla: um tação. Atendendo, porem, aos apelos sumim0s para com o ·povo baiàno. · 
regitrie em que podemos chawar la-~ dos cacauicultores S. Ex.a transfenu Como o ~"lo eriünente amigo, é tam· 
drões aos ladrões e os homens· hon- para terceira categoria o produto bá- bém m~u ir..cteclinávei ·propósito in­
rad-<:s também são chamadvs de la~, sico da economia do meu Estado. terpretar sw1 dt>cisão de apóio ao no­
drões pelos ladrões; um reg!mé ern Sr. Presidente, recebi da Federação me ilustn~ Cn General Juarez Távora 
que 1:1. con!u.sâ(l se gentraliz·a e os la· das Associações Rurais do· Estado da como es~~ncia 'da 'vida democrát!cs. 
drões' não são punidos nem os h:.oo- Bahia um oficio de agradecimento à que ná') inte-rferirá na continuidade 
rados têm direito à honra. E' isto a minha ação em proveito da nossa da Coli~ação oue 'firmamos no âmbito 
democracia. à- Café Filho. TodOs m- principal lavoura; agradecS1ento êsse €stadual, muito embora sejam dfver~ 
sultam a todc.s, nada acontece a nin~ que transfiro, por inteiro a. quem real- sas as noso:;~s preferências na atual 
guém. mente o merece, isto é, o Sr. Ministro conjunhtr<t :r>acion~L Creio s~r opar-

Diga~se islo a êlt t>róprlü, êle re-- da Fa:.:enda. . tuno repetir·-lhe 'o que lhe vinha di~ 
trucará que tem por ministro da Jus- o oficio' está nos seguintes têrUlOS: zendo muií.Q antes de me .. empo'lsar 
tlça-um senl:1of d21. UDN e. por nllnis- •·Exmo. Sr. - Em nome das no Govêrno do Estado no sentido de 
t•·os militares ilustres chefes que tes- .As::ociações de classe, filiadas a que a· "Ih•re manifestação do pOVO 
Pondem pela passividade do EXercito, esb Federação, e no~ meu vró- baiano nâ;J sofrerá qualquer con.s-
da Marinha e da- Aeronáutica dian- prio, valho-me desta para :1pre- trangimtnto ou pressão dos pod.-!res 
te dêsse crime contra a . Nação. E, sentar-lhe nossos agradecimentos do Esta·iO, ciireta ou indiretamente, 
infelizrilente ~tarâ aizend" a verctã.- pelo denodado empenho de V. mesmo .. •orql•e, ninguém mais ·dp eu, 
de. Ex." junto aos poderes compcten- deve. saMr rrt.e está superada a fa'le 

O SR. PRESIDENTE: 

A Mesa acaba _de rece_tler a 1-.Ien~ 
sagem n. 319, de 14 do corrente, em 
que o Sr, Presidente dà Repúblicll 
transmite as razões do veto parcial ao 
·ProjetCJ de Lel da Câmara n: 352, que 
dispõe 8Ôbre a Rêde Ferroviár:-a do 
.Nordeste. 

Corivoco o Congresso Nacional ;>ara 
tomar conhecimento dêsse Veto no 
próximo dia 16 de agõstc, às 14.30, e 
designo para 'integrare!tl a comissão. 
Mista. os Srs. senadores JRrbas Ma~ 
'!'anhão, Vivaldo Lima e Attilio Vivac~ 
qua. ' 

Continua a hora da Expediente. 

O SR. GILBERTO MARl!IHO: 

(Não foi revisto- pelo orador) 
Sr. Presidente, não me filio, nesta 
Casa, àquela corrente que, sistemàti­
camente, vem emprestando seu pr~s­
tígio e apóio ao honrado Prefeito de 
DiStrito Federal, Sr. Alim Pedro. 

Tenho, em várias oportunidad~s. 
aqui sustentado pontos de vista tron­
talmente opostos aos de S. Ex.a En­
tretanto, como Senador pelo IJ1strito 
Federal, julgo de meu dever, neste 
momento, reconhecer e exaltar· o es­
fôrço fecundo e extraordiná!'io 1esen­
·volvido pela _administração mumci­
pal que, visando, como de seu de­
ver, ao maior brilho e Cúmplet3 éXi· 
to do Congresso Eucarístico Interna­
cional, que se vai r€alizar nestn ci­
dade, fez daí decorrerem ·Obras i~-:.cua­
testáveis, evidentes e definitivas, em 
bnefício da Capital da República e 
dêste bom e genero:;o povo f'>ll'ioca. 
(Muito }]em. Muito bem}. 

tes, no sentido de transie1·ü· o de gove.-:,os ganharem eleição pelo 
cacau exportável -em bagas para desvio cw seuJ deveres funcionais: 
os artigos de 3.\1, categoria. Quero t.r.mbém lhe fazer ciente c:le 

Não é preciso dizer da imtJOl'- que já rom~>nio;"iuei' ao Presidente d 1 
tãncia para a economia de nosso Tribun!l.l R~~·ior.al Eleitoral. que ·com 
Estado, de medida tão relevante, 30 dias rlf f-.Ptecedência do pleito a 
mas necessário se torna trazer Policia Militar em tudo quanto se 
a V. Ex. a. a expressão de agraJ.(;!- relacione liv:::t> manifestáção do povc 
cimento, dos cacãuicultores da ficará 1\o\:. C·tCem direta da Ju.st'.t;:a 
Bahia,. a tão emérito amigo, a EleitOral, r o Secretário -da. Seguran­
quem mais uma vez· se deve· a ça, que é, aliás, elemento destacaa.o 

· defesa de seus justos interesses·, da UD~. cumprirá também suas de· 
. ,que são, sobretudo, os da Reght.v termina.::f)es, P.eceberei, também, co~ 
Lider do Estado. mo esnceia~ r-ooperação para cumpri· 

Com os melhores votos de c0n- las tõdas as Lna.~ sugestões que visem 
sideração e apreço; d{.'sta Federa- a concrr.tiz:t('ão do meu e do seu pro­
ção, das su!lS filiadas e meu pró- pósitos de Iazf'r com que os baiana.:; 
prio, atenciosamente, walke C. manifestem, 8ern temor de qualquer 
Arauio - Presidente. espécie, n sua vontade na escOlha da-

Sr. Presidente, apruve:~'J estar nes- quele que hR de governar o BrasU: 
ta tribuna para trazer ao conheci- no próxnno periodo presidencial. ES· 
menta do Senado um telegrama re- tou ccrti) c!ue Saberei Cistinguir rlgo­
cebido do hc!1rado Sr. Governador rosamente os meus d:seres de cida­
Antonio Bali.:ino. Como sabe toda a dão e oolítico daquele~. mais graves e 
n:1çâo, integr.tmos - o meu partido amplos, dP. Grrernador. de Estact•J, 
e eu - as lôrças políticas que ele- h9nrado, c~m 0 exemplo que esperu 
gei·am S. Ex.a para a Chefia do J_)o- dar, 1 ~onflanç.a que merece do povo 
der Executivo do meu Estado. Flz<..- baiano f' d<Js rartid(\> e grupos oo1t­
mos um esfôrço extraordinário 1ara ticos q'1·~ mr colocaram na poSição 
possibilitar uma ~bra de fecuperaçtl.o em nue m"' Pl"Jcontro. Cordiais S<J.U­
mora.l, política e administrativa qne dações. -Antônio Balbino·~. 
noSsa querida Bahia e o seu inflll'- 0 Sr. FP-tJWndes Távora._ v. Exa 
tunado povo estavam a merecer. Ao dá lic-ençz. para um aparte? ' 
nos defrontarmos com a nova cun­
juntma política do P!·asil, recciavamos 
que deveres partidários nos levassem 
a prejudicar a obra comum €m que 
ncs vínhamos "empenhando. 

O SR JURACY :MAGALHAES -
Com mui-to prazer. 

O Sr. Fern(mdes Távora - É uma 
ltitude f] li e hom:a n:lo só mente a V. 

Felizmente; tanto de minha parte. ~Xt'. como ::to ilustre Governador dR 
como de S. Ex. a e do Partiâo Tra- ~~ 1 hia. 
balhista Brasileiro, houve a neee.s.'>á- o SR. JURACY MAGALHÃES _ 
ria compreensão de que era precise ~~·asentani:e do Ceará e meu ilustre 
mantermo.s a unidade interna, quais- :~.n_-ügo, Senador Fernandes Tãvora. 
qu~r que fossem a..<; díret_ri_zes a ~c-j Muito ot;rigado pelô aparte, nobre_ re­
gumnns no "ampo da pollttc!\ nac10- , O Sr. Fcnwn.ctes 1'ávo:-a - r:: fl.pc-
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~as justiç'l, l)ue faço a jV. Exa. e ao 
ilustre Governador baiano. 

O SR. JlJRACY MAGALHAES -
Sr. PreslCente, ao tra~er êste legra­
ma ao conhec.imento ; do Senado, 
formulo, CC'l!W democrata, os sinceros 
''otos, para aur- o futuro pleito nos 
encontr.), a câd:t um d~ nós, no cam­
po que no.> impuser o dever, mas tra­
balhando todos pelo ltortalecimento 
do regime e engrapdeclmento da Pa-
trla. ! 
tria. (Muito bem); mtilto bem! Pal-
mas). · · ; 

O SR. PRESIDENTE: 
I 

- Pelo notn·e Senador sr. ~uocrto 
Marinho, foi enYiado àj Mesa um dis­
curso a L.m de ser publicado. 

• I . 

DI&CUR~O ENVIADO j Ã MESA I> E­
LO SR GILBERTO, M:\RINHO, 
QUE SE PUBLICA NA FORMA DO 

EEGIMENTO 

Sr. Presidt-nte, 1 
I 

4'A Noite·• vni completar, em bre­
ve, seu 40."' a~1i\ ersárid. 

Protuncta;nentc integ1rado na vida 
da Capitr:l da RepúbliCa, o· jornal de 
Irineu Ma-rin!1o, de André carrazzoni 
e tantos outte3 expoentes da impren­
·sa brasileira, constitui ! uma das tra­
dições mais caras ao bem e generoso 
povo _carioca. l · 

Como representante ào Distrito Fe­
deral, considcm de meU dever regis­
trar a giata efeméride, para que 
1posra figurat' nos Anâis do senado 
t:l Rel}\1hLca. _. . j 

O SR. PRESWE!!'\'E; : : . 
. ; . • I : . 

- F'imia a hera do ~~edi'ente. ~s-
r;o à .I: ·. 

OEDEM DO'P!A: 

Discussão ·única: ~ ·Projeto de 
Lei da Câmara~ n.? · 120, ele 1955, 
que reest.:t:tura o.jQZ(adro IV -
(Esuac.!a de Ferro Noroente do 
Brasil) - do Ministério àa Via­
ção e Obras Públiçêr.s, e _dá ·outras 
providéncias (em regime de ur­
gência nos têrmos !do art. 156, i 
3.0

, do Regimentq Intento, em 
x:. ·1!rie do Requerimento n.0 317, 
te 1~=·~. do Sr .. Heitor Medeiros 
e --;r; os srs. Senadores,. aprovado 
11-a ~ ·;.;,<,l(O à': 13 db mês em cur­
~OJ, ciepc?'ldendo do. pronuncia­
mentv da.s Comissões de Consti­
tuiç~'J e Justiça;, ~erviço Público 
Civil e de Finanças. 

O SR.' PRESIDENTb 

- o projet-1) está em !regime ae ur­
gência. O:s pareceres :hão foram pu­
blicados, pelo que vão: ser lidos. 

São lidos os segUintes 
I 

Pareceres ns. 833; 834 e d35, 
de 195? 

N., 1!33, - de 19>5 

Da Comissão del Constituição e 
Justkll, sõbre Projeto 1de Lei da Cã­

ma:-u n.0 120, de ~955, que rees­
truitrla o, Quadro IV (Estrada de 

I 
I 
I 

r 

DIÀRIO DO CONGRESSO NACIONAL: "(Seção 11)' Júlho de 1955 

Ferro Noroeste do BFasil) da Mi­
nistério da Viacão e Obras Pú­

. blicas, e dá ou{ras providências. 
Relator: Sr. Ar~emiro Fig,uen·edo. 
O Projeto de Lei nY 245-B, d-e 19J5, 

oriundo da Câmara dos Deputad'Js, re­
estrutura o quadro· IV (Estrajfl de 
Ferro Noroeste do Bra~il) do _:_\fini-5-
tério da Viação. 

A origem do Projeto stá em .. \1:cn­
sagem do Chefe do E cutivo. 

Quanto à com,tituc onalidade do 
Projeto·n.0 245 lião há a que discutir 
infirmando a me2n1<1:. 

Quanto à corL·t.:rJ:l:n ia, somos de 
parecer igualmente fav ràvel. 

As razões des3a · co vicção encon:­
tra-se no ·crêdito pare er da comis:.. 
são de Serviço l'úbHco, do qual de;;­
tacamos os seguintes l:.t chos: 

"-"- rigôr, a pr sente mensa­
gem encontra as s as origens na 
Lei n. 0 1.636; 'de 11 de junho 
de 1952, que esten eu aos· -8€l";i­
dores das Estrada de Ferro tia 
União, em regime de autarquia, 
os direitos e vanta ens conf~rictos 
aos servidore.:; da trada d·~ }<'er­
ro Central do ara ·1. Em decor­
rência da mencion da Lei núme·· 
ro ·1. 636, de 11 de julho dt:! 1952 
e· para seu fiel cu primento, fci 
expedido o decreL n.0 33.303, 
aprovando a estru ura .das car­
reihs do Quadro I {Estrada de 
:Ferro Noroeste"tio rasil) Co !.Ii­
nistério da Viação, com a mesma 
lotação, atente-se t; ·ru vigente em 
10 :de março çle 1 2, ou seja, a 
meSma data em Q e a. Noroe:jte 
tõrtt · convertida- e1 autarquia. 

:Verifica-se :fácíl ente qu~ ·a 
Qtiadro aprovado· pelo decreto 
executiYo, não, aten ia, em ab..c;o·· 
lutO.~ ao preceiwad J!! lei equi­
paradora, que .expr ament-~ im~ 
tltuira o mesmO 1 gime funciO­
nal para todos os ervidons das 
feri·ovias em regi e autárquico. : 

A . mensagem, ortanto, vem 
apenas completar Lei n.0 1.636, 
a.ssegurando a ferr viários, ainda 
deSajustados, â m sma sítuaçác 
de há muito recon ecida nos seus 
colegas das demais errovias. 

Prova da existê cia de des~i­
gualdade que_ o G vêrno agora 
pr~tende extirpar, foram ~~aute­
Iosamente alinhad na. Mensa­
geüt e por si sós astariam P?ra 
a B.provação do pr jeto. 

Essa· desegua4.da é. chocante, 
pois o sen·iço é o m.semo, assim 
cotho a habilitaçã exigida e as 
l'e.sPonsabilida.des a que estão su­
jeites os integrant s dessas car­
retras, pelo que, po justiça e ne-. 
ce$Sâriamente, d,eve 1, também, as 
vabt.agens ser igu is''. · 

A.c;.si,h, opinamos pel aCeitaçf,Cl do 
Projet~' 245-B, de.1955. 

Sala das Comissões, em 12 de ju­
lho de 1955. - cunh Mello, PrP~'5i­
dente. - Argf'miro ·gueíredo, Re­
lator. r. Lourival Fon es. - Gilber­
to Marin-l!o. - Bened·to ValilCares. 
- Atti~io Vivacqva. aniel Krieger. 
- RUi Pal&m.,eira. 

N.' 834, de 1955 
-- ... "<;J· 

. Da Comissão de Serviço Pú­
blico Civil, sôbre o Projeto f!e Lei 

da Càmara n.0 120, de 1955. 

• :-nrntnto de despesa, atenderá a jUt;.i 
tas reivindicações 'd~s ferroviãri.cs, 
uma vez que, proporciOna os segumJ 
tas resultad,os: 

Relator: E r. Ary Vianna. 
1. O presente projet.o, originário 

de MeMag-~m do Poder EXecutiv.:>, 
reestrucura o Quadro IV (Estrada de 
Ferro Noro('St~ do Brasil) dó Minis- j 
têrio da Viação e Obras Públicas, 
aplicando r~o mencionad·o Quactc·o o 
disposto na Lei n.0 1.636, de 11 de 
junhO de 1952. 

2. A l-ei em- aprêço estendeu:· acs 
servidores das estradas de' ferro da 
União em regime 'de autarquh1 õs 
direito.s e vantagens con:\.i"idos aos 
servidoi·e3 da Estrada de Ferro C3il- I 
tral do Brasil pela Lei n.') 1.163, {i;;: 
22 de juib.o de 1950. . 

a) rigorosa obsérvâDcia da 
verba correspondente ao Quao:r1i 
IV atual, com ligeira redução d~ 
CrS 2.040_,00 anuais; 

b) ausência de :inovações. 
adotando-se padrões de dnsses 
inteiramente idênticos aos exis· 
tente:; no serviço público; 

c) ele\·ação c,a classe snpe. 
rior das carreiras, de acõrdo éon: 

· o "que vigom na Central Uo Dra~ 
sil; 
. d) cor:-eção criteriosa da es­

trutura de- algumas carreiras, ini­
,cialmente defeituosas, para per­
mitir acesso razoável". 

Nestas condições, a Cmúissã'J <lc 
Finanças ·nada tem a opor _à aprcv.a~ A fim de dar execucão ao aludid::> 

diploma legnl, na part-e 're-ferente ao' 
quadro d3. Estrada "'aé -Ferro Nrn·oeS·­
te, foi expedido o Decréto n.O 33.303, 
de 15 d= julho de '1952 que· apro-_ 
vou as carreiras do quadro em qUe 
tão. . 

Ora, a Noroeste C.J Brasil foi trans­
formada ,em autarquia no . ano de 
1942. O decreto 33.303 toma:; par 
base, na fh:ação do seu quadr'o,' ç.:; 
níveis de vencimentos vigentes à épo­
ca e que estão, hoje, inteiram,:ntc 
desaju.s~ados cqm a realidade. ·E' u 
que, de resto, assinala com muita pro• 
priedade o Sr. Ministro da Viação na 
Exposição de Motivos dirigid!l a0 Sr. 
Presidet1te da Repúb1'-'i, 

ção do projeto. · 
Saia -das Comissões, em de julho 

de 19.)5. - .Domingos VelasciJ, Pre· 
sidente · ad hcc. _:___ Heitor Mecleir08, 
R-elatOr. - Novces- Filho. - Júlio 
Leite. __:Alberto pasquilini.. ..:_ Mon~ 
rqo Vieira. - Alfredo Dua!iõe. -

,Ary Vianna. -·Fausto Cabr.~ll. 

3. O projeto em ':wme coloca nos 
devidos níveis os \ .imento.s do<; ser­
vidoz:es· daquela_ leao;ria, em harmo­
nia,:cõn.forn~e o que já ficou ·-e~·cia­
reCido.:com a Lei n.o 1.636 citada. 

~· 7Trata-s~. pelo expo.sto. de opu­
cat a d-eterminados servidores uma 
lei; a cl.ljos beneficios t2m eles es-
trito:" dlráito. · 

Somos, assim, pela aprovação do 
projeto. 
· Sf!ta: das Comissões, em de ju­

.l.ho cte 19:55. -PriscO dos Santos, Pre­
sidente.·~ Ary Vianna, ·Relato\'. -
Heitor Medeiros. - Nevcs•da Rodw. 

N. 0 ~35, ele 1955 

Da Comissão de Finança~ 
sõbre 

O SR. PRES!!JENTE: 

Ern discuss~o o projeto. (Pansal. 
Se nenhum Senador Pedir a ·p~la ... 

vra, Encerrarei a discussão (Paw:e). 
Està encerrada. 
Em votaçfio. 
Os Senhores que: aprovam o ]Jt<'­

jéto, queiram ·conservar-se sentados. 
~Pausa). 

f: aprovado e va~ à f.anção O 
seguinte 

PROJETO. DE LEI DA cJ.MARA 
N. 0 120, de 1955 

()i.G 245-B-55, .na Câmara) 

Rcestrutura o Quadro. 11' 
(Estrada de Ferro Noroe:st.e jl) 
Brasil> ,· do Ministério da V w~ 
ção c Obras Públicas, e dó out rat 
tJrovidtncia .<;. 
O Congresso ~acionai decrt'ta: 

. Art. 1. J Fica aiterado, de acõh10 
com .a Tabela ~ncxa, o Quadro IV -­
(Esttada de Fen·o Noroeste C:o Br.~.:-Jn 
- do l\Iinistér:o da Viação e Ov~·:J.b 
Públicas. 

Art. 2.:~ Os cargc.! vago!! crinã·.1S 
pela present~ lei :;:3:d.-o automàtica­

Relator: Sr. Heitor Medeircs. mente preenchidos pelos Jl.tinás 
O projeto em exame reestrutt.:.ra 0 ocupaP.tes das e:ar:·eiras. obe6ecirb u 

Quadro do· Püssoal da Estrada de t'espectiva ant!guidtl_de de cla.~se e :1..(;~ 
Ferro Noroeste do" Brasil, pert<:tl.Jen- segurada a prioríCade para o acf:~~o 
te ao 1hnistêrio .da Via('ão e Obras aos ocupante.'l das c!as..'!es !UperJOri.S. 
Pública3, com o objetivo de <>.tualizar Q'landl) houver fu.são de classes ov­
os padrões de \'enci:nentos e o e3ca- cc~siYas. 

o Projeto de Lei da Cú­
n.0 120, de 1955. mara 

lcnamento das carreiras, em vir~ud:: Parágrafo único. Para efeito i~c 
da lei n.0 1.,163, de 22 de- jul~o de de.""empate obedecer-se-ão aos critt1~011 
1950,· que estendeu nos servidorei; das estabelecidos pa.rn promoção. 
estradas de f~rro da União, sob reg· i me Art. 3.0 O órg[,o do pe-.c:so:tl d!l. F.s .. 
autárquico. os direitos e vanlrtgens trada. de Ferra- Noroeste do Bn•._sil 
conferidos aos servidores da _t;stradfl promorerã a apostila dos titu!Oll a~~rl 
à e Ferro Central do Brasil. f .rncionários beneficlados pela p~·t'-

Conforme salienta o Ministério da sente leí. 
!ação e Obr8.s Públicas, na expos:cão I Art. 4." Esta Lel entrará em Vl"Or 
d.e m~tivos a.ne:ra à Mensagen.l Pi·e-[ :~_a Cata de sua publil.:ação. h 

s1dencwl encammh~!ldo o pro ieto ao Art. 5. ' Revogam-se as dif_pos>ç(.el 
~ongresso, a. mediaa. sem acund.ar em contrária. 



:L'AJ>lllL&. ll>: QUE 'l'ltA'lA O ART, 1.• DESTA Llill 
ESTRADA DE . !"ERRR NOROEfSTJ;l DO BR.ABlL 

Quadro IV 

.I (Restabelecido pelo Decreto n,Q 33.303, de 15 de· Julllo de 1953, com a lotaçtio existente em 1942>' ~\. 

SITUAÇAO ATUAL 

Número 
<1e 

cargos 
( Carreira ou cargo 

I 

'I ' I a.> pargas em comissão \ 
I . 

1 I Diretor ,······•··········1 
1 \ Te.soureii·o ••••••••••••• • j 

. I 

a 

35 
4{) 

56 
l;2Z 

b> Cargos isoladas àe 1 

protimento ejetlVo••. · •• I 
Tesoureiro-A uxilla.r 

C) Carreiras perma.. , I 
nentes I 

Agente d.e E. de Ferrq I 

., . I 
I ....... , ................ ~ 

1

1 ........................ . 

• o o ••• o ••• ! •• o •••• o •• o ••• j 
I ·• •••• • • • ••••••• • • ...... ·I . 

i I 
l
i I 

Al!lloxarife f I . 
1 I ..•..•.•••••...•..•...• ;./ 

I Auxiliar de Engenheiro I 
2 I ······· .. : ............... ··I 
7 I •..•••••••••••••••.•.•••. 
3 I ..•• : ••••••••••••••••..•. , 
4 I •••••••••••••••••••••••• • 

-16 : I 
I I 

, ~~ I 
Auxiliar de Portaria 

I I 
.I ., 

-Nihll-· • 
I 
'I 

classe 
ou 

PacU:ão 

CC·? 
N 

o 
F 
E 
D 

J 

K 
J 
I 
H 

f l 
1 Excedentes 

I 
I 

I 
I 

I 
1\ 

I. 
I 
l 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
L 

l 
I 

'"-· 

I -

i 
l 
t 

Vagoa 

1 

112 

1. 
4 -

'· 
5 -

I 
\ 

SITUAÇAo DECORRENTE DESTA LEI 

' ' i 
Nüm. ero I ele 
cargos ,

1 

Carreira oU cargo li Cl .. se I 
ou l.Excedentes 

Paár!io . 

1 1· ~:.::v~~.:.~::·~~~. 
1 Te.sourelro •.••••••••••• ·1 

b> Cargos isolados de ~ 
proVimento ejetivo 

2 rr:esow-eiro-Auxilla.r ••••. 

6 
lO 
16 .

1 
21 
35 
4QI 
69\ 
10 1 

:ml 

l 

4 
7 
2 

-=1 
13 - I 

I 
I 
I· 

. I 
1 I 
1 I 
2 I 
3 I 

.~ I 
7 I 

I 
251 

I 
I 

C) Carreirc.s perm.a .. 
nentes 

Agente de· E. ele Ferro 

••• o ••• o •• o o •• o o •• o. o o •• o 

:::::::::::::::::::::::::\ 
•••• o o o o ••••• o. o o o •••• o •• 

•• o. o ••• o o •• o o o o •• o o. o ••• 

•• o. o o. o •• o •• o •• o •••• ,·, •• 

:::::::::::::::::::::::::1. 
). 

••d••···················· 

Auxllla.r de Engenl>elro 

••••• o o o ••••••• o o •••••• o. 

• lo~ •• o •• o. o. o. o ••••••••• 

Aux111ar 4e Portn.ria l, 
················~········ 
····~······· .. ······~-... 
·•·•··••········••••••··· 
····················~···· 
••• o •••••• o o •••• o o o o •••• o 

•• o o o •••••• o •• o.-. o ••••••• 

• • • • • o o •••• o .................. . 

CC·l 
N 

K 
J 
I 
H 
o 
li' 
E 
D 

J 
I 
H 

J 
I 
H 
o 
F 
E 
D . 

I 

l 
l 

-

,-

10 

15 -
-

2 
3 
2 -
7 

-

• Vagos 

1 
1· 

6 
10 
16 
21 

13 

66 

1 

-' 

1 
1 
2 
3 
5 
6 
1 

·-

' r --~- ~ 

Observaçõea 

C/1 

"'' O" 

~ 
o ... 
Gil 

Cil 
;;:: 
::>:1 
õ 
Cl 
Q 

(") 
o 
z 
~ 
::0 
m 
(/) 
(/) 

o 
z 
> 
S2 
o 

,,~ 
I I~ 

--- __ .. 
·carreira. criada.~ P-'ÍÍProveÜ,amenVto 

dos atuais SE"~:onwa;, conJ:a ,L,p\ 
n.' 1.721·11·1952. 

I~ 
'I OC> 

1!:i' 

~ 



/ 

! 
I 

Número I 
ae 1 Carrelra ou car1N 

cargos I 
l . . . ~ 

I
, ' ~t.o.r do · .. .,"::-c'Z ,, 

. I 

. .. -·-· . f 
1~ I Ot)•············ ·········I L ~ •••.••••.......... ·······I 
-~I 

;-

•• ••.,,.,,, ••.•• ,,., ••• , ·I 
~·~•.•.!!.? .. •.._!J.O.e •-•-•-~-•-•-• •f ,. . ·. 'i 

•• N1hll -

I 
I 

I 
I 
'I 
•• 

-·-l 

C)MSO 
ou 

Pactrão 

'1 
1 
1 
1 

••••• ••1••••••••••••••••••1 r--
• ........................ ·I 1 B 
•.....•..••••••••••.•••• ·I " o 

11 
4 
5 
8 

20 r_ 

-·~······-:·'···········-·-······j i 
I ' 

l !lni!Onhel!e ·1 
·,! ........ · ................. , 

o o o o o O o O o o O O o I •o o o'" o f O o o 
o 
N 
M 
L 
K 

t 
:::::::::::::::::::::::::1 
••••• o •••••••••••• •.•-.... • , 

L.~ I 

r-'-<o~c·-~ 
a 
!' ~ I :::::':::=~~: ::::::,, 

k / LC<~ 

I . . 
' I . . I 
iEll:.....,.esl . I 

.----:··· i 

I - -· 1 
.. l 

~ 

2 
~ 

·- 4 
2U 

:u 

t 
f 

'- 11 ... 1 

.d 

~ Observações~ 

.i I . . 1\ 
1 I Condutor dJ Trelll j 
} t ......................... ! 

I 
4 I ........................ . 

I 

~ ' :::::::::::::::::::::::::; 
:::::::::::::::::::::::: :l 

I I - ; 

I '18 I 
I t · 

t
i !\ 

Desenhlst~. 1 

I. 
l~ I ........................ ·,,1 

•• o ••••••••••••••••••••••• 

·~····-··~·······-·········/ ---;'I . . I 

! 
I 
J 
I 

1 

I 
•• 

l 
J 
I 
I 
I 

I 
I 

I· . l 
!lesenhlsta-"'wdl1ar I 

j I 
1 11 ......................... 1 

.1 ................ __ ....... ( 

I I 

I, 

Z I 
111 

_:! 
31 1 

I 

Engenheiro -: 

•••..................... ·I ......................... ! 
::: :; ::::: ~ ~:: ~::: :-:::: :l: i 

, I 

1
1 Escrlturdrfo m. L. Hó 

I tExtlntaJ 
I 
I I 

1s I 
13 l 

I 

......................... I 
••·••••• •• .• : . ,. ·--~· ... I 

I ·---f> 
J 
I 

J$ 

11: 
J 
1 
H 
o 
F 
E 
D 

Ii 
K 
J 

n 
o 
F 
E 

o 
N 
M 
L 
K 

G 
F 

·:m:--

lj 
, I 
I 

1-
j 

.. I 

.. 
4 
6 
8 

~ 
l 

24 

2 45 -
. - 1 

l 
~ 

4 

1 
1 

_, 
2 

: Ca:rreira. criada p!a.proveitamento 
1 de DeeenhJ.s.tSõ·:AUX. 
I , 

l 
I 
I 

I 
I 
f 
I 

l 
l 
I 
f 

I 
I 
t 

~ 
I 

I 

(J) ,. 
a-. 
"' c. 
o 
.... .,. 

o 
;: 
"' õ 
:::1 
::1 

g 
'!!: , 
~-

" ,, 
/) 
:::> 
:a: 
.> 
'2 
:::> 
z 
"' ' 

--

-• J 
w .. 
/ 



· SITUAÇAO ATUAL 

-
I I Número 
! 

Número ' Cla.Ese 
a e carreira ou .::arco ou Excedentes Vagos de 

cargos Padrão cargos 

1_6 ' = I I r I I 
I Escrtturár1c I 
I I 

áO I . • o o ......... o •• o ••••••• o •• G - - I 80 I 
00 I o o 1 o o o o o o o o o o o o o o • • • • o o • • F -· - 128 

178 I ··- •••• ' •••••••••••• o ••• o E -- :59 19' -- I - - -
1&8 I - 159 227 - li 

- -- -
- I 

MaqUinlsiQ de E. .de I 
Ferro - I 

I 
. 

I 2 . 
I 3 

' ., ........ _. 
6 

I 
" ...... ............ ,, ... 

I ' "' lO 
27 ::: ~: ~! ~~ :::::: ~·::~~i~:::: I G - -. 27 
~7 >' - 23 30 
~9 ......................... , E - "" -. 

D i5 ló I ' •••••••••••••• o •••• o. o •• - -- 11 I - - -. 18 - 07 78 -
li I - -· -

I li Mestre de linha 
I I . 1-

- 1 
2 
2 

6 .......................... G - 1 
I 

5 • ......................... F - 4 -• ••••••••••••••••••••••• o. E - ' -
. - - .-. -13 - 9 11 - - .-. -... I 

11 . . . . . . . . . . .. .. . . . . " 
I • \ Onciat Adminis'trauvo I I ' 2 M - - 5 o. o. o •••••••••••••••••• o. 

3 •••••••••••••••••••• o •••• L - - 8 

I 5 ···········••ooooooOooooo K - - 12 
8 • • • • • • o o •• o ••• o •••••••••• .J - - 18 

13 ••••••• o. o •••••••• o o. o o o. - r - - 20 
2i) •••••• o •• o o o o ••••••••• o o. H - - 4() I - - .·- - 1 
51 - - 103 I - - --

'\ ' I \ 
I Servente CExtlnta) 

... .-..................... , 5 I E - r - 5 
10 o ••• o o ••• o o. o •••••••• ' ••• D - - I ·10 
15 I .... --·---- ............... / o - 15 I --- -- - l -30 I I - 15 15 -- I -- - -I I 

, -~, I 

SITUAÇAO DECORRENTE DESTA LEI I 
.1 

I 

I L=l Observ~ões 
Classe 

Carreira ou cargo ou i Excedentes · , Vagos - - . Padrão 

- - --- --- .. • 

I I 
I 

"' Escriturário I .-. -......................... G - ~~ i o provimento de 13 cargos desta car· ......................... ( >' - t8 I r e in fica. condiciocado à suprq .. 
, •.•..........••.•. , .... ·I E 19 - são de 13 cargos a a carre1r:t .,.. 

I -- - tinta de Escrlt~árirJ (j;),_ L.. l4D, 
' 19 ~8 de 193TJ_, --------

I -- --
Mâquinista de E. :ia .. 

.Ferro -. --
.•••••• o •••••••••••• o. o o o. K - 3 

. f 
, ........................ 1 J - 3 

I - 6 ......................... , 
H - lO o •••••••••••••••••••••••• ......................... , G 6, -......................... F - 26 

/: 
························· - - -' ......................... - - - . - --6 47 - -- ' 

. I I Mestre de ,Unha - I -. ....... .... ... R - 1 I . ........................ 
························· J - .1 

I .......................... r - 2 

························· H - 2 
• •••••••••••• o ••••••••••• G 

I 
2 -

F - I - I :::::::::::::::::::::::::I E - -- I ·- I 
2 ô I 

I ,_ ,_ I . 
I 

l 
.-- I ... .. t 

Oficial Administrativo ! ~ 

I ' . 
M - - ' 3 I NMO .,_. ~"" ~-- .. ,. 

•••••••• o. o o •• o •••••• o ••• 

• •••••• o o •••••••••••• o ••• L - I 5 gOB para aproveitamento d.e 2 Aus. 
••••••••••••••• o ••• o ••••• K - 'I Eng,0 "K" e 3 "J",. · -......................... J - I 10 .- ·-~ 

:::::::::::::::::::::::::1 r - 7 / . 
H - I 20 

I l - - I 
~ I I - I 52 I 

' - I -- I - I 

Servente CExtlnta) --
.... o o. o o o ••••• o. o o ••••• o o E 5 -• • o ••• o o o. o. o. o. o o.~ o o ••• D 10 ~ -......................... , c - - I 

, 
- -I 15 - I I - -

' - - -- ~ 

..; ...,. ., 
"' 
(/) .,. 
O' 

" "' I o 
I .... 

I 
Cll 

I 

I 
o 
;;;: 
~ 

õ 
Cl 
o 
(') 
o 
z 
G'> 

"" \'Tl 
(I) 
(I) 

o 
2 ,.. 
:2 
o 
2 ,.. 
r-; 

-(I) 
"' «> .,. 
o --~ 



.,.. 

--- - ------ ----. ' ) 

Jl.imao ; 

dle -· oi& ~ ~ a.out· 0\loerVaçiiO 

~ I 

-~· --- ..• _ .. - _ __L_ / --. -- •. 
\ 

f Cbeha .. Dll'lalo •••• o. v. IJI)IJ/)q Ceada wnal 

1 ~ de Dlrelcw .. . .•. 800.00 ' 

I 
' 1'loeals de-~ ...... 1.800,00 Ceada uma) 

! ' 

·- J'loeala ele TráÍego ...... 1.800.00 ceada wnal 

~ Cllefe do SRP-J •••• o .. o. 4.800.00 

1ll Despe.cbadorea . . . . . . . . .. . 1.800,00 Ceada unta) 

ll Aseatell eapedaJa ....... ' 1.800,00 (cAda UDIA) -.. ' . - •. 
" 

' ' ---- -- --- -- -- ------ . ----

I 

--- -
!l1lmelo 

dle Nome da tuÚçl.o 

!u.nç6es 
.I 

- ---- -·-

. 
4 Che!eo de DivisAo o •••• o 

1 SecretArio de Dlietor ... 
4 F1scals de 

-TraçAo o ••••• 

a Fisqals de Tráfego • o •• o 

1 Chefe do SRP~3 · ....... ;.. 

·12 Despachadona •• o o o o •••• 

2 Ag~tea ~I aJa . ....... 
I -' 32 -
' - -

• 

tJ~aOOcao&o aQUI 

-
' 18.000.00 ' i 

12.000.00 
' 4.800,00 

4,800,00 

12.000.00 

UOO,!JO -
. 1.200,00 

' ------ --- ------- -- - ·····-· 

~-- ----

Oblel'vagle 

r 
i 

.• --- --

(eada II.Dia), 

'(eada 11111&) 

(eada ~ 

leada UIIJA) 

(eada IIIIW. 

-· --

-i 
= -

.... .... 
w w 



1734 Sábado 16 
c=--

Primeira discust::io do Projeto acessória, nAo existe sem o pr JJeto, 
dtb Lei do Senaâo n.• 15, de 1955, nêle se fund~ quand·o aprovada e a 
que instituz a ceàut~ ojwz::a w.t.~ <He não sobrevive. 

ISec~o 11) 

eleições suplementares - que obecte­
cerâo ao mesmo sistema daquelas de 
que são complemento e as uestlnacta~ 
a preenchimento de cargos em VIItu­
de de vaga anres do término do man­
dato. 

Justificação 

Julho ele 1955 

devidamente assinada pela Comissão 
competente. 

Sôbre · a mesa um requerimento 
que vai ser lido. 

E' LIDO E APROVADO O 
SEGUINTE; 

etezçóes majoritárias teJn re!/l~te A c-omprtJvaçio de que o texto c.~ns­
ae urQt7lciu. nos têrmos do ':1.Ttlg0 titllCiilnal, só E.e quiz l'efenr a p:':JJ€7-!)s 
156, ~ 3.'. d-'J Rzgi:rwmt'J htcm•J. de lei re~e!tad-o.s e sàm.:!nte a êstzs, 
em virtude do Requerimento nú-, do::corre, afora d·e sua direta r~fer~nc:.1 
rnero 308, de 1855, do '~ 1 v·11h':Ví':;!: da exp1·e.sstw "nu não sancionados'' 
Velasco e o;.;tros S.rs Se•·aclOTP~, t.::sada pelo aludid·o artig.o. P.tJ:.S, f:!e A cédula oficial de votação intro­
aprowdo na sessão de tr~;:e dtJ ' Unicamente os projetos d·~ lei, ez.1g-em, duz pro.Lunda lllOaihcaçao no s.i.s~;Çrua 
mes em r:ur.~ol d~pendenà1 • da pro- vara o térmma d-e .ma e!aborq•;ão le- de votaç8.o vigente, aitel'ando tunaa­
nunc,.amento da Comissf:o da CQns- s!slativa, a sanção; se a c-onst~tu:çJ.-o, mentalmente o prccesso a que o ele1-
tituição e Justiça. além da e.str~ta mer.çã.J _a prowt:) d~ tarado jã. se llab~tuou. 

Requerimento n 320, de 1955 
Havendo necessidade de que ·o 

S~nado últime o estudo do projeto de 
le1 que altera o Código Eleitoral re­

. queremos seja realizada uma sessão 
extraordinária amanhã, às 21 horas 
para tratar d~ssa matéria e de ou~ 
tras _que a Mesa julgue em condições 
de figurar na Ordem do Dia. 

· lei ainda fala em sança{J, forç::so ~ A prát1ca inLo.iata do sistema pro-
O SH- PRESIDENTE: - c:~~vir €m 'que· a esta pr·Op::Jsi-;ao f' pos~o importará e mafasta>: dos plel-. I não a outras se rep-orta. tos o homem rude lrudc, e nao ana1-

0 prvjeto está em r~g1m-e de urg-ên- Aliás, esta mterpr-etaçâo ter.t1 em fabe~o) do mterior que cons.1tue a 
cin. O p1rêc-et da Com~ss§.o de_ Cor:.s~ seu apoio os pr-ecedt>ntes legish1.t~"cs. parcela ma:s ponderável do eleitora-
tittlh;ã·:J· e Justiça, que canst.a •l') pro- Ainda h3 D'JUC:J f-oram r-an:.vad:LS do brasilefro. 
ce~{J, nã-o foi publicad.:J, nar is.s·J, vai r1o Senad.o, ·em-er:da ao pro:r~/J, qu-e Desejar~ de pronto, a eleição pel8 
ser lide pelo Sr. 1.0 Se:!r·eM.r1o. definiu o re5ime jurídiC·::J da ReM sistema <ia céciula oficiai. sem 0 tem-

Sala das Eessões. er· 
1
15 de julho de 

1955. - Cunha Mello. 

E',LIDO o ~EGUTNTE Fencvi2.rla d·';) N~r-dest~! t~ad!l al"'u- po indispensável a que os homens. 
...., mas das qu·e havtarr., s:d·O r~.wmtdas 1·udes poEsam ser esclar.o.c~aus e mes- Em cump!'imento à deliberação do 

O SR. PRESIDENTE: 

P n 836 de 1955 na Câmara conseguinc"o~ap:rovnc::o no .mo ens~nadu.s, sõbre como usa~la, im- plenári~, convoco para amanhã, às 
arecer . ' ~·ena.d·:l. . po t . a no<s ver m instl•tw'r 21 horas, "~a sessa-o ex•raordi'na' r!' a 

• q . - Diante do expnsto, som·a:s pela apro- r ara, "' 0 • e u · I,.LlU • 

:na C011J:tSsao de çonsczwut(~O e! \'R",~:o do Projet-o de L-ei- d.u -:;enali::J, voto capacitário. I_\ fim de ser tratada a matéria ob~ 
Justíça, sobre o ProJeto d,e L~t 12;'1 0 15 de 1c:;5 que r€uutamo~ ccn- ~ emenda visa a introdução. gra· J:eto do requerimento e mais as que 
benado. n. 0 15, ~e 1955. que 

1
;1}3}z- ~m:en'te e c~~~~itucianai. dativa da cédub. oficial. Seu uso co- estiverem em .condições de ·figurar 

tua _a . ce~ula o/letal nas P.._tçoe;; 8 ; 1a das comlssõe-s, e!Tl 15 t!e 1ulh·'J meçar~a nas eleições nmmcipalS e na Ordem ·do Dia. 
ma1Dntanas. . . ' de 1955. _ Cunha MellO, Pres.~d=nt<? distrltais onde, vla de regm o elex- ·ada mais havendo a tratar vou 

Relat()r: Sr. Da mel Kneger. _ Daniel Krieger, Relat-or.;_ Nc.vaes tor vota em cand~àato que p.;ssoal- enc.:;n·ar a ~E!ssã?, lesignando 'para 
0 PrDj-eW de Lei ·n.o v;, d? :955, fi'ilii.D.-- Lourival' Fontes. - A.rgerru;o men~e qnh€ce e com qu.em pnva, e a de amanha, alem da matéria que 

ori-"il'!ário do Semido, v!sa a ins~itul- Figueiredo. _ Attilio ~ivacqua. cujo nome está gra\'ado de moc:to m- · por fô~ça regimental, deve entrar 
" 1 1 • ~ vet:::vel em sua mente, náo dando .lu na z,essao extraordinária, a seguinte ção da c-édula ofir.!a nas e.el·O:~f ma- O SR. PRESIDENTE: 1· · 

jo- tárias. . ., gar a con ·usnzs nem mesmo pele. ORDEM DO DIA 
o sistema prop-'Jsto no proJeto fo1 Em discussão 0 Projeto: modo de grafar. Ser-lhe-a, assim 

rer·Gmtndado ao poder l.re3'islatiV;, !J::lo EJti.stem duas emenctas. A primei- ma1s fac11 assir.alá-lo na. cénula. 1 - n:scÜs:ão úniCa da redação fi-
P'"e~!drnte do Tribnr.n! SuDerim F.lei- ra, assinada pc;>lo ricbre ApolõniD Sa- D.::·pois de Utilizada em dois pl-e~- ~al do- Projeto ~e Lel do Senado, 
t d d'd •c• nh tos 'c:~nsecutivos em touos os mum- -'mendaa.o :r;ela Cantara aos Depu-oral, como uma as m.e 1 as nv ~s- les, que vai· ser lida pelo Se ar 1.0 

.. d 
f · d 1 ,·51 cípios de um mesmo Estaao, quanuv ~a. os, que altera fl Cód:go Ele1'to1·a! e sárias ao aper e1<;-0>1.'lle!"to a e.,1 .a- secretário. d 

çãn vigente. 
8 

o eleito~. por rude que seja, já possue. a ?Ut~as providênctas (em regime de 
0 méto~o em vigm tem sldn 'lJjet..:) E' LIDA E APOIADA A E· noção e alguma experlênc.a do pro urg-.:mc:~, nos t3rmos do art. 155, § 3_o, 

das malS candentes :1bj-e>.~õe~. ~~nd·') o GU".iNTE. cesso cie vo~ação com a c_éduio. oi .. c.a!, jo Regimento Interno, em VIrtude do 
mt·smo aunnt~d{l, nor e!'lc:-~tores P"'~li- EMENDA N.O 1 estender-sz-á seu uso às eleições es· ~e~uerirp.ento n.o 304, de 195;:,, do Sr. 
ticos e ·m9.gistrados, como um dos tadua:s lGovernador e Vive- GOVtl· ....,mmbra Bueno e outros Srs. s 2na.do-
prir.cüpais fatQres da frr~ude- ~l.;oi: .. :ra\ 

1 
Ao Projeto de Lei do Senádo n. 015. nadar). Os candidates a estas ele1- res· aprovado na sessão.- de 5 do mês 

oO~ervada, sentida e v-ernerl\da. em de J.955. ções si geralmente nilo possuem co· .'m cur:::o) · 
nosso pais. A sua substit.,,!~ii.o preco~ St.:..IJ::.·-~tua-se . o art. 7.0 pelo se- nheçimento pessoal coin os ele1tore~ 2 - yotaç.ão em primeira discus~ão, 
nizada pelo~ próprios iUi"'es fJlle t§m guln·~e: não süo, tcdavia, para êst-es tota1- d~ Pr?Jeto de Le~ do· Se~ado n. o 15, 
a. nobre e árd1m missão d-P tJ1'e.r~n·z'lr "Art. - Esta lei entrará- em vigor mc;;nte desconhec~dos por que seus I d... 19Jn_, _que mst~tw a cedula ofic:al 
e ÇlrPSidir, CQffi iE-!"n~ão. o.c; n!'~ i'1'11 e:eJ- em 1.0 de janeiro rt~ 19óü, 1\::vogao.as nomes quas1 sempre já 'se projeta· 1133 ele1ço~s majoritarias (em r-egime 
torais. deve ser feit-a llf:l.O c.-,np-essc as disposlçves em êontráTio". ram no a_~nbiente prcvincian~. E, com ,4.e ~rgênCia t~os têrmof" do art. 1~6; 
q·1~ não pode te':' ClTti"(l f'!SC·HitJ out> I . .. . - o aprendmado de duas eleições mu- 3 · • do Regimento Interno, em VIr~ 
IIã0 o de dotar a Na"ão de lei!': ~apn.- Justrjzcaçao nicipais cons-ecutivas, menor será a ~ude do Requerii!lento n. ~ 309, de 
t:ES de garant1r n vei-dade P.l~1t·'.' .. !'1i em ,, Não seria aconselhàvel, dada a in-" dif:culdade em assinalar na cédula ~955, do Sr · · Dommgos Velasco e ou­
tô~a a s.ua p_lenitude._ , " Signa1cat.c1a uo prazv, e:tnÚ a lJiliJ.LJ.· o nome da escolha do eleitor. ·-~os Srs. Senadores. a11rovado na szs-

_os D!mctmos c.ont1~0s n~ Pro.,€t-... caçao cta lei que .resUJ.~;ara u(;ls~t: lJ.LtJ· , A repetição do processo de vota- sao -de 13 do m§E' em curso): tendo 
II;ao ~olt~em C<lm as d~~'!Y·Siçof"s ~~~~1~ jeto. se n1el\ .. c-..:r a aprovaç .... u úo \..JOn· çâo durante quatro períodos - cte ~arec~r . !avorável da Comi"São de 
tltUctonaJS Qlle 9-f!"-E'O:Uram "',c; d1re t: sI gre.sso e 0 ple .. to q~.~.e se vai h~:·.r a início isoladamente para cargos mu- __,onst:tu:çao e :_Justiça profer:do oral­
indi_viduais. nem c-om a.c:: oue ln:--t1tu'ô':m a de ~utubro d.o currente ano, inWJ- nicípais e depois cumulativamente "Uente na sessao de 15 do ~orrente, 
O StEtf'-rna rle 1'€rtt'f'Sel'lt~(·!io. & n!1liU· uuz..r no prücesso de voí.at;ao, . \.l'c., .. - com as eleições estaduais - torna· :;.. d~pe?dendo de parecer da mesma 
re?q do sufr_áoil1 e 0 'l:jryJJ~ d? Vt•f.IJ. cional no Brasil, alteração tào p • .;- rão o eleitor apto a exercitar odirelt•l ...,omissao sôbre a emenda de Plenário. 

As pre~cn~"Ôf',!:: . ,...~!7~-"'t'lh:'l'õ f.nr:1m tünua, que sem dúvida ocas;ona1·.a do voto com a cédula ofic~a.l nos plei· 
O~"" .. Vl'lli.,s ,~ f,.,·h•:q. nn. q.., ... ~ .. ...,.,ta· contusão. · tos para Presidente e Vice Presiden­
tão_ e na tramita~"~O do n,.o,o;t., - Parece indispensável um período•-te da República, a que concorrem 
Art.J!!{)S 1€0. 1 07, 108 e ](l9 (!.o Re:P- de preparação do eleitorado atraves candidatos cujcs nomes às vezes só 
mt"TJto Tnt.p,.no. · · · ~ 1 d d t ' · Trnd-o std-o rejeitada na Câ:rrl~T" dos de c~mpanha eluCldRtlVa bem onen- sao reve a os uran e a campanh:t 
D€"'utado~ ne~ta se.s<~ão ,.,l)"l.,lpfhr'l tada; eleitoral. 
um~ 'em~llda ; 0 Pro"1et.o ;:; .. o·' í5:54; f '?ai a_ P!~sendte em

1
e_nda.! qude trans- t~e a·o~ig-~1~n~~?ci,~an1tepsua~eureen·1se50arpo5na: ori'!iná.rio do Senado. conten·l>:~ -r:reM- . e-:. o ~nlClO• a ap 1caçao a nova 

,sg.,-n.p.nt€' Matérh• ('(ln.S:t~nt~ d"l '"JT'O'OI"I- or1entaçao. _ nados, ·O seu uso gradativo proporcw 
sicão, ora ~11 P.,P.tfdg_ P.O exn"l""' r1" Sala das Sessoes,_ em 15 de julho nará ao Congresso o aperfeiçoamen 
Comi~ão de Co,..,c;t!tllld,ll e .Jt 1 .,.~~"a. de· 1955. - Apolomo Sales. to da- lei. E se forem de tal ordem 

· d r "'"'v!('l' - 't "' que im~on?am a sua revogação, as evemO$, ~CP. ~~~; · 9.~ c:,,.,._c " ."<~ O SR. PRESIDENTE: consequenc1as nefastas que acaso se e:v:?mlrHl'l" se f> on nti, .,,..,,~~.\or!"1 o {>"'-"'· 
eie 0 c'lls-oo~to no 2rt. 72 da cnnsei. '-A segunda Emenda, de autoria do fizerem sentir ficarão restritas ac. 
tuiçã.{l l<\orl~ .. nl. nobre senador Heitor Medeiros va1 â: lbito das comunas, sem os perni-

".-\rt 7!. Os pro-tet.O.'! 1e IP.1 re- ser lida pelo Sr. 1.0 secretário. cwsos reflexos que trariam para a 
jeit9dl'f~ ou n!$n ~~1'!('-fnl"'"ct•~"J sti .'!'!" ~ação a~alar o Principio da auto· 
-poCI.,.,.fi0 -ren(IV~" nq m~.~!l 11~~~1'1, E' LIDA ·E APOIADA A SE- _ndade mcrepando-se dúvidas aus 
J-eç-i.dqt,1va Tl"~~~~f\tE" t')l't"'l"lu.~tQ (!q 'GUINTE. mandatos dos Governadores de Es-
ml'l!-oriR R.h~'!"ilP""' ri~ Tl'lembros d'õ' EMENDA N.O 2- tados e do próprio Presidente da Re-
qual('l1'f'r ~M "~,..,.,q,.ql":". pública·.· 

A ex1!!êt~c1a da m"~~, .. i~ al>l!olnf!' Acrescente-se, ondé convier. Sala das Sessões. em J- de julh'J 
res-t:ri,""e-"'~ ·.,.m TH'!c:o~..., f",t,..,"e'!' fi re- "Artigo •. -•••.• ; • .:...... A cédula ofi- de 1955. - Heitor MedeiLJ. 
no,rqrl><l rJ.p , ... o~~f-('lt; do ,.,, T'f'fPft!ldo... cial de votação institUida pela pre-

A anlif'<:t"~~'o õ.!~~"" ~tc..TV'~'tivf'l ao sente lei sàmente será posta em uso. 
Proieto r1f' T .e1 n.o 1~ !!~ F""""q qdm'.~- a) .nas eleições distritais e mum­
sfvel r-ê f•~.,I>Tl"''-'" fA.,.o:o., ~'"'"',l~"l (!o cJpais que se realiZarem após primei·· 
)lr<"'io~;>tn c'l-1" l:>i. "Po!."' .... !!in f>. ,..,o.,..,,., ... f"P.' ro de janeiro de 1956 (IDÜ riovecen­
a •ArrtT'IH~"§o da.o; r1~·:...,,1M'.,4<><~ o•1 rtac. tos e cinqüenta e .seis): 
re."'"'-r"l\Pt'! l'ltlP R. r..,,.,.Htt,~ .. l!lo. m,,.,.. b) nas eleições estaduais depois de 
evit~r "~c:o(lbç>.rh::.'l"P--n.~.,.,s· ~nV""l('tV.oi.C! d-" usada em duas eleições munic1pms 
~r'!t:gJ?o, P.<~t<:~N>~~I",.,., -tos ,u., .''"-'"Y'I, ~ consecutivas e em todos os muru­
ln'('l!>hv~ rf::~c; 1-efc: ""a. s~ ~ f; .".c:onf !!. cipios do respectivo Estado· 
a CO!l~e-,t.l'!l~ão il,rfrH"""· fi'! dof'•'!'l;.-.,~W .. • C) nas eleições para PreSidente e 
realmentRl~. niJn. re-..,m11 ... ""1 ,.c;+-q_. ~in"~- Vice-Presidente da Re 'bl' ó j 
mfni~ a ,.,t.ur"'""' ~ .......... f.~'l "'~'~ PTn"'""'., utilizada . ~u lCa ap _s 
seria m.!'!''- do fll'• '~~''" ....... "ll'lt"' n'""-1 . em duas elexçoes estaduaiS 
af"lstar tÔda ~ p.o~si.bÚidade de !!Inalo·- consec~z,va.s e em to4os os Estados 
gta. 1 ' . da Una ... 

o nroiet.o c'IP: let 5e'"d:"l 0 '"1:'\nl",.,.,1 Paráor~fo umco - Para os efeitos 
prescinde da emenda. A emenda, &en~o deste artigo não 81 computam aa 

O SR. PRESIDENT1:: 

Em discussâo. 

Não havendo quem queira usar da 
palavra, declaro-a encerrada. (Pau­
sa). 

Está encerrada. 

O Projeto volta à Comissão de 
Constituição e Justiça com as emen­
das. 

O SR. PRESIDENTE: 

A Mesa retira da drdem · dÔ Dia 
a matéria constante do ítem 3 Pa ~ 
recer n.• 772, de 1965, poJ' não 'eatar 

ORDEM DO DIA 

1 - VotaGão, em d~scussão única 
do Projeto de Le1 da· Câmara núm~..: 
~·? . 398, de 1932, que modJffca disno­
.Sltlvos ·do Cõdigo Penai. da LeJ. das ~ 
-~ontravenções Penais e do Código de '" 
-:roceco!'i Penal, e dá outras prov.dêil-
c~as; tendo parecer.::s da Comissão de 
0onstituição e Jutsiça, n. o 359 de~ 
1955, pela c::mstitucionalidade, e nú---. 
~era 774_," de 1955, contrário, quanto~~ 
~ cnnvemenCla. 
2\- D!scussão única da redação 

:·inal <oferec:da pela Comissão de 
:1-edação em s:-eu Parecer n. 0 77, de 
1955) da emenda do Senado ao Pro .. 
:2to de Léi da Câmara dos Deputados 
n. 0 8_4, _de 1954 .. que concede isenção 
de direitcs de Importação à. Prefei­
~ura Mun:c1pal de São Pedro do Sul 
,]Stado do Rio Grande do Sul, narà 
importação de uma- "Caterpillar". 

3 ·- Dircussão única do Projeto 
1e Lei da Câmara n. 0 383, de 1952, 
:_ue autoriza o Poder Executivo- a doar 
dois terrerios foreiros a As~o~ia~ão 
Damas de Caridade, · com sede ~em 
Itaqui, Estado· do Rio Grande do Sul 
(incluído em Ordem do Dia nos tér­
mos do art. 91, letra a, do Regimento 
lnterno, em vú•..:ude do Requerimento 
n. 0 281-55, do Sr. Senador Danie!­
Krieger, 'aprovado na sessão de 23 de 
Junho de 1955); tendo pareceres 'ta· 
v_oráveis das comissões de Constitut• 
ção e Justiça, de Legislltção Social c 
dependendo de pronunciamento_ da 
ComissãQ de Financas. 

4 - Discuss§.o Ünica do Parece! 
D. • 7'12, de 1955, da Comissão Especial 
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de E$tudo da· Apl!cacão ·do Emprés-1 tino da. c~a, a. ·(tue, aliás, dâ a em~­
timo Contra1do pelo Brasn -no Export penhatla dedi~açao de uma. comtante 
and IIll!lort Ba~k.. apreF:-entando as assistência. e cte uma eficiente direçãO 
conclusões do seu trabalho e· soUci~ que todos pr<Jclam.-lmf-~~IqUl-Pê~9- no 
tanda delas seja dado conhecimento ~entiüo de envw.a.r tsfOtç.os para ateu-
ao sr. Ministro da Fazenda. der e cottesDQ.nder aos desejas da-

ras e 55 minutos. quete_s q··e, militando em emissoras do 
Encerra-.se a Sess~-o às 16 _ho- Oistnto Federal, (azem. a cob-ertura 

dOS tl'a balhos do Se na, . ::orno a 1
' Rá­

dio Globo''. a uRádio Contlnent.al" e 
tantas outras. Pretendem êsses ooh­
boradore.s de nessa tarefa legislativa 
~.'-L, , exemplo do: representantes da 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SMADOR GILBERTO MA­
RINHO NA SESSAO DE 20 DE 
JUNHO DE 1955. · . 

O SR. GILBEQTQ MARINHO: 

sr. Presidente, o ; proje-to ora em 
debate vi.sa à aprovação- do contrato 
celebrado entre o M:)in~stérlo da Via­
ção e Obras PúbUcas1 e a Rád\o Emts­
.sora ContinentaL que exnl-ora o ser. 
viço de r.adiotusão. FoJ .. lbe ne~ado 

· registro pelo Trlbum~.1 de Contas. SO'h 
alegaçã.a de não fiçar devid'\rn-e·· .. 
comnrovada q ol)servâncla da lP\ 6<" 
dois, terços: mas. se~undo iu1~o. fel1a 
havido exces:~o d'" foJilllalismo POr uar-
te d(l TribuvaJ. 

1 

O Sr. Cunh• Meqo - Perznlte 
Ex a um a.oarte? 

Imprensa, os quais mUlto 1usta1J1ente 
têm uma sala reservada oara seus ár­
duos misteres, lhes· seja também des .. 
tio.1ada uma das dependências do se ... 
nado. Como tôdas, a rigor. estão 
ocupad::ts talvez fósse possivel indl· 
car-Ibes aquela que. no momento, es~ 
ti•!esse menns sobrecarregada, para ali 
se instalarem os aoarelhos im-prescin· 
díveís aos serviços de tádío-repo ... ts.· 
gem, que tão reiev,mte conrurso pres­
tnm não só ao Senado. com a diVU)­
gação das suas atividades, coma tam· 
bém a qu!'l.rttos gue se orrocuparn com 
cs probl~mas t:Io .pah; e ac.(ltnoanham 

V· a aç 'l do Parlamento Nacional. 

O SR. G!LBERTO MARINHO 
Com tod/1 o pra2f~1' .1 

o Sr. C'u111w M elto - O Tribunal 
de Coiltas, muita vez, p-elo e,cC('.~~o 
de r-ormalismo orel,Uõ~ca o ~e,..M·tlo 
público d" a}!wns aTos aue vão a seu 
julgamento e seu exa;·fYle. O do oro.feto 
em discussão é um dêles, 

O SR. G!LBERTO MARINHO 
'Eft: ·~i \lamente. 1 

O Sr. f'Junha ),fello - Não funcio­
nei no Tribunal dt> !Contas no exame 

. do traW: do oontrttt'io, sezuindo a 
()tientação que adotei na Comis<:ão de 
Co..,.stituição e .Justir:<l de.!'ltq Cfl,<:~. nl'lo 
tomarta oarte na dtscus<:âo. Ohsl"rvn 
porém, qÚf' essa r.ormRlldai!P<: não po­
dem, em ca.o::;os tais. ~er le~it-imac:: n{Jr­
que, em -;e tratando' de S'"'l"iedrHjf! f'IU~ 
se cOntitut para exnln!arl'l<\ de cP-rtB~ 
atividades. não lhe ;é Ucito ::t anrrova 
do cumurimento da V'i dos. D11í~:: 'T-er­
ços, poroue m:1l e~t~va a cflmt'cá-1~ ~. 

b SR. GrLBERT? MARINHO -
o Senado comprova!, assim, 't)elas ra~ 
zões brilhantemente; e~olanaàas nelo 
ilustre S-enad-or cunha M~llo. notá ve1 
Procurador do TribUnal· de Conta.c; f' 
s.:.:. notória e extrf'!mament.f rJq>"JtfiC''l 
na exit;J:ênria do cumorirnento de tô· 

. das as 1lsnr'4-:ões . lt-g-ai.!:, aut> I"SU 
perfeitamente em' condíções de ;:er 
aprovado, de acôrdO <"Om o-s ~a:rece­
Tes da Cl,\mara <los! OenutadO<l e da!l 
Conü~ões Técnlc~~ d~ta Ça!==a. o 
contrato a que dt>tteg-ara registro o 
'l'ri.bunal. de Contas·. 

Sr. Presidente, ariroveito esta ouor­
tunidad~. em o.uf' f'Ue ~starnn~ tratan 
do rádio-diftTC"ora.s, , n~ra f~?"'" ~ V 
Ex.a., resl)Onsável pelÓ!s imediat:Js des-

,____ -1 
I 

o Sr. ApOlônio Sales - Pernúte 
V. Ex."' um aparte-? 

O SR. G!LBERTO MARINHO -
Com todo o prazer . 

o Sr. Apol6nio Sales - Acampa· 
nho V. Ex. a no apelo que faz à. Mesa 
no sentido de possibi1ltar as tádio­
difu.<:oras que c-ooperam com o públi­
co e o Senado, melhot desemu~:nho 
de papel tãQ tmportar:te e tão rerJa· 
mado pela população. Para o de~en­
v.o1vimento déese trabalho, torna-se 
~ealmente necessârlo am\:1\ente oue o 
favoreça, até ":lo tocante às conCHcõe~ 
técnicas. 

O Sr. Lúcio BUtencourt - V. Ex.11 

1â. licença para um. a'Parte? 
O SR. G!LBERTO MARINHO -

"em '!rata satisfação. 
O Sr. Lúcio Bittencourt - Estou 

·inteiramente de acôrdo com V. Ex." 
quant ao Projete de Decret.<J Le!!íi'­
lativo que manda aprovar o contrat,o 
r:el~brad-o com a Emis':i-ora Cont,fnen­
taJ, lJe fato, a alegaçãc do. Tril)unfll 
de Contas não tem a menor orocf'­
dência. ·sou tarubérn ~olidário a V. 
l?x a no anelo endereçado à Me:3:1 
porque, hoje, com a. oenetr:'lêão no 
interior oio oaís. as Emi:::"SOtM dp rá­
( nos orestam serv~ço ine~tirn1vt>1 
que. realment-e. não pode deixar de 
"er vasto em relêvo. 

O Sr. Cunha Mello - Secundo o 
aüeio de V. Ex a à Mesa. E' neCf'SSá­
río t'ormos em evidência a lnfluf!nc\<~ 
d9.s rádio-emissot'aS n-a edtl{'a~.{i.-:.'1 ~ 
in.struçã·o do novo. Enquanto os li­
vros só servem aos est.udJ-r,.so~. o ior­
nal ao.s leitore.s. as Râdio-n;flJc:-'n·<>.~ 
1•ão \ 1ôd::. partP. a1 ,.."r""~tn t-'>N-!1 D 
pais, entram pelos lares, divulgam fa· 

/ 

tos dó ttJll!Oi fnte~S..Se nac1onar. ures- Ma.chz-do Moreira, Américo .Rcdrt. 
ta.ndo 'assim o maior serviço QUe a gues Campello, Alcides A.qu1Jd do 
pétria reclama, em tõctas as ho. as, Rocha Miranda e . Mfu'jo Henrwu;t 
no.,_ ·e.&_tudod~ seus brohlemas. Por Glycéri() Tôrres. reune-se esta 60 ... esta~ razões;"e' de· relevância pouen missão. 
COI..J.Um a acâo das rádio-dift:Soru..." Detxam de compitrecer por má~j 
hem Jntenclortad~. n.a educação e cUl- vo justtficad"'. os Srs. N0vaes .:'"J:h{): 
tura do povo .braSllfiJrO. I Othon Miider, Kerçín3td(l ca,,a ca.u ... 

O SR. G:n.:BERTG- MARINHO - t1 ~ A~l<mio &alles. 
Sr. · PresidPtY~e muito me conf-ort.:. o Sa-o h das e $-effi ~~r-~açõ-es Jp:-c .. 
ll.pD!-o trazído ;1eios eminentes lideres 

1

. vadzs ':5. atas ~a~ reun1o-es de"'l{l e 
do P.S u. e do P.T.B. o·eminente Zl de JUllh~ Pl'OXI1J1o fmdo. 
Senador Ap-olônio Sales e o brilhante A <?~mtssao psossegue na. análise 
Senador frúció Síttencourt. e também do mex:1to d-:>s antepro~tos. 
pev culto Senador Cunha Mello com Convidado pela Com:ssão. com;Ja .. 
c seu jUdieioso aparte aue t.an~ vêm re~u o Dr. Aft'onst Eduardo tl~~d.y, 
reforçnr o meu apelo à Mesa no sen· Dl_retor do Dep_art11m:ento de Ort:a• 
tid<' de, como frisei, 1tender aos de- nismo d!l Prefpt~tura. a fim dto OJ-}: ... 
sejos nat1zrais e ju:::to: dos quE' servem nar .sôhre soluço~CS Urbanísticas do~ 
naquele setor de divuhacão, maH antep-r.ajetos . 
orincipalment~ aos p~ó?rios -interês~ Nos têrmos •o "Ed>"toJ•• a 0 .,1,· 

' 
d o t C " ' A <:- f ··r 1..1 "' ' - H!S'-. t;t ... -s a nasco. q~.;e vera- B-~ m ~ lin· .sã-o resolve consultar técnicos l::Ôbr<: 

d1dos. os s ... us trabalh-as e ,.l~t!lmeP estruturas e outro~ assuntos. 
apr,eciado o labor. d?S que vem, narn A seguir, o Sr. Presidente a~rade· 
o Ser!ado da Reoubltc. corn a fma_li·i ce o cornpa~ecím.Pnt-o do Dr l!:,Juar~ 
àRdP. exC"lml_va de debater e soinc>to~ do Reidy e, dac:to 0 adialltad,J da 
nar os gr__andes prd91em~s e as mag~ hora, suspende a reunião. 
naf: questoP-.!'1 da nacwnahd~de. Levanta-se a reunião às 12 h ~ 

V. Ex,a que- tanta atencao diRnenso e 35 minutos ?Ja.., 
aos cru~lantes pr<>btemas da econo· • 
'l1ia interna desta casa, há d~ encon-
trar. corr o dilí~e-nt.€ emnenho QUe to .. ATA DA 20. 8 REUNIAO, EM 20 D:E 
dos lhe rernnhec~?-mos. a onartunid:l·~· JULHO DE 1955 
de de co:-r~p(lnder ao apôlo QUe ora 
lhe dirigo. ~Mufto bem; muito àem 1 - ~ 10 horc..s, no Clu~ de €nge .. 

- nhatia, . nesta Capital, sob a presJ .. 
Comissão Juloadnra dos Ante- dénc.ia do sr. Nereu Ramos p,.,,. 

Proie!os de. Con•trucão do :lente. presentes os srs. senad•>r Ne-
. , . · · -~ ves da. Rocha, o Engenh~Hro LUlZ 

Edif'P.IO Sede do Senado Fe- Rodolfo Cavalcanti de Albuqnerçüe 
deraf li';.lha. os ArqUiteto~: Jorge .;.\1ac·.!mdo 

· M~oreira, Má~fo H~nnque Glyr:erlQ 
ATA DA 18. 4 RETTNIAO. EM ?.8 DE I'orres, Amt'ir co Rodrüm€s (;amüel .. 

JU'IHO Dl!: !955 <o e Alcides AQUi/a ~á Roch• Í.fi• 
fElnda, ~Une-Se -esta COmissâ•l, 

As 10 horãS, no . Clube de Enge. Deixam d-e comparecer por nvtiv() 
.nharia, nesta Capital, COli'll)aJ·ecem justificado, os sre. &>itadorc.~ ~0 ... 
os Srs~ .senad~r Neves da Ro~?3, ~C! . vRes Filho, Othon Mãd-er. Ker..-11~ah 
E~§:enht""j, ~Ulz _ ~.Od<:llfo Cav.ucm~; • do Cavalcanti e AJJolonio S:tJ:es. 
d_ Albu( .• ryue Fllh.C', os ~r9mtetos A Coml!'Sà(l cont.inva o est11.1c do 
J-org-e Machad-o fA'{)rt'lra. ~mf"rtcn R:<--· mérito dos anteproiets. 
drigues CamJ?el.o e Alcltles Aqulla DadQ o adtant11 d0 da hora ~ en-
ja ~ocb.a Mnanda. ~?!'rada a reUnião. 
, D~1~a.m de comparecer. por motive Levanta~sf' a reunião às 12 horas 
JUStifJcado, os srs. Se-nadores ~er-eu e 45 minut-os 
R~mós, N-ova-es Filho, Othon '\IUl.il.f.r. • 
K-erginaldo Cavalcanti. ApQJnnio Sal- 1 
les e o Arquitet-o Mà-rlo Henrique 
Glyc~rio Tôrr-es. SENADO FEDERAL 

DeJxa àe haver re-unüio por falta 
:l:e núm-ero. .ATA DA COMISS.\0 DIRETORA 

- A ComJS~ãc Pirt-tora. ~tn ::"";!'l'f-iúo 
ATA DA 19."' RET1NIAO. EM 1 DE 'de 14 do corrente. r.eMlve d~fem o.s 

JDLf!O DE 1955 seguin~e," r.?-qunimenM-.s : · 
- de LeibiJ1 de Gois card{)S(l "J'vr-

As 1<3 hor~s. no Club-e d.e F.nge-~tes. Oficial lre~iRJF~tivo. Nível 11 ~o.­
nharia1 nesta Capital, sob a presi- tici" 1 'ldo 4 mes~s de licença nos. ~êr .. 
dência do Sr. Senad1Jr Nereu rt-·tmo.s tnos do 1rt. 107, da Lei n. 1 711-52: 
Pr~s\dtente, presentes <:lS Srs s.~na~ -.. de Helerw C:;Hir Wadd!n"\t-.Jn, 
dor NE'ves da Rocha, o En"';>nh,~iro, Oficial A\'(JUivoh'-i1ltR. NiVf>l 15 EO­
T,níz 'Rr-iJl!n Cav?·~~.n' de Al.btl·· j' tcit.ando 60 df<'.~ de licença para tra­
q_uerq,u-e Filho1 os Arqmtetos J-o-rge tamento de saúde. 

• 

... 


